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APRESENTAcAO

SERIE MODERNIZAçAO
DO SETOR SANEAMENTO

estudos que integram a Série /i4odernizacño do Setor Saneamento
foram realizados no decorrer de 1994, abrangendo os principals temas
de interesse do setor, no curto prazo, de modo a fornecer as bases para a
discussão de urna nova polItica nadonal de saneamento, na qua] o ele-
mento chave e o reordenamento institucional e financeiro.

Em funçáo de terem sido realizados concomitantemente, houve
grande integração das equipes encarregadas da elaboracao dos diversos
documentos, aprofundada mediante a realizacão de diversos seminári-
os e a preparacao de relatórios preliminares, distribuIdos a todos os
consultores e técnicos envolvidos corn o Projeto de Modernizacao do
Setor Saneamento (PMSS).

O fluxo permanente de informaçôes entre as equipes permitiu
que todos tomassem conhecimento do andamento do conjunto dos
trabalhos, o que se reflete na citação de dados e informacoes de urn
determinado estudo pelos demais. Apesar disso, nem sempre os
pontos de vista e os dados utilizados são coincidentes, devido ao
uso de informaçöes de fontes e datas diversas. Além de refletir o
clima de liberdade observado no desenvolvimento dos trabalhos, as
eventuais divergencias de opiniöes registradas contribuem, na reali-
dade, para estimular os debates.

Outro ponto a ressaftar é o fato de urn mesmo tema ter sido abor-
dado em vários documentos, como por exemplo a avaliação das polIti-
cas de saneamento adotadas no passado, dos nIveis de cobertura dos
servicos prestados a populaçäo e da necessidade de recursos para in-
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A~RESENTAcAO

vestimento no futuro. Pode-se observar que esse procedimento enri-
queceu o conjunto dos estudos, já que as informaçôes e os enfoques
analIticos adotados nem sempre foram da mesma natureza.

E importanle chamar a atenção do leitor para o fato de que, no
perIodo entre a conclusão dos trabaihos, no ifitimo trimestre de 1994,
e a publicacao da Série, no segundo semestre de 1995, importantes
modificaçees ocorrerarn no pals. Assim, diversas análises e considera-
çôes seriam, corn certeza, diferentes, se realizadas no novo contexto
politico e institucional do pals.

Dentre as principais mudancas que devem ser consideradas du-
rante a leitura dos diversosvolumes da Série, merecem destaque:

A reorganizacao da Presidência da Rep6blica e dos ministérios,
através da Medida Provisória ri~813, de 01/01/95, que transferiu
para o recém-criado Ministério do Planejamento e Orcamento
(MPO) a competência para a formulação e coordenaçao das po-
Ilticas nadonais de desenvolvimento urbano. No MPO, foi criada
a Secretaria de Poiltica Urbana, que assumlu as competênaas
das Secretarias de Desenvolvimento Urbano e de Areas Metro-
politanas, ambas do Ministério da Integracão Regional, que fol

extinto, e das Secretarias de Habitaçao e Saneamento do Minis-
térlo do Bem-Estar Social, também extinto. Corn essas alteracoes,
o PMSS ficou vinculado a Secretaria de Polliica Urbana do MPO,
através da sua Diretoria de Saneamento.

• 0 veto integral, pelo presidente da RepiThlica (Mensagem
n~4 ao Senado Federal, de 04/01/95), ao Projeto de Le’ n2
199, de 1993 (~Q53/91 na Câmara dos Deputados), que dis-
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APRES E NTAcAC

poe sobre a Polltica Nacional de Saneamento, seus instru-
mentos e dá outras providências.

• A aprovacão da Lei n~8.987, de 13/02/95, que dispOe so-
bre o regime de concessão e permissao da prestacão de ser-
vicos pciblicos previsto no artigo 1 75 da Constituicão Fede-
ral. A Lei diz, em seu artigo 1~,paragrafo t~nico,que “a União,
os estados, o Distrito Federal e os munlclpios promoverao a
revisão e as adaptacOes necessárias a sua legislacao as pres-
criçOes desta lei, buscando atender as peculiaridades das di-
versas modalidades dos seus serviços”. Os diversos capItulos
da lei abordam as questoes relativas ao pleno atendimento
do usuário, bern como seus direitos e obrigacOes; polItica
tarifária; licitacao; cláusulas essenciais do contrato de con-

cessão; encargos do poder concedente; encargos da conces-
sionária; intervenção do poder concedente na concessão;
exten são da con cessão; e permissOes.

• A Resolução n2 1 79, de 28/04/95, do Conseiho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), aprovando o
Programa de Saneamento (Pró-Saneamento), corn o objetivo de
“aumentar a cobertura dos serviços de abasteamento de água e
esgotamento sanitário e apoiar açOes de saneamento integrado
para a populacao de baixa renda - alvo dos programas do FGTS,
bern como a melhoria da efidência e eficáda dos agentes presta-
dores de serviço”. Poderão ser mutuários do Pró-Saneamento os
estados, municlpios, Distrito Federal, concessionários estaduais e
municipais de saneamento e órgãos autônomos municipais.

9
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• A aprovacão da Lei n~9.074, de 07.07.95, estabelecendo nor-
mas para outorga e prorrogacao das concessOes e perffiissOes de
servicos pt~blicosprevistos na Lei ri~8.987, de 13.02.95.

• 0 inIcio da contratação de novas operacOes de ernpréstimo
pelo setor de saneamento corn recursos do FGTS, interrompidas
desde 1991, prevendo-se a aplicacao de R$ 652 milhOes em 1995.

• A aprovacão pela Câmara dos Deputados, nos meses de maio e
junho, de diversas emendas constitucionais no campo da ordern
econômica, sujeitas, ainda, a aprovacão do Senado Federal.

• 0 êxito do PIano Real que, no decorrer de urn ano após sua
criacao, conteve a inflacão acumulada em cerca de 35%, e a im-
plantacão da Medida Provisórra n~1 .053 de 30/06/95, desinde-

xando parcialrnente a economia. - - -

As mudanças citadas, em que pesem seus efeitos sobre o setor,
não afteram, na essência, a validade dos estudos realizados, cujos con-
tecidos são sintetizados a seguir.

Volume 1 - Fundamentos e Proposta
de Ordenamento Instituclonal

Os estudos realizados pelo Ntideo de Pesquisas em lnformaçOes
Urbanas (Infurb), da Universidade de São Paulo (USP), começam abor-

dando a situação atual, os desatios que se apresentam a partir das con-
dicoes de inserção dos serviços de sanearnento nas óltimas décadas e as
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APRESENTAcAO

bases juridico-institudonais da estrutura de regulacão e controle. Nesta
etapa são analisados os fundamentos do ordenamento institudonal e
controle, rernetendo-se a formalizaçäo para a parte seguinte.

A descricão detalhada do ordenamento proposto - espinhador-

sal do trabalho - é então apresentada, ao lado das minutas dos ins-
trumentos jurldico-institucionais necessários a sua implantaçao. Re-

força-se a necessidade de separar corn clareza as funçOes tlpicas de
exerclcio da titularidade - a regulacao, o controle e a coordenacao
executiva - da execução dos serviços.

Em relaçao as entidades de prestacão dos serviços, foram avalia-
das as potencialidades e condicionantes legais das várias formas pass1-
veis de organizacao das pessoas de direito ptiblico e de direito privado,
de acordo corn a legislacao em vigor.

A parte final e de caráter auxiliar, voftada ao apoio a posslveis
açOes futuras para o desenvolvimento da estrutura institucional propos-
ta nas seçOes anteriores. Trata-se da implantacao de urn sistema de in-
formaçOes do saneamento e da administraçao da transição. Essas linhas
de ação, absolutarnente fundamentais para a eficácia do novo ordena-

mento, nao poderiam ser objeto de urn detalhamento maior antes da
operacão do órgão nacional. E a ele que competirá, corn base em uma

estrutura estável, implantá-las.

Volume 2 - Novo Modelo de
Financlamento para o Setor Saneamento

0 esgotamento do modelo de finandamento do setor baseado
nos princIpios do Sistema Financeiro de Saneamento (SFS) e do Planasa
determinou a busca de novos instrumentos de sustentação dos investi-
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APRESENTAçAO

mentos indispensáveis a universalizacão dos servicos, em consonânda
corn os princlpios que norteiam a reestruturação do atual modelo.

A equipe da Escola Brasileira de AdministraçãtrPiIblica da Fun-
daçao GeUilio Vargas utilizou a técnica de avaliar a passado coma
chave para a apresentacão de proposta de urn novo modelo de Imnan-
ciamento dosetor. Assim, estudou os alcances e limites da autonomia
tarifária a partir dos critérios utilizados nas décadas de 70 é 80; sUa
capaadade de sustentar os custos de operaçao e manutencão dos sis-

temas, bern coma de remunerar as investimentos realizados; e as limi-
tes das tarifas como instrumento capaz de cumprir integralmente o

objetivo de universalizaçao do atendimento da demanda essencial. 0
capitulo conclui apontando a necessidade de instituir alguma forma
de subsIdio para a populacao pobre.

As possibilidades de financiar novas investimentos e subsidiar a
populacao pobre corn recursos fiscais oriundos dos trés nIveis de gayer-
no são abordadas mediante anélise da evolucao cia carga tributária e da
distribuição dos recursos uIscais entre a União, os estados e os municIpi-
as; dos ajustes na tributacao após a promulgacao da Constituição de
1988; das finanças p~iblicasmunidpais; das condiçoes financeiras do
setor p6blico vis-a-vis a expansao necessária dos servicos desaneamen-
to; e das especulacoes em tomb de uma posslvel reforma tributária e
seus efeitos sobre as investimentos sociais. -

A principal fonte de recursos do setor e eritão considerada, estu-
dando-se a evoluçao do FGTS, as alteraçOes institucionais em curso
sabre a Fundo, e sua capaadade futura de financiar investimentos em
saneamenta. As possibilidades de obtencão de finandamentos externos
podem ser concretizadas no futuro, a exemplo do ocorrido no perlodo
1970/1994, conforme enfocado em capltulo especIficosobre a terna.

12
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A propostade urn nova modelo de finandamenta e apmesentada,
considerando-se as questOes de autonomia tanfária e auto-finandamen-
to, as possIveis fontes de finandamento, a concessão de subsIdios para
atender a demanda essendal da populaçao carente e, finalmente, su-
gestOes para a operacionalizacão do modelo e uma estimativa do man-
tante de recursos que poderia ser diredonado para o atendimento das

necessidades do setor nos próximos anos.

Volume 3 - lmplicaçoes e Desaflos da Flexlblllzaçao
Instituclonal na Prestaçao de Servlços de Saneamento

O documento, de responsabilidade da Acqua-Plan Estudas, Pro-
jetos e Consultoria, aponta as desafios e implicacOes que envolvem a
transiçao entre a situacâo atual e a implantacao de urn nova modelo
institudonal e financeiro para a setor saneamento. As propostas de fle-
xibilizaçao na prestaçao dos serviços procuram ofemecer urn desenha
preliminar para encaminhar as entendimentos acerca da canstrucãa de
iima nova fase para a setor, diante das importantes transformacoes saci-

ais, polilicas e econômicas que vêm ocorrendo no Brasil e no mundo e
que, certamente, serão ainda mais..acentuadas nesse final de milênia.

O estudo abomda os antecedentes e a estado atual da prestacao
dos serviços de saneamento e a quantidade de recursos financeiros
necessários a universalização do atendimenta nas diversas regiOes do
pals. Em seguida, fornece a registro das bases de urn nova modelo de
gestão, para depois destacar e analisar as implicacOes e as desafios da
flexibilizaçao na prestacaa dos serviços.

A questão é explorada em diversos nlveis, indusive no âmbito
das passlveis tmansformacOes a se processarem nos municipios e nas
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companhias estaduais de saneamento básico, semdu~vidaOs pólos prin-
dpais das mudanças decorrentes do processo de flexibilizaçao.

O capltulo final é dedicado a apresentação de direffizes estraté~-
cas pama a flexibilizacão, tracando as linhas básicas para a conduçao do
processa de transiçao do setoi da situaçao atual ao estágio desejado.

Volume 4- Demanda, Oferta e Necessldades
dos Servlços de Saneamento

O objetivo central do trabalho elaborado pelo Instituto Sodeda-
de, Populaçâo e Natureza (ISPN) é fornecer urn diagnóstico das neces-
sidades presentes e futuras na area de saneamento, corn base na evolu-
cäo do padmão demográlIco do pals. Assim, foram considerados a evo-
luçao recente e odéfidt atual, e projetada a demanda prevista ateo ano
2010, em relaçao aos serviços de saneamento básico, espedficamente
abastedmenta de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo.

A especifiddade do estudo e representada pelo enfoque demo-
gráfico. Estabeleceu-se, em primeiro lugar, a evolução das necessidades
a Iuz das mudanças ocorridas, tanto nos padrOes demográficos como na
oferta de serviços, para em seguida dimerisionar as necessidades futu-
ras, combinando estimativas do deficit atual corn hipóteses diferenda-
das de atendirnento e projeçOes de populacao.

O trabalho traça, de inido, urn panorama geral das grandes ten-
dêndas populadonais em curso (queda da fecundidade, transiçáo urba-
na) e urn retrato da situaçao do setor par regão e tamanho de municIplo,
utilizando as informaçOes da Pesquisa Nadonal de Saneamento Básico,
realizada pelo IBGE em 1989. Em seguida, avalia o perfil da dernanda e
das consequentes necessidades nos diferentes sub-setores de saneamen-
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to, corn base nas informaçOes dos Censos Demográficos de 1970, 1980 e
1991, enfocando o pals, as grandes regiOes, os estados e capitais, as regi-
Oes metropolitanas e as ddades, segundo a dasse de tamanho.

Urn capltulo inteiro 4 dedicado ao dimensionamento dos cus-

tos necessários para atingir difementes patamares de atendimento em
cada urn dos serviços básicos. Para tanto, são formuladas diferentes
hipóteses do ponto de vista de engenharia sanitária e, a parlir da
estimativa de custos unitários e da projecao da populacao, projeta-
dos os custos de atendimento, em diferentes niveis, para os diversos
tipos de cidades e para as regiOes.

Finalizando, são apresentadas algumas reflexOes sobre a situacão
atual, os problemas e perspectivas do setor, indusive quanto aos niveis
de renda da populaçao e a acesso aos serviços de saneamento básico.

Volume 5- Proposta de Regulaçao
da Prestaçao de Servlços de Saneamento

Fucou a cargo da Fundacão do Desenvolvimento Administrativo (Fun-

dap), através do Instituto de Econornia do Setom Püblico (IESP), da Univer-
sidade de São Paulo, desenvolver urn modelo de regulaçao para o setor.

A primeira parte do trabalho examina a tendênda recente da regu-
lacão de serviços piThlicos no Brasil, enfocando Os prindpais pontas da
relacão entme o poder concedente e o concessionário, que dão suporte a
relaçâo contratual. Dentro dessa perspectiva, realiza urna análise compa-
rativa das leis de concessão dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul,
Pemnambuco e Santa Catarina e do rnuniclpio de Limeira, bern coma do
Projeto de Lei n2 202-F, do Senado Federal (atual Lel n2 8.987/95), iden-
tificando as prindpais pontos de regulaçAo para a concessão.

15
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O passo seguinte é a apresentacão de proposta de regulacao
da prestacão de serviços de sanearnento, sob a expectativa de que o
setor conhecerá, ao longo dos próximos anos, alteracoes significati-
vas em seu ordenamento institucional e no sistema de financiamen-
to. 0 trabalho contém, ainda, urn mod elo básico de contrato de can-
cessão de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitá-
rio, corn artigos comentados.

O Anexo I corresponde a minuta de projeto de lei que “dispOe
sobre a regime de concessão de serviços piThlicos de abastedmento de
agua e esgotamenta sanitário e dá outras providêndas”, incorporando

as termos do substitutiva da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei
n~202-F, de 1991, do Senado Federal (atual Lei n~8.987/95) 0 Aneco
II contém minuta de projeto de Iei complementar sobre a mesmo tema,
em complementaçao ao Projeto de Lei n~202-F (Lei n2 8.987/95).

Volume 6- Anállse Comparada da Leglslaçao
Internaclonal sobre Regulaçao da Prestaçao
de Servlços de Saneamento

Realizada pela empresa N.H. Consultoria e Planejamento Ltda.,
a pesquisa colheu subsidios em experiências internadonais, cam o ob-
jetivo de auxiliar o PMSS na elaboração de urn nova modelo institudo-
nal e na apresentaçao de propostas sabre regulaçao, tamifas, qualidade
dos serviços, finandamento do investimento, formas de gestao, subsidi-
os, aiiribuiçOes de cada nivel de govemno, privatização e questOes tecno-
lógicas, ao lado de outros temas relevantes. - -

Após analisar a legislação e a experiênda brasileira afeta ao setom
- coma o ordenamento constitudonal, Código de Aguas, Planasa e Sis-
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tema de Gerendamento de Recursos HIdricos do Estado de São Paulo,
dentre outros -, e os projetos de lei em andamento no Congresso que
interessam ao saneamento b~sico,foram estudadas, em profundidade, as
leg~slaçOesda Franca, Espanha, lnglaterra, Chile, Argentina e Colombia.

Foram avaliadas, espedficamente, questOes básicas da regula-
ção do uso dos recursos hidricos, em geral, e do saneamento, em

particular, corn base, respectivamente, nas experiências dos Estados
Unidos e da Inglaterra.

No capItulo dedicado as condusOes e sugestOes são abordados
os problemas básicos a serem enfrentados, tanto de natureza institudo-
nal (planejamento governamental e fommulação de politicas pt~blicas,
gerendamento integrado de recursos hIdricos, reforma do Estado, in-
duindo a reestrutumação do setor estatal e a aftemnativa de privatizacãoe
regulaçáo do setor), coma as melativos a gestaa (formas e modelos de
gerendamento), além das questOes tecnológicas.

0 volume é encerrado corn a apresentação de uma agenda para
a reforma do setor de saneamento do BrasH.

Volume 7 - Dlagnóstlco do Setor Saneamento:
Estudo Econômlco e Financelro

Este estudo abrange urn diagnostico do setor, envolvendo as corn-
ponentes econômico e financeiro e as politicas piThilcas traçadas para a
abastedmento de água e esgotamento sanitkio, e foi realizado pela
equipe técnica da empmesa Aliança, Pesquisa e Deserivolvimento Ltda.

0 trabalho inida-se corn a análise da dinâmica demográfica do
pals, da evolucAo dos nlveis de cobertura dos serviços nas iiltimas déca-
das e das inter-relaçOes entre o saneamento e a satide cia população.
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Segue-se urn alentado capItula sobre as politicas pCiblicas de sa-
neamento básico, desde a criacao do Planasa ate a presente, enfatizan-
do o contexto macroeconOmico do periodo e apresentando, ao final,
uma avaliacao das politicas tracadas para a setar, a partir de 1968.

O tmnanciamenta das pollticas de saneamento e enfocado de
acordo corn as principais fontes de recursos, coma o FGTS, as trans-
ferências federais a fundo perdido, as aportes dos governos estadu-
ais e os ernpréstirnos externos.

A estimativa da necessidade de recursos para investimentocorn
vistas a eliminar os deficits atuais e atender o crescimento da popu-
Iação 4 realizada para a perlodo 1991-2011, o que permitiu cotejar
tais projecOes cam a capacidade de financiamento do setar pciblico
dentro de cenários alternativos de crescimento da economia brasi-
leiranoperiodol994/2004. - -

Par tIltimo, a trabalho apresenta urn balanço entre as necessida-
des de recursos para investimento, a evolução do PIB projetado para
1994-2004 e as disponibilidades de recursos dos três niveis de governo.

Volume 8- Apllcaçao do Método de Avallação
Contingente em Projetos de Abasteclmento de Agua

O estudo de Diomira Maria C.P Faria intraduz uma metodologia
de avaliação econôrnica para priorizar areas objeto de intervenção corn
projetos de saneamento básico - a Método de Avaliaçaa Contingente
(MAC), atualmente adotado para estimar mudanças no bem-estar da p0-
pulaçao. As mudanças, ao serem traduzidas em valores monetários, per-
mitem analisar aviabilidade sOdo-econOmica de projetos, corno também
construir indicadores que poderão norteara tomadade dedsOes no setor.

18



APRESENTAcAO

O trabalho apreserita, inicialmente, o marco conceitual da meto-
dologia. Em seguida, relata urn estudo de caso desenvolvido para o Pro-
grama de Despoluiçao dos Ecossistemas Litorâneos do Estado do Esplri-

to Santo, co-finandado polo Banco Mundial.
A autora fornece todos as detalhes para a planejamento e execu-

çãø da pesquisa de campo (desenho e ajuste do questionário, realiza-
cão de pesquisa piloto, estimativa do tamanho da amostra, etc) e des-
creve a emprego do MAC nas areas a serem benefidadas corn melhori-
as nos sistemas de abastedmentode água da Grande Vitória e Guarapari.

Os capltulos finais enfocam a avaliacão econOmica do Programa
feitapelo Banco Mundial, onde os benefIdos foram estimados pelo MAC;
a impacto do Programa na rnelhoria da satide ptiblica; uma análise cr1-
tica do método e urn estudo da distribuição de renda e estratificação da
demanda de água por categoria de renda. 0 questionario utilizado na
pesquisa de campo é apresentado em anexo.

Maria Emulia Rocha Mello de Azevedo
Secretária de Polltica Urbana do MPO

Fernando Rezende
Diretor Executivo do IPEA
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PROJETO DE MODERNIzAçA0
DO SETOR SANEAMENTO

indicadores de comportamento do setor de saneamento, ao Ion-
go da uiltirna década, revelam dificuldades crescentes em relacao a uni-
versalizaçao da prestaçao dos servicos a populaçäo brasileira e ate mes-
mo para a manutençAo dos niveis de cobertura já alcançados.

O modelo institucional e financeiro criado no final dos anos
60 para a implementacao dos serviços de saneamento no Brasil,
responsável pela elevacao dos Indices de atendimento do setor,
vem apresentando urn prolongado processo de esgotamento, Ca-
racterizado por desequillbrios de natureza institucional, financeira
e empresarial, este Liltimo a nlvel operativo. Simultaneamente, gra-
ves dificuldades, como as que se relacionam a seguir, ainda persis-

tern na oferta dos serviços:

• Nas areas urbanas, 12% da população não possuem acesso a
qualquer sistema de abastedmento de água tratada e 65% não
dispOem de serviços de coleta de esgotos. No meio rural, somen-
te 9,28% e 7,40% dos domiculios são atendidos, respectivarnen-
te, corn abastedmento de água e esgotamento sanitario adequa-
dos (FIBGE, Censo de 1991).

• Segue em curso urn significativo processo de poluição ambien-
tal, devido acarênda quase absoluta de tratamento de águas ser-
vidas e a disposiçao inadequada dos resIduos sólidos. Apenas 8%
do esgoto produzido no pals recebem tratamento.
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• Vários sistemas metropolitanos de abastedmento do água apre-
sentam-se saturados ou em vias de saturaçao.

• Ha dificuldades e custos crescentes para obtencão de uma oferta
adequada de recursos hIdricos. -

A conseqUenda mais grave doste quadro 4 a riscode regressão
nos indices do cobertura ja verificadas, inclusive a que se refere aos
serviços de abastedmento do água tratada, tendo em vista não so a
incapaddade de parcela dos prestadores dos servicos se automanterern
coma organizadores efidentes e viaveis, como também a impossibilida-
de de manutenção dos niveis do investimentos necessários para a pres-
tacao ampliada do atendirnento. - -

A ausência de urna polItica de saneamento a partir cia deteriara-
ção do Planasa, instituIdo em 1971, tern resultado em açOes pLiblicas
desordenadas e desarticuladas, incapazes de promover a adequado
equadonamento dos problemas reladonados ao abastecimento do água
e ao esgotamento sanitário no BrasH. Não menos grave é a situacao dos
demais ramos do saneamento ambiental, tradidonalmento órfãos de
urna politica nacional quo apóio as açOes rnunidpais em areas coma
reslduos sólidos o drenagem urbana, entre outras.

E neste contoxto que se desenha a necessidade de urn novo mar-
co do referenda para orientar e balizar, do ponto de vista da polltica
pLiblica, a nivel nacional, as acOes quo são dosenvolvidas pelas institui-
cOos póblicas e privadas no campo do saneamon~o.
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Concepçao e objetlvos

Constatada a precariedade das pollticas pLiblicas e dos sorviços
do saneamento no pals, agravada pelo cresdmento significativo da p0-
pulaçao, sobretudona periferia das grandes ddades, a governo brasilei-
ro, através da então Secretaria de Saneamento do Ministério do Born-
Estar Social (SNS/MBES), concebeu o Projeto de Modernização do Se-
tor Saneamento (PMSS).

Inidado em 1992, mediante cooperação entre a SNS/MBES e a
Instituto de Pesquisa Econôrnica Aplicada (IPEA) e co-flnandado polo

Banco Mundial, o Projeto tern par objetivo promover a modernizacão
do setor do sanearnento do Brasil e a retomada dos investimentos na
área*. 0 PMSS 4 gerido por urn Comitê de Direção quo, em janeiro de
1995, passou a sor presidido pela Secretaria do PolItica Urbana do Mi-

nistério do Planejamento e Orçamenta, quo recebeu dos extintosMBES
e Ministério da lntegração Regional (MIR) a incumbência do oncami-
nhar a solução das questOes urbanas.

0 Projeto e composto de duas linhas de acão complementares e
interdependentes. A primeira é a CompononteInstitucional evisa, prin-
cipalmente, desenvolver estudos aplicados para a reestruturacão do Se-
tar sanoamento, incluindo: a rovisão dos atuais modolos institucionais o
de finandamento do setor, corn a dofiniçao do urn nova modelo do
regulaçãa capaz do estirnular urn maior grau do cornpotição entro as
agentes promotores das atividades de sanoamento; a desenvolvimento
dos instrumentos institudonais (juridicos, administrativos e técnicos) e a

* Os estudos preliminares do PMSS foram conduzidospela SNS ainda noâmbito do Ministé-

rio daAçao Social (MAS), em 1991, com o apoio doDepartamento Nacional de Planejamen-
to e Avaiiação (DNPA), do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
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provimento dos equipamentos e consultorias técnicas necessárias a ca-
padtação e a consolidaçao dos agentes federais envolvidos no setor; e a
preparaçao do urn projeto de gerendamonto de demanda por serviços
de sanoarnento e reabilitaçao dos sistenias existentes.

A segunda linha de acão contempla urn Componente de Inves-
timontos o Modernização em trés Cornpanhias Estaduais de Sanea-
rnento Básico (CESB’s) - a Companhia Catarinense de Aguas e Sanea-
mento (Casan), a Empresa Baiana de Saneamento (Embasa) e a Em-
presa de Saneamonto do Mato Grosso do Sul (Sanesul), visando dotá-
las, no prazo maxima do cinco anos, de condicoes técnico-financeiras
que assegurem uma politica saudável de finandamento dos investi-
mentos. Os resultados deste componento deverão, também, comple-
mentar a camponente institudonal do PMSS e propordonar urn efei-
to demonstração para as demais CESB’s.

Esta segunda linha de ação busca induzir as empresas de sanea-
monto a atuar em bases empresariais, através de maior indopendênda
financeira, padrOes efidentes o eficazes de atuação, e ampliação da
autonomia e da responsabilidade do seus quadros dirigentos sobre os
resultadosgorondais apresentados. 0 Projeto possui uma Unidade de
Gerenciarnento (UGP/PMSS), localizada no IPEA, quo se encarrega de
executar o Compononto Institudonal e supervisionar o desenvolvimen-
to do Componente de Inveslimentos.

Para modern izar o setor saneamento e preciso, em lin has ge-
rais, eliminar inefidências e maximizar os processos de producao,
distribuiçao o comerdalizacão do servicos, corn vistas a preparar as
instituiçOes do setor para responder adequadamente as seguintes no-
cessidades: aumentar, a partir de esquemas técnico-econômico-fi-
nanceiros auto-sustontáveis, a cobertura dos serviços em areas urba-
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nas e rurais; incorporar novas açOes complementares e inadiáveis na
area de saneamento ambiental, corno tratamento de resIduos sóIi-
dos e IIquidos, recuperacao de areas degradadas e drenagem; me-
Ihorar a qualidade dos serviços prestados a populaçAo; e moderni-
zar práticas, processos e métodos de gestão.

Na presente etapa de desenvolvimento do Componente Institu-

donal do PMSS destacam-se os estudos e pesquisas que embasarAo a
elaboração de novas propostas para o setoi, consubstandadas em:

• urn novo marco institudonal e regulatório, que permita discipli-
nar, de forma coerente e inovadora, as relaçôes enUe diferentes
niveis de govemo, as formas de intervençãodo Estado e de partid-
paçAo do setor privado no desenvoMmento e exploração dos ser-
viços de saneamento, em condicaes de efidênda crescente;

• urn sistema de finandamento que assegure aos agentes presta-
dores de serviços de saneamento condiçóes de auto-sustentação
financeira e de geração interna de recursos, além da mobilização
de recursos das mais variadas fontes para o finandamento de
suas operacoes normals e de seus programas de expansAo.

Componente Instituclonal

Os estudos aqui desenvolvidos tern as seguintes objetivos:

• formulação de propostas para o estabeledmento de novo mo-
delo regulatório do setor de águas e esgotos no Brasil, induindo
piano do ação para reformulaçâo institudonal, minutas de pro-
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postas de legislaçao e regulamentaçao, e deflniçao de funcOes e
mecanismos nos nIveis federal e estadual;

• avaliação e reformulaçao da programação de investimentos e
modelo de finandamento do setor nos nIveis federal, estadual o
municipal, objetivando arnpliar sua efidênda e assegurar a me-
Ihoria do auto-finandamento das companhias do setor;

• melhoria da capaddade institudonal das entidades setoriais
federais, estaduais e munidpais, para cumprirern suas responsa-
bilidades, estabeleddas no Projoto e nos mecanismos institudo-
nais e pollticas setoriais a serem propostos;

• meihoria da administraçäo do setor quanta as técnicas de planeja-
mento, cornercializaçao e operacão, induindo redução de custos; e

• preparacão de projetos de gerendamonto de demandade água
e reabilftação do sistemas.

A reestruturaçâo do atual modelo institucional e financeiro do
setor deverá atender os seguintes principios norteadores:

Autonomia e regulação - A autonomia administrativa requer or-
gãos e entidades sOlidos e bern preparados, bern como delegacão do
autoridade e estabeledmento de metas e controle dos resultados. A ox-
periênda recente no Brasil e em outros paisos em desenvolvimento mos-
traque urn processo de regulaçao, estadual e ou federal, e condiçao fun-
damental para que estes aspectos possam ser exerdtados. Evidenda, tam-
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bern, quo ha fortes corrolaçOes entre a performance do setor e as caracte-
rIsilcas dos Orgãos do regulação e controle ou cia entidade governamontal
que orienta o avalia suas instituiçOes. Neste sent~do,a tarefa do modorni-
zar o sotor indui a formulacao do uma proposta de regulação, no ârnbito
da realidade social, jurldico-legal, oconOmica o politica do pals, e sob as
premissasdo autonomia corn rnaior responsabilidade, independenda em-
presarial, competição ededsao polltica, além da existênda do ontidades
pLiblicas capazos de exorcer a controle sobre a prestação dos serviços.

Flexibilização institucional - 0 trabalho de modernizaçao do se-
tor buscará conceber arranjas institudonais floxiveis que possibilitem a
oxistênda do uma garna de opcOos para prestação dos serviços, envol-
venda o setor pLiblico e o setor privado, sempre quo possivel e viavol, na
compotição pelos rocursos o na demonstraçao do resultados. Sobretudo,
dove-se estudar o propor farmas do criar competição entre as instituiçOes
farnecedoras dos sorvicas. Neste caso, a questão chave é coma criar a
forma do competiçao adoquada a realidado sodal, econômica e politica
brasileira o, em particular, ao setor de sanoamonto, considerando as es-
pedflddades téaiicas, de custos, de gerênda e do oporacão dos seus
componontes, e presorvando-so a naturoza essendal dosses serviços.

Autonomia financeira - A autonomia financeira dos Orgaos
que atuam no sotor constitui quostão fundamental para a sua mo-

dornizacão. A exporiência evidencia quo o caminho a ser percorrido
é a busca da geração de rocursos internos, através do estrutura e
niveis tarifários adequados, como fonto crescento do financiamento.
Noste aspocto, o papel a ser exorcido polo Estado refere-se a criacao
de urn sistema do finandamento para o setor e a equalizacão das
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oportunidades de acesso da populacao pobre aos servicos, por meio
cia alocacao de subsidios orientadamente dirigidos e transparonto-
monte identiflcáveis.

Atuacão em bases empresariais - 0 desaflo da modernização
do setor, inspirado, sobrotudo, na adoção de estratégia empresarial
de gestão, pressupOe:

• perseguir objetivos cornerdais;
• seguir os padroes técnicos da contabilidade cornerdal;
• praticar precos de serviços, salários e outros compativeis corn
os do morcado;
• adotar padrOes do efudênda alcançados no mercado; o
• conhocer o custo real da prestaçao dos serviços.

Neste sentido, o trabalho do modernizaçao do setor deverá cob-
car a disposiçao dos interessados todas as técnicas e métodos do gostao
empresarial conheddos, bern como explorar as opçOos conheddas de
processos de comerdalizaçao dos serviços, tendo coma parâmetro as
poculiaridadese potendalidades brasileiras, o buscando encontrar aque-
las mais adequadas a nossa realidade.

Participacão do setor privado - Essa partidpaçao sorá considera-

cia no contexto geral da polltica do privatizacão da economia, tondo,
corno objetivo primordial, aumentar a efidênda operadonal e a oflcá-
cia do setor. No entanto, essa partidpacão na prestação do serviços
piThlicos, como os de saneamento, tern espedfiddades, na medida em
quo somento ocorrerá par dolegaçao do poder pLiblico (concessão ou
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permissão), permanocendo o serviço sempre püblico. A partidpação do
agente privado dove sec estudada e discutida como meio para se conse-
guir o objetivoreferido e não como urn fim em si mesma. Para viabilizar a
abertura do setor sarieamento ao capital privado, torna-se necessário:

• estabelecer procedimentos, critérios e normas quo orientem o
deem transparênda do processo ao governo e a sodedade;
• fortalecer das atuais administraçOes do sotor para gerir o direci-
onar o processo; e
• regulamentar as exigêndas e condicoes para a prestacão de sor-
viços, por ernpresas quo passarão a deter o poder de monopOlio.

DescentrabizacAo e papel do Estado - Modornizar a setor sa-
neamento significa compartilhar responsabilidades goronciais e finan-
ceiras entre os nIvois federal, estadual o municipal do governo e entre
estes e o setor privado. 0 Estado tern o papel de regular o sotor, pro-
pondo regras o critérios para o planejamento e a prestacão dos sorvi-
cos, e de equalizar as oportunidades de acesso da populaçAo aos ser-

vicos pfiblicos de saneamento.

Acão integrada - No cumprimento do seus objetivos, o govor-
no, no âmbito da modernizacao do setor saneamento, mantorá a orien-
tacao de integrar, tanto quanta possivel, os servicos do abastedmento
do agea, esgotamento sanitário, residuos sOlidos o drenagem, corn as
açOes de sa~doe moio ambionte, particularmente mediante projotos
ospedais dostinados ao atondimento dos sogmentos de baixa ronda,
corn vistas a melhoria goral do bem-estar da populaçao. A concepçãa
do solucOes integradas, no entanto, não implica tratamento idêntico aos
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componentes do setoi, que deverão ser tratados a partir de suas esped-
fiddades técnicas, do custo, de comerdalizaçAo e de gestAo.

E importante destacar, ainda, quo o PMSS é urn projeto
rio para o atual governo, quo reconheceu sua importânda no documen-
to MJos a Obra, Bras/I: Proposta de Governo, de Fernando Henrique
Cardoso, 1994. As diretrizes governamentais para o setor contidasnes-
se documento coinddern corn os objetivos e pnncipios norteadores do
PMSS: revisão do papel das três esferas do governo na definição e
implornentação na polItica nadonal de saneamento; descentcalizaçâo
da execucão de programas; deflniçao de critérios para concessão de
serviços, possibilitando a parceria corn agentes pnvados; estabeledmento
de prioridades para aplicação dos recursos orçamentários e do FGTS;
incontivo a implantacão de soluçOes intermunidpais e/ou interestadu-
ais conjuntas, mediante pIanos reg!onais e integrados; estimulo a for-
maçao de consOrdos munidpais para soludonar problemas de interes-
se comurn; incentivo a pesquisa dentifica e tecuolOgica e a formaçao
de recursos humanos; e adoçao de tecnobog!a de menor custo.

Além de coordenar a formulação de propostas para a modernização
do setor, o PMSS, através de seu Componente Institudonal, recebeu como
novas incumbênaas, a partir do 1995: apolar a estruturação técnica e ad-
ministrativa da Sepurb e de sua Diretoria de Saneamento, em particulai,
bern corno a realização de estudos e pesquisas polo IPEA, visandosubsidiar
a formulação da politica nadonal de desenvolvimentourbano; assistir tecui-
camento os prostadores de serviços, corn vistas a meihoria do atendimen-
to a população através do apolo ao seu desenvoMmento institudonal, do
modo a habilitá-bos a novos prograrnas de investimentos; elaborar uma
segunda fase do compononte de investimentos do PMSS, objetivando
atender urn nLimero substandalmente malor de cornpanhias estaduais e
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de &~ãosautônomos munidpais; e proparar a regulacão necessária, a
nivel federal, para quo os governos estaduais o munidpais possam exer-

cer urn controlo mais efidente sobre a prostação do serviços, indusivo
face a possibilidado de partidpação cia inidativa privada.

Dilma Seli Pena Pereira
Diretora do Saneamonto da Sepurb/MPO

Luiz Antonio de Andrade Baltar
Coordenador da UGP/PMSS
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0 presonte trabalho tern coma objetivo realizar urn diagnOstico do
setor do saneamento, estudando as componontes econômico, flnancei-
ro o as polIticas p(iblicas traçadas para o sotor, mais espedficamento
aquelas dodicadas ao abastedmento do agua o esgotarnonto sanitário.

As informacOes utilizadas provêm do diversos estudos o publica-
çOes realizadas em periodo recento, não obstanto torem sido consulta-
das fontes primárias, como os balanços gorais da União o a Iogislacão
original relativa ao Sistema Financeiro do Sanearnento (SFS), o Piano
Nadonal do Saneamento (Planasa) e as resoluçOes do Conselho Cura-
dor do Fundo de Garantia do Tempo do Serviço (FGTS), entre outras.

0 primeiro capitubo analisa a dinãrnica domografica, enfatizando
o aesdmento da populacao total e sua distribuicão nos quadrosurbanae
rural e nas grandes rogiOes do pals. ApOs experimentar urn cresdmonto
máximo do 3% ao ano durante a década do 70, as taxas do expansao da
população total vem caindo seguidarnonte. 0 Censo do 1991 roglstrou
urn cresdrnento de 1,9% ao ano, tondo a populaçao rural dirninuido.

Espora-se quo, doravante, o cresdmento populadonal ocorra so-
mente em areas urbanas, o quo deverá ocorrer mais intensamente nas
ddados médias e poquenas, ja que o impacto do concentracão nas aglo-
rneracOes urbanas de maior porto está diminuindo.

Nesso capitulo estuda-se, também, a evolução dos nIvois de co-
bertura dos serviços que experimontaram notável cresdmonto a partir
do 1970, sobretudo em abastedmento do agua nas areas urbanas.

As inter-relaçoes entre saLide, saneamento e meio ambiente são
consideradas, ovidondando a ocorrênda do doenças causadas por veicu-
IacãohIdrica, sobretudo nas rogiOes onde a carênda dos serviços é maior.

Sogue-se o capitulo 2, que ocupa a rnaior parte do estudo o é
dedicado as polIticas pLiblicas do sanearnento, enfatizando a trajetOria
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do SFS/Planasa no contexto macroeconômico do periodo 1968/94.
0 augo o o declinia do Planasa, bern coma sua substituição pelo

Programa de Saneamento para NLideos Urbanos (Pronurb), em 1992,
são objeto do especial atenção.

No capitubo 3 é roalizada uma analise quantitativa e qualitativa
das fontos do finandamento do sotor e as valoros aplicados a partir de
1968, envolvendo a FGTS, as alocaçOos do Orçamonto Goral cia União
e das agenoas mubtilaterais do crédito (Bird e BID).

A necessidade do recursos para investimonto (capitubo 4) foi cal-
culada do modo a conhocer a demanda por financiamonto para elimi-
nar as deficits na cobertura dos sorviços do água e osgotos nas areas
urbanas e rurais, constatados polo Conso de 1991, e para atender a
domanda resultante do cresdmento populaaonal entre 1992 e 2011.

Par Liltimo, estuda-se a capaddade de finandamento do setor
pLiblico (União, estados e rnunicipios), do FGTS e das fontes extornas,
corn vistas a universalizaçao dos serviços do saneamento. Nessa otapa
são traçados cenários altornativos para a economia brasileira, projetan-
do a cresdmento do Produto lnterno Bruto para a perlodo 1994/2004
o efetuando urn balanço entre a necessidade do recursos para investi-
mento e a capaddade do finandamonto do Estado brasileiro.
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DAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO. ESTUDO EcoNOMtco E FINANCEFRO

1. DINAMICA DEMOGRAFICA E NIVEIS DE
COBERTURA DOS SERVI~OSDE SANEAMENTO

4 domanda par serviços do sanoamento e determinada polo cresd-
mento da populaçao total o, em especial, polo cresdmento da popula-
cao urbana. Sem projuizo da atoncão quo dove ser conferida pelo setor
pLiblico a populaçao rural, é nas cidades quo so bocaliza a maior parte
cia demanda, born coma os problemas decorrentes da ausênda do abas-
todmento do agua o esgotamonto sanitário, isto é, as quostOos do saiide

pLiblica o do moio ambiento.
Assim, este capItulo estuda a croscimento cia populacão, sua dis-

tribuição nos quadros urbano e rural, os nIvois do cobertura dos sorviços
o as intor-relacOes entre saóde e sanoamento.

1.1. Dinömlca demográfico

A populaçao total brasibeira cresceu a taxas inforiores a 2%ao ano
ate a década de 30, conforrne rovola o Censo realizado em 1940. Na
década soguinte, a taxa anual passou para 2,4% ao ano, o nos anos 50
atingiu seu ponto máximo, do 3% ao ano. Dal em diante as taxas do
crescimento declinaram o o Censo do 1991 mostrou quo a popubaçao
total crescou 1,9% ao ano na década do 80, uma grando transformação
na dinãmica demográfica do pals.

A evoluçao da populacão total brasiloira, apresentada em deta-
Ihes nas tabelas 1.1 a 1.5, pode ser sumarizada, conformo a quadro da
página soguinto.
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Censo Década
Populacão total

(1.000 hab)
Taxa de

crescimento
1950
1960
1970
1980
1991

40
50
60
70
80

51.944,4
70.070,5
93.1 39,0

119.002,7
146 917,5

2,4
3,0
2,9
2,5
1,9

Fonte. IBGE.

Após experimontar urn cresdmento acolerado ate 1970, obser-
va-se uma reduçao gradual nas taxas o, segundo estimativas rocontes, a
pals podorá oxperimentar no ano 2010 urn crescimento cia populacao
total cia ordem do 1% ao ano.1

A redução no ritmo do cresdmento da populaçãa total ocarrida
nos iiltirnos 30 anos é resuftado da queda na taxa do focundidade, quo
passou do 6,2 filhos par mulher em 1960 para 2,5 fllhos em 1991, fato
ocorrido tanto nas areas urbanas quanto no quadro rural. Gracas a isso,
o pals entra numa fase do transiçao para a estabilização dQ cresdmento
populadonal o a pressão pela expansãa dos serviços do saneamonto
será doravante menor, em quo peso a grande osforço a ser realizado em
dirocao a universalização do atendimonto.

Quanta a distribuição cia populaçao total pelas grandes rogiOos,
observa-se que a maiar parte lacaliza-seno Sudeste (42,7%), seguindo-
so o Nordeste (28,9%), Sub (15,1%), Norte (7%) e Centro-Oosto (6,4%).
A i~nicaalteraçao ocornda refere-se ao Norte, que em 1960 abrigava
3,7% cia população, e o Centro-Oeste, que registrava 4,2%.

1 Ver ISPN - Diagndstzcodo Seta~-de Saneamento: demanda, ofeda e necessidades dcicservicosde
saneamento, PMSS, versäo de outubro de 1994 —- -
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0 rápido cresdmento da popubacao total foi acompanhado do
intonsa urbanização. Para ilustrar a voboadade do pracesso, basta dizor
quo, em 1940, cerca do 2/3 da populacãa total vivia em areas rurais;
quarenta anos depois, a situação se invortou, tendo a Censo de 1980
registrado urn contingente do 67,6% cia populacao nas areas urbanas.

0 Brasil passou a ter uma populacão predominantemento urba-
na em 1970, quando o Censo do IBGE rogistrou urn grau de urbaniza-
çãa de 56%.

As taxas anuais de crosdmento cia populacãa urbana registrada
pebos consas fararn as seguintes: 1950 (3,9%); 1960(5,2%); 1980 (5,2%);
1980 (4,4%) e 1991 (3,0%). Os graus do urbanização nestos mesmas
anos foram: 36% (1950); 45% (1960); 56% (1970); 68% (1980) e 75%
(1991). 0 total da populaçao urbana passou de 18,8 milhôes em 1950
para 31,3 milhOes em 1960; 52,1 milhöes em 1970; 80,4 rnilhôes em

1980 e 110,9 milhöes em 1991.
Quanta a distribuicao cia populacão urbana pelas diferenies ro-

giôes, nota-se quo, em 1991, a maior parto concontra-se no Sudeste
(55,2 milhôes), onde so bocaliza a major parte cia populacao total. Essa

região registra tarnbém a maiar grau de urbanização (88,0%). Segue-se
o Nordesto, corn 25,8 rnilhôes do habitantes urbanos o grau do urbani-

zação do 60,6%. A regiao Sub tinha, no t~ltimocensa, corca de 16,4
milhöes do pessoas vivendo em ddades e sedes do distrito e grau de
urbanizaçao superior ao Nordeste, ou seja, 74,1%.

As duas regiöes menos povoadas tinham 7,6 milhöes do habitan-
tes urbanos (Centro-Ooste) o 5,9 milhöos (Narte). 0 grau de urbaniza-
ção dessas rogiöes em 1991 era de 81,3% o 57,8%, respectivamento.

0 crescimenta urbana foi concentrado nas rogiöes metropolita-
nas o nas adados do maiar parte durante todo a porlado aqui consicie-
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rado. Na década de 60 as ddades cam população adma de 20 mil
habitantes cresceram 5,4% ao ano. Na ciécacia seguinte esse ostrato
aumontou 4,9% ao ano; nos anos 80 a ritma diminuiu substandalmon-
te, passando para 2,6% - monor, portanto, que a croscimonto cia popu-
lação urbana coma urn todo.

Outro dada revelador do cresdmenta concontrado cia populacao
foi obsorvado no Censo de 1970, quando 2/5 do aumento cia popuIaç~o
total ocorroram nas ciez maiores concentracoes urbanas do pals.

Nos tiltimos anos a processo do urbanizacão vem apresentanda
tendencias do dosaceboraçao, bern coma uma reduçaado rftmadecon-
centração nos contros motropolitanos e nas ddades maioros. Não obs-
tante a menor vebocidade do oxpansão, espora-se quo a crosdmento da
populacao total do pals ocorra, doravante, somente nas areas urbanas.

Corn relacão a populaçao rural, descie 1970 as habitantos do se-
tar vêm decrescendo soguidamente. Em 1960 eram 38,8 milhöes, su-
bindo em 1970 para 41 milhôes. No decênio seguinto, o Censo do
1980 registrou uma queda na papulacao, quo passou para 38,6 mi-
Ihôes. Em 1991 roglstrou-se nova roduçãa, passando para 36 milhöes.

As projeçöes cia populacão total, urbana e rural, para o ano 2000
são as seguintos, segundo as grandes rogiôes (em mil habitantes):

Reguoes Total urbana Rural
Grau de urbanizaçáo

~O4~

Norte
Nordeste
Sudeste -

Sul
Ceniro-Oeste
Brasil

13.382
48.567
70.070
24.598
11.724

168.341

8.402
33.182
63.882
20.080
10.290

135.836

4.980 - 62,8
15.385 - 68,3

6 188 91,2
4.518 81,6
1 434 87,8

32.505 80,7
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1.2. Evoluçao dos niveis de cobertura dos serviços

A prestaçao dos serviços polos municipios ocorro, atualrnonte,
segundo três modolos: concossão as Companhias Estaduais do Sanoa-

mento Basico (CESBs); operacão direta pelos municlpios que adminis-
tram sous próprios servicos par meio dos departarnentos ou servicos do
água o osgotos; e operaçaoassisticia pela Fundação Nadonal cie Saüde,
onde as sorviços prestados por autarquias munidpais (Servicos Autôno-
mos do Agua o Esgotos) são administrados corn assistênda técnica da-
quele órgão federal.

De acordo corn a Pesquisa Nadonal do Saneamento Básico (PNSB)
realizada polo IBGE em 1989, dos 4.425 municlpios existontes a época
do levantamento, 4.231 (95,6%) tinham rede do distribuiç~odo água nas
sodes munidpais o194(4,4%)não oferedam a serviço. Em nlvel regional,
a oforta de água canalizada pelos municipios era de 87,2% no Norte;
92,8% no Nordesto; 1 00% no Sucieste; 97,3% no Sul o 92,9% no Sudesto.

Quanto ao esgotamonto sanitário, apenas 2.092 tinharn redo co-
letora (47,3%) o 52,7% (2.333 municIpios) não oferedam a sorviço. A
distribuicão par região e extromamente dosigual: 91,0% dos municlpios

do Sudesto oferedam o serviço, contra 39,1% do Sub; 26,1% do Nor-
deste; 12,9% do Centro-Ooste e apenas 8,4% no Norto.

Os municlpios assistidos pela Fundacão Nadonal de Sai~ideso-
mavam 292 unidades em 1994, sendo 40 na reglão Norto, 127 no Nor-
deste, 78 no Sucieste, 31 no Sub e 16 no Centro-Oeste, quo atondiam 5
milhöes de pessoas corn ligacOes domidliares do água e 1,27 milhão
corn esgotamento sanitário.

Os nivois do cobertura de abastedmento do água o esgotamento
sanitário oxperimentaram notáveb cresdmento a partir do 1970, corn a
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criaçao do Sistema Financeiro do Sanoamento o do Planasa, tema a
ser abordacia no capItulo 2, que analisa as pollticas nacionais do sa-
neamonto basico. - -

Corn efeito, a cresdmenta do n(imero de domialios ligados a
rede geral de agua ~ a rede goral de esgotos mais fossas sépticas foi
mais rápido do quo a expansão da populacão total ou do nómero total
de domicilios do pals, no periodo 1970/91, conforme a quadro abaixo.

Taxas de crescimento
(%aoano)

PerIodo
1970/80 1980/91

• ftpulaçao total
• N(imero total de domiculios
• N6mero total de domicIlios ligados a rede

geraldeagua
• Ni~imerototal de domicIlios ligados a rede

geral de esgotos ou a fossas seplicas

2,5 1,9
3,6 3,ff

9,5 5,9

8,8 4,8

Fontedos dados básicos: IBGE.

Coma pode ser observado, a expansão dos serviços de sanea-
mento foE mais rápida na década de 70, periodo de expansao da oco-
nomia, ondo as recursos do setor p~bIicose mastraram mais disponi-
veis. Nos anos 80, os]nvostimentos em saneamerito caIram em furicao

cia aise econômica. Não obstante, foram suliciontos para pormitir, em-
bora em ritrna mais bento, a ampliação dos nIveis de cobertura.

Analisa-se, a seguir, a ovoluçao dos nivois de cobertura dos servi-
ços do abastecimonlo do agua o esgatamonto sanitário para a total do
pals o nos quaciros urbana e rural.
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1.2.1 Abastecimento de águo

Os servicos de abastedmento do água considerados adequados
(abastedmento par moio do rode geral corn canalização domidliar in-
terna) mais do que dobraram nos iiltimos 20 anos, passando de 27,3%
em 1970 para 47,5% em 1980, ate chegar a 64,9% em 1991, em quo
posem as grancies diferenças verificadas entro as regiOes (81,5% no Su-
deste e 33,9% no Norte, em 1991).

No quadro urbano, o aumento do nIvel de cobertura, que erado
45,7% em 1970, alcançou 66,1% em 1980 e no tiltimo Censo (1991)
chegou a 81,2%, corn destaque para a Sudeste (90,1%) e Sub (86,7%).
O nIvel mais baixo ocorre no Norte (52,0%).

Nas areas rurais o atendirnento tambérn dobrou, mas as taxas são
aincia muito baixas, a quo demandará açôes especificas do setor piiblico
para resolver a problema. Em 1970 eram atendidos adequadamente 3,2%
dos ciomicilios; dezanos ciepois este induce passou para 6,9%; em 1991
houve uma ligeira involução, corn o Induce caindo para 6,8%. 0 meihor
nIvol de atendimento ocorre no Sudeste, corn a inexpressiva taxado 9,7%.

Aprosentamos, na tabeba da pagjna seguinte, urn resumo da evo-
Iuçao dos serviços no perlodo 1970/91.

1.2.2. Esgotamento sanitário

Os servicos do esgotamento sanitário expandirarn-so mais lenta-
mento do quo os do agua, e as melhorias mais acentuadas ocorreram,
sobretudo, nas areas urbanas.

Considerando o ni~merototal do dornicilios do pals, o nivel do
cobertura dosserviços tidos como adoquados (rosidêndas ligadas a rode
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Evobucao dos nivois do cobedura do abastecimento do ôgua
(% do domicilios corn serviços adequados)

Nümero total de domicflios 1970 1980 1991

Norte -

Nordeste - -

Sudeste - --

Sul
Centro-Oeste
Brasil

12,7 28,0 — 33,9
9,4 24,4 42,8

44,5 65,4 81,5
19,9 45,3 67,6
14,1 32,3 57,7
27,3 47,5 64,9

DomicIlios urbanos
Norte -

Nordeste -

Sudeste --

Sul -

Centro-Oeste
Brasil

24,8 49,5 52,0
21,9 44,7 64,7
36,5 76,2 90,1
39,9 67,5 - 86,7
38,8 46,4 69,9
45,7 66,1 81,2

DomicIlios rurais
Norte -

Nordeste
Sudeste - - -

Sul
Centro-Oeste - -

Brasil

3,1 4,5 6,6
0,4 2,4 5,8
3,6 5,3 - 9,7
1,8 2,7 6,7
1,2 - 1,1 3,3
3,2 6,9 6,8

Foote dos dados básicos: IBGE

geral do osgatas ou a fossas sépticas) passou do 26,6% em 1970 para
43,2% em 1980, e atingiu, em 1991, cerca de 52,2%, sendo que a
região Sudeste apresenta o maior induce (74,0%), e a rogião Norte a
menor (23,4%). - -

Nas ddades o atendirnento foi de 44,2% em 1970; 58,1% em
1980 e 64,3% em 1991, destacando-se a Sudeste corn 80,9% e oSul
corn 64,7%. A região Nordeste registrou, ao final do perIodo, a menor

42



D~AGNOS11CODO SETOR SANEAMENTO. EsnJDo Ec0NOMIcO £ FINANCEIRO

nivel do atondirnento (3 5,8%).
Quanta as areas rurais a induce foi de 2,0% em 1970; 7,5% em

1980 e 9,0% em 1991. Neste óltirno ano, a rogiaa Sub tinha a molhor
ciesempenho (17,0%), seguida do Sudeste, corn 16,1%. 0 Centro-Oes-
te registrou a menor indice (3,9%).

A tabela cia pagina seguinto aprosenta urn resumo cia evolucão
do atendirnento no perlodo em estudo.

1.3. Saneamento e saüde do populaçao

A ausência do sorviços adequados do saneamonto é causa de
diversas doonças transmitidas pela agua, cuja qualidade é afotada pela
disposicão inadequada dos resIduos prociuzidos pola populacão, sojam
domésticos, agrlcolas ou industriais.

E prociso quo a água atenda a padröes minimos do

para sor consumida, pois, ao contrário, pode ser veiculo para transmis-
são do doenças dassificáveis em dais grupos:

• doenças em que e a velculo do agento transmissar, quo podem
ser bactérias, virus ou protozoários. As rnais comuns são: febre
tifóideo paratifóide, desinterias, enterito, amebiase, hepatites in-
fecciosas, esquistossomose, andlostomiase, ascaridIase, cobra, etc.

• cioencas causadas par elernentos quimicos cujo consumo
impróprio, coma morcório, cobre, chumbo, aomo o nlquel.

0 consumo do água não adequadamento iratada e a disposição
inadequada de esgotos e residuos sóbidos tern impacto negativo nas
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Evolucao dos nivois do cobertura do esgotamento sanitário
(% do domicilios corn servicos adequados)

N6mero total de domicIlios 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste -

Sul
Centro-Oeste
Brasil

8,8 20,4 23,4
8,0 18,3 24,0

43,9 63,5 74,0
20,1 40,3 53,4
15,0 21,8 34,8
26,6 43,2 52,2

DomicIlios urbanos
None
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste
Brasil

19,0 34,4 36,4
18,5 32,3 35,8
35,8 72,2 80,9
39,7 55,5 64,7
41,2 30,7 41,8
44,2 58,1 64,3

Domkulios rurais
Norte - -—

Nordeste - -

Sudeste
Sul
Centro-Oeste
Brash

0,6 5,1 3,9
0,3 3,1 4,0
4,7 14,8 16,1
2,2 10,9 17,0
1,2 1,9 3,4
2,0 7,5 9,0

Foote dos dados básicos: IBGE.

taxas do mortalidade infantil e nos indices de intornaçao hospitalar.
Dacios elaborados polo IPEA para o perIodo 1 985/90(vor Tabela

1.18) mastram quo a taxa do mortalidacie infantil nos damicilios corn
condiçöes adequadas do saneamonta foi, naqueles anos, do 21,9%. Nas
residências cam sorvicas inadequacios, essa taxa subia para 59,1%.

Segundo Oliveira, “nas areas urbanasda região Sudeste, em 1980,
a probabilidade do morrer antes de completar a primoiro ano do vida

44



D~AGN6ST~CODo SETOR SAN~i~To.EsluDo ECONO~CO£ Frr~,r’4cErRo

era 30% maior entre crianças residontes em domialios corn condiçôes
inadequadas do saneamento do que entre as auanças residentos em
domicilios corn condicOes adequadas”.2

Assim, as taxas mais ebevadas de mortalidade infantil são obser-
vadas na região Nordesto, onde as Indices de cobortura são monores
do que no centro-sul do pals.

A redução das taxas do mortabidade infantil na década de 70
podo ser atribulda em grande parte a expansão dos sorviços do sanea-
monto em todo o pals, conformo mastram as dadas do IBGE:

Br~sile grandes ~ Taxa de mortalidade infantil (por mil)
1960/1970 1970/1 980

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
~entro-Oeste

116,94 87,88
111,39 72,31
151,18 121,36
100,24 74,50
87,19 61,00

103,80 70,32
Foote: IBCE, Diretoria de F~squisase inquéritos.

Quanto as intemaçoes par causas evitáveis ou reduziveis nos hos-

pitals cantratadas polo SUS, em 1990, as doenças causadas par sanea-
mento inadequada representaram 32,32% do total. Os custos (em au-
zeiros do 1990) chegaram a Cr$ 5,966 bilhôes, cerca do 19,9% cia despe-

sa (vor Tabela 1.19). Estudo realizado polo Ministério cia Sa6deem 1994
diz quo “as doenças ciecorrentes da defidência do saneamento repro-

2 Oliveira, LA. F, A dinâmicadernográftcadar giaoSudesteeseusdeterminantes, Anais do Encontro
Naaonal de Estudas Populacionais, ABEI~1984.
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sentam urn significativa percentual das intornaçöes, acarretandaao pals
uma despesa media anual do US$ 90 milhöes, sem quo se possa pan-

derar o custo social dal decorrento. Preponderantomonte hId rica no Brasil,
a cobra e exempbo marcante da importãnda do saneamento, já que a

agua paláveb poderia tor evitado a gravidade da epidemia. 0 Norte o o
Nardosto, que possuom os menores percontuais de agna e esgato, re-
gistram 99,5% dos casos do pals’.3

No periodo 1987/92, a Ministério cia Sat~detatalizou 4,5 mi-
lhóes de internaçôes hospitalares causadas par doencas reladonadas a
falta de saneamonto, assim distribuIcias: 41.654 do febre tifóide; 21 .786
de shiguebose; 5.066de ameblase; 267.787 de infeccöes intestinais de-
vicias a outros miaoorganismos especlficos; 4.167.218 de infecçôes in-
testinais mal definidas e 19.012 do esquistossomaso.

Os obitos em cnanças do zero a cinco anas causados pela falta de
sanoamento, offire 1985 o1990, totalizaram 102.487, prodominancio as
infecçoos intostinais mal definidas (99,6%), segundo a MS/FNS/Datasus.
Corn relaçao a cOlera, ontre 1991 e 1993 foram registrados 96.181
casos, principalmente no Nordeste (91,9%) e Narte (7,5%).

Finalmente, não podem ser esquecidos as impactos negativos
sabre o meio ambiente, causados pela ausência do conciiçOes adequa-
das de saneamonto, sobretudo do esgotamento sanutario o disposicão
do rosiduos~ólidas:contaminação dos manandais e dos cursos d’água;
assoreamonto dos rios, quo contribui para a ocorrênda do inundacoes;
o formaçao de ambiontes propIdos a praliferaçao do agontes Iransmis-
sores do doenças, coma dengue e febre arnarela, ontro outros.

3 Ministénlo da SaCide/Fundacao Naoonal da Saéde, Pivgrama deSanearnentopara Proteçao àSadde,
BrasIlia, 1994. -
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Tabeba 1.1
Brasil - Evolução do populacao total, urbana e rural segundo
as grandes regiOes - 1960/1991 (Em 1.000 hobitantes)

Grandes
regiôes

Populaçâo_total

1960 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brasil

2.561,8
22.181,9
30 630,7
11.753,1

2.943,0

70.070,5

3.603,9
28.111,9
39.853,5
16.496,5

5.073,3

93.139,1

5.880,3
34.812,4
51 .734,1
19031,2

7.544,8

119.002,8

10.257,3
42.470,2
62.660,7
22.117,0

9.41 2,3

146.917,6

Grandes
regioes

Populaçáo urbana

1960 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brasil

957,7
7.516,5

17.460,9
4.360,7
1.007,2

31.303,0

1.626,6
11.753,0
28.964,6

7.303,4
2.436,4

52.085,0

3.037,2
17.566,8
42.840,1
11.877,7

5.114,6

80.436,4

5.931,7
25.753,4
55.149,4
16.392,7

7.648,8

110 876,1

Grandes
regiöes

Populaçäo rural
1960 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro Oeste

Brasil

1.604,1
14.665,4
13.169,8

7.392,4
1.935,8

38.767,5

1.977,3
16.359,0
10.888,9

9.193,1
2.635,9

41 .054,1

2.843,1
17.245,5

8.894,0
73.153,4

2.430,2

104.566,3

4.325,7
16.716,9

7.511,3
5.724,3
1.763,5

36.041,7

Foote: IBGE - Censos Demográficos. 1960, 1970, 1980 e 1991.
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Tabeba 1.2
Brasil - Distiibulcão % do popubaçao total, urbana e rural
segundo as grondes regioes - 1960/199 1

Grandes
regiôes

Populaçao_total

1960 1970 1980 1991

Nor~
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brash

3,7
31,7
43,7
16,8

4,2

100,0

3,9
30,2
42,8
17,7

5,4

100,0

4,9
29,3
43,5
16,0

6,3

100,0

7,0
28,9
42,7
15,1
6,4

100,0

Grandes
regiôes

População urbana
1960 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brasul

3,1
24,0
55,8
13,9
3,2

100,0

3,1
22,6
55,6
14,0
4,7

100,0

3,8
21,8
53,3
14,8
6,4

100,0

5,3
23,2
49,7
14,8
6,9

lOtJ,0

Grandes
regiöes

Populaçâo rural

1960 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brash

4,1
37,8
34,0
19,1
5,0

100,0

48
39,8
26,5
22,4
6,4

100,0

7,4
44,7
23,1
18,5

6,3

100,0

12,0
46,4
20,8
15,9
4,9

100,0

Foote: IBGE - Censos Demográficos 1960, 1970, 1980 e 1991.
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Tabeba 1.3
Brasil - Taxa geométrica de crescimento anuol do
populacao total, urbana e rural e grau de urbanizaçao,
segundo as grandes regioes - 1960/1991

Taxa geometrica de crescimento anual da populaçáo(ern%)

Grandes
regiöes

PopuIaç~o_total(A) Populaçäo urbana (B)

1960/1970 197011980 198011991 1960/1970 1970/1980 1980/1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brash

3,5
2,4
2,7
3,4
5,6

2,9

5,0
2,2
2,6
1,4
4,0

2,5

5,2
1,8
1,8
1,4
2,0

1,9

5,40
4,60
5,20
5,30
9,20

5,2

6,4
4,1
4,0
5,0
7,7

4,4

6,3
3,5
2,3
3,0
3,7

3,0

Grandes
regiôes

Populaçao rural (C) Grau oe urbanizaç~o(%)
1960/1970 1970/1980 1980/1991 1960 1970 1980 1991

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Brasil

2,1
1,1

-1,9
2,2
3,1

0,6

3,7
0,5
-2

-2,5
-0,8

-0,6

3,9
-0,3
-1,5

-2
-2,9

-0,6

37,4
33,9
57,0
37,1
34,2

44,7

45,1
41,8
72,7
44,3
48,0

55,9

51,6
50,5
82,8
62,4
67,8

67,6

57,8
60,6
88,0
74,1
81,3

75,5

Foote: IBCE - Censos Demográflcos 1960,1970, 1980 e 1991.
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Tabeba 1.4
Brasib - Popubação total, urbana e rural para grandes regiães
e unldades do Federaçoo e taxa de urbanização em 1991

Grandes
regióes e
unidades da Total Urbana Rural

Taxa de
urbanizaçâo

Federacão

Brasil 146.817.455 110.875.822 35.941.633 75,52

Norte 10.257.266 5.931.567 4.325.699 57,83
Rondônia 1.130.874 658.172 472.702 58,20
Acre 417.165 258.035 159.130 61,85
Amazonas 2.102.901 1.501.807 601.094 71,42
Roraima 21 5.950 139.466 76.484 64,58
Pare 5.181.570 2.609.777 2.571.793 50,37
Amapá 288.690 233.515 55.175 80,89
Tocantins 920.116 530.795 389.321 57,69

Nordeste 42.370.223 25.753.353 16.616.870 60,78
Maranhão 4.929.029 1.972.008 2.957.021 40,01
Piauf 2.581.213 1.366.216 1.214.997 52,93
Cearé 6.362.620 4.1 58.059 2.204.561 65,35
Rio Grande do Norte 2.414.121 1.668.165 745.956 69,10
Parafba 3.200.677 2.051.576 1.149.101 64,10
Pernambuco 7.1 22.548 5.046.535 2.076.013 70,85
Alagoas 2.512.991 1.481.125 1.031.866 58,94
Sergipe 1.491.867 1.001.940 489.927 67,16
Bahia 11.755.157 7.007.729 4.747.428 59,61

Sudeste 62.660.698 55.149.435 7.511.263 88,01
Minas Gerais 15.731.959 11.776.536 3.955.423 74,86
EspIrhto Santo 2.598.505 1.922.828 675.677 74,00
RiodeJaneiro 12.783.761 12.177.144 606.617 95,25
São Paulo 31.546.473 29.272.927 2.273.546 92,79

Continua
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Tabela 1.4
Brasil - Popubaçôo total, urbana e rural para grandes regiOes
e unidades do Federaçao e taxa de urbanização em 1991
(continuação)
Grandes
regioes e

.

unudades da
Federaçao

Total Urbana Rural Taxa de
. -urban izaçao

Sul
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul

centro-Oeste
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Gohés
Distrito Federal

22.117.026
8.443.299
4.538.248
9.1 35.479

9.412.242
1.778.741
2.022.524
4.012.562
1.598.415

16.392.710
6.1 92.976
3.205.600
6.994.134

7.648.757
1.413.095
1.481.073
3.241.119
1.513.470

5.724.316
2 250.323
1.332.648
2.141.345

1.763.485
365.646
541 451
771.443
84.945

74,12
73,35
70,64
76,56

81,26
79,44
73,23
80,77
94,69

Foote: IBGE - Censo Demografico de 1991
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Tabeba 1.5
Brasil - Distribuição percentual do populacao urbana e rural
para grandes regiâes e unidades do Federaçao em 1991

Grandes regioes e
unidades da Federaçáo Total % Urbana % Rural

Brasil 146.81 7.455 75,52 24,48

Norte 10.257.266 57,83 42,17
Rondônia 1.130.874 58,20 41,80
Acre 417.165 61,85 38,15
Amazonas 2.102.901 71,42 28,58
Roraima 215.950 64,58 35,42
Pará 5.1 81 .570 50,37 49,63
Amapé 288.690 80,89 19,11
Tocantins 920.116 57,69 42,31

Nordeste 42.370.223 60,78 39,22
Maranhão 4.929.029 40,01 59,99
PiauI 2.581 213 52,93 47,07
Cearé 6.362.620 65,35 34,65
Rio Grande do Norte 2.414.121 69,10 30,90
Para~ba 3.200 677 64,10 35,90
Pernambuco 7.1 22.548 70,85 29,15
Alagoas 2.512.991 58,94 41,06
Sergipe 1.491.867 67,16 32,84
Bahia 11.755.157 59,61 40,39

Sudeste 62.660.698 88,01 11,99
Minas Gerais 15.731.959 74,86 25,14
Espirito Santo 2.598.505 74,00 26,00
Rio de Janehro 12 783.761 95,25 4,75
São Paulo 31 .546.473 92,79 7,21

Continua
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Tabeba 1.5
Brasil - Distribuiçao percentuab do popubação urbana e rural
para grandes regiôes e unidodes do Federoção em 1991
(conhinuaçao)
Grandes regiôes e
unidades da Federaçäo Total % Urbana % Rural

Sul 22.117.026 74,12 25,38
Parané 8.443.299 73,35 26,65
Santa Catarina 4.538.248 70,64 29,36
Rio Grande do Sul 9.1 35.479 76,56 23,44

Centro-Oeste 9.412.242 81,26 18,74
Mato Grosso do Sul 1.778.741 79,44 20,56
Mato Grosso 2.022.524 73,23 26,77
Goiás 4.012 562 80,77 19,23
Distrito Federal 1.598.415 94,69 5,31

Foote: IBGE - Censo Demogréfico de 1991.
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Tabeba 1.6
Brasil - Municipios, par existéncia de serviço do rede de
distiibuiçao de água, segundo as grandes regiôes e
unldades do FederaçOo - 1989

Grandes
regloese

.unudades da
Federa ~oça

Municipios

TotaJ

Rede de distribuiçao de água
.Corn servuço

‘~‘

~T~
Somente

r~
din*rito sede

No diMrito
de/o~~ros
d~strIk~

Exdt~e
no

d~gtrftosede

Brasil 4425 4231 3074 1156 1 194

Norte 298 260 225 35 38
Rondônia 23 18 15 3 5
Acre 1 2 1 2 1 2
Amazonas 62 60 59 1 2
Roraima 8 8 8
Path 105 94 66 28 11
Amapa
Tocantins

9
79

9
59

7
58

2
1 20

Nordeste 1461 1356 1142 213 1 105
Maranhão 136 130 125 5 6
PlauI 118 116 114 2 2
Cearé 178 151 117 34 27
RioGrandedoNorte 152 137 132 5 15
Paraiba 171 149 133 16 22
Pernambuco 168 167 113 54 1
Aiagoas
Sergipe
Bahia

97
74

367

97
74

335

89
17

248

8
3

86 1 32

Continua
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Tabela 1.6
Brasil - Municipios, por existéncba de servlço do rede de
distribuiçao de água, segundo as grandes regiôes e
unidades do Federaçao - 1989 (continuação)

Grandes
reguoes e

.

unidades da
Federa ~o

~

Municipios

Total

Rede de distribuição de água
.Corn servuço

Sem
servl

~Total
Somenle

no
distrfto sede

Nodistrfto
sede/outro.

du,Lrito~

Exdusive
no

distrilosede

Sudeste
MinasGerais
EspiritoSanto
RiodeJaneiro
SãoPaulo

Sul
Parané
SantaCatarina
RioGrandedoSul

Centro.Oeste
MatoGrossodoSul
MatoGrosso
GOhéS

Distrito Federal

1430
723

66
69

572

857
318
206
333

379
72
95

211
1

1429
722

66
69

572

834
318
204
312

352
72
83

196
1

860
450

17
13

380

557
169
168
220

290
46
63

181

569
272
49
56

192

277
149

36
92

62
26
20
15

1

1
1

------

23

2
21

27

12
15

Footes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Estatistica e Indhcadores Sociahs;
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico.
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Tobelo 1.7
Brosil - MunicIpios, por existèncio de serviço do rede de
distribuição de águo, segundo os grondes regiôes e
unidodes do Federoçao - 1989

Grandes
regioes e

.

unidadesda
Federa o

~

Municfpios

Total

Rede de distribuiçao de água
.Corn serviço

.

~Total 5’x~teno
No dlstnto
seddottrcis

Exclusive
no

distritosale distritos - distrlto sale

BrasH 4425 2.092 1.663 422 7 2.333

Node 298 25 63 1 1 273
Rondônia 23 2 2 21
Acre 12 7 7 5
Amazonas 62 1 1 61
Roraima 8 1 1 7
Path 105 8 7 1 97
Amapá 9 6 5 1 3
Tocantins 79 79

Nordeste 1461 382 345 34 3 1.079
Maranhao 136 6 5 1 130
AauI 118 9 9 -—--- 109
Ceará 178 70 62 6 2 108
RioGrandedoNorte 152 29 29 ------ 123
ParaIba 171 51 51 120
Parnambuco 168 47 43 4 121
Alagoas 97 18 18 79
Sergipe 74 10 10 64
Bahia 367 142 118 23 1 225

Continua
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Tabeba 1.7
Brasib - Municiplos, par existéncla de serviço do rede de
dlstrlbulcao de água, segundo as grandes reglOes e
unidades do Federaçdo - 1989

Grandes
regioes e
unidades da
Federação

Municipios

Total

Rede de distribuiçao de ~gua
Corn Serviço

Sem
SeMcO

Total
Somente

no
d~itrtoiede

NodusIr~to
sede/outros

dlst,itos

Exdislve
no

disIr~tosede

Sudeste
MinasGerais
Espirito Santo
Riodejaneiro
SãoPaulo

Sul
Paranã
SantaCatarina
RioGrandedoSul

Centro.Oeste
MatoGrossodoSul
MatoGrosso
Colas
DistritoFederal

1.430
723

66
69

572

857
318
206
333

379
72
95

211
1

1.301
633

66
60

542

335
73
83

179

49
13

7
28

1

938
469

27
18

424

310
71
74

165

47
13

7
27

361
162

39
42

188

25
2
9

14

1

1

2
2

------

1

1

129
90

9
30

522
245
123
154

330
59
88

183

Fontes: IBGE, Diretorha de Pesquisas, Departamento de Estatistica e lndicadores Sociais;
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico.
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Tabela 1.8
Brasil - Municipios assistidos pelo Fundacao Nacional de
Saüde (FNS) - 1994

Regiöes e
estados

N~de
munidp~os
assistidi~e

NQde
sistemas
de ~gua

N2de
sislemas

de esgo(o

Popntaçktotal
msnlcIpIos
ass.sI.dos

Populac5oatendfdacom
lIgaçóesdomlcil,ares
Ag~ Esgoto

5.070.628 1.272.079Brasii

Norte
Rondônia
Acre
Amazonas
Rorainia
Pará
Amapá
Tocanlins

Nordeste
Maranhão
~auI
Ceará
Rio Grande do Norte
Parafla
Pernambuco
AFagoas
Sergipe
Bahia

Sudeste
Minas Gerais
EspIrito Santo
Rio de Janeiro
São PauFo

292

40
3

10

12

15

127
19

27
13

5
7

12
5

39

78
56
20

2

667

58
4

13

26

15

303
41

43
47

5
13
32
32
90

223
88

130
5

97

1
1

18
2

5
2

2
1

6

72
56
16

8.477.631

1.219.493
444.086

184.072

435.878

1 55457

4.452.894
966J343

1124.208
400.483

60.726
209.615
342.819
150.614

1.1 9&086

2.201.850
1.41 9.064

728.734
54 052

394.700
39.1 00

126 200

179.400

50.000

2.345.028
438.400

506.700
85 628
25500

148 600
223 200
104 400
812.600

1.778.600
1.170.000

584.900
23.700

5.000
5.000

67.649
1.500

3.470
1.679

15 000
6.000

40 000

1.190.200
940.000
250 200

Continua
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Tabelo 1.8
Brosil - MunicIpios assistidos pelo Fundoção Nacional de
Soüde (ENS) - 1994 (continuoçao)

Regiôes e
estados

Node
munlcfpio~
~

Mdc
sistemas
~ ggua

Mdc
sistemas

cm esgoto

Poptitaçiolctal
muncipus
asstslidos

Populaçloatcndidacotn
ligaçócs doi-niciliares
Agua Esgoto

SW 31 62 6 463.983 463.400 9.230
Paraná 10 13 3 136.129 135.000 8.000
SantaCatarina 21 49 3 327.854 328.400 1 230
RioGrandedoSul —--- — —

Centro-Oeste 16 21 0 139.411 88.900 ------

Mato Grossodo Sul 9 1 3 2(*) 66 366 57.900
MatoCrosso 4 4 1(”) 51.735 20.00
Goiãs 3 4 21.310 11.000
Distrito Federal --___

Fonte: Ministérlo cia Sa0de - FundaçAo Nacional de Sa0de
(*) Sistemas em implantaçáo.
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SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 1.9
Brasil - Evoluçao do ni~merototal de domicilios, segundo a
caracteristica dos servicos de saneamento nas grandes
regiôes - 1970/1991

Grandes
regiôes/
anos

Abastecimento de Igua Esgotamento sanitIrio
Corn canalizacäo inlerna Scm canalizacâo inte,’na O~a

lorma

Rede geral
ou~

Outra
1O(fl5aRede

gesal
Poço Cu

nas~nte
Rede
geral

Poco ou
nascente

Node
1970

1960
1991

Nordeste
1970
1980

1991

Sudeste
1970
1980
1991

Sul
1970
1980
1991

Centro.Oeste
1970
1980
1991

Brash
1970
1980
1991

74434
291 883
673 202

485.074
1 640 697
3 857 779

3.518.308

7646098
12 893 496

613.978
1 898 995
3.852 318

129.614
499.372

1 299.619

4821.408
11 977045
22576414

13008
32.585

136 898

86.300

137 667
184 183

601.637
934 142

1 252 251

291 176
648.953
995808

49.464
155 915
319 701

1 041.858
1 909262
2.888.841

37895
116.819
202 281

151 012
491 692
895.858

555 168
833 856
521 668

165 876
278 458
179916

52 810
144 875
187 586

962 761
1 865 700
1 987 309

89082

383 078
682 902

341 871
1674082
1 380626

1 527877
1 682 017

723.108

1 073 509
1.219.824

515 745

258 630
645 550
372 931

3290 969
5.604 551
3.683 312

369.960
218 633
292 281

4076403
2803059
2687 557

1 698 153
588 305
429 886

941 263
141 949
150613

425 989
98 909
71 698

7511 768
3.850 855
3 632 035

51180

212 412
464.831

408 997
1230165
2160382

3 467.357
7419212

11 711.530

619235
1 687 873
3 039.359

13 7.538
336 593
783 654

4 684 507
10886255
18159756

533199
530.586

1.522.733

4.731.901
5 505 973
6 853 621

4 433.986

4265206
4108.879

2 466 567
2 500.306
2.655 041

788,969
1 208.828
1 467.881

12 944622
14310099
16608155

Fonte: Relatório Rosana Baeninger, outubro/1994 Tabelas I e II
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Tabela 1.10
Brasil - Evolução do nümero total de domlcilos urbanos
segundo a caracteristica dos servicos de saneamento nas
grandes regiOes - 1970/199 1

Grandes
regiôes/
anos

Abastedmentode água Esgotamento sanitârio

Coin canalizaçao Interna Sem canallzac5o Interna Ch~fr~
rorma

g~Cu
sépiKa

Oulea
lormaRede

geral
Poçeo~

naacente
Rede
geral

Poço no
nascente

Node
1970 64.190 9.152 36.422 54.212
1980 269353 17.631 111.529 99.989
1991 620.708 95.811 184.288 212 379

Nordeste
1970 473.954 72.74.0 145.855 214.374
1980 1.562 633 78160 461 482 455.299
1991 3.662.698 103.789 766034 313641

Sudeste
1970 3.447 394 438.204 517 549 920 082
1980 7552 901 483 277 801.005 691 .507
1991 12729.810 476333 486.921 198920

Sul
1970 585.600 151.594 140.504 398755
1980 1.860.933 208.036 267.181 336.058
1991 3 761.316 220.394 168 594 96491

Centro-Oeste
1970 124.201 34.341 48838 131 .926
1980 494.007 97821 142.317 281.564
1991 1.286 222 177460 180,740 150713

Brasil
1970 4.695.339 706.031 889.168 1.719.322
1980 11.739.827 884.925 1.783 514 1.864.417
1991 22 060 754 1 073.787 1.786577 972.144

87.255
45 192
79.999

1 255 229
1161 842

812 533

618048
381 .915
239 020

191.005
86200
89719

106728
49926
45154

2 258.265
1.725.075
1 266.425

49204
186.992
434.170

399036
1128112
2 025.609

3 375.737
7.157.148

11.439.415

583 179
1.532.210
2 807.989

132.048
327.579
769.451

4.539.204
10.332.041
17.476 634

210027
356.699
759.015

1 763.089
2.364304
3.633 086

2.565.544
2.753.457
2691.589

884279
1.226.198
1.528 525

313 989
738.056

1.070.838

5736925
7.438 714
9.683 053

Fonte: Relatório Rosana Baeninger, outubrcill 994. Tabelas lell.
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SERIE MODERNJZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 1.11
Brasil - Evolução do nümero total de domiciios rurais
segundo a caracteristica dos serviços de saneamento nas
grandes regiôes - 1970/199 1

Grandes
regiöes/
anos

Abastedmentode água
-

Esgotamento_sant~rb
-

Corn c~naIizaçSointerna Sam canalizaç5o interna utra
forma

Ridegeral
Oil

IaasePtlca

Oufra
forinaRide

geral
Poco ou
flaacente

Ride
geral

?oço o~
naacente

Node
1970
1980

1991

Nordeste
1970
1980
1991

Sudeste
1970
1980
1991

Sul
1970
1980
1991

Centro-Oeste
1970
1980

1991

Brasil
1970
1980
1991

10244
22 530
52 494

11120
78.064

195 081

70914
93197

163.686

28378
38 062
91 002

5.413
5 365

13 397

126069
237218
515 660

3.856
14954
41 087

13.560
59.507
80394

163.433
450 865
775.918

139 582
440917
775 414

15.123
58.094

142 241

335.554
1.024.337
1 815054

1 473
5 290

17993

5 157
30210

129.824

37.619
32.851
34 747

25372
11 277
11.322

3.972
2 558
6846

73 593
82.1 86

200 732

34 870
283089
470.523

127 524
1 218 783
1.074.985

607.795
990510
524188

674 754
883.766
419254

126704
363 986
222 218

1.571 647
3 740.1 34
2.711 168

282 705 1 976 323 172
173.441 25.420 473 887
212.282 30661 763718

2821 174 9961 2 968.812
1 641 217 102 053 3.141 669
1 875.024 134.773 3220535

1.080105 91.820 1 868.442
206390 262064 1.511.749
190866 272 115 1.417.290

750258 36056 1.582.288
55749 155663 1.274108
60.894 231 370 1126516

31 9.261 5490 464.983
48.983 9014 469.972
26544 14.203 397.043

5.253.503 145303 7207697
2125.780 554214 6871385
2365610 683122 6925.102

Forite: Relatório Rosana Baeninger, outubrcill 994. Tabelas I e II.
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Tabela 1.12
BrasH - Taxa de crescimento do nümero total de domicilos
segundo a caracteristica dos servicos de saneamento nas
grandes regloes - 1970/199 1

Grandes
regioes/
arios

Abastecfmento de água Esgotamento_san~tário

Cain canaiizaçäo interns Sen canalizac~oInterns Outra
forma

g~
ou

fouas4p(ica

Outra
formaRed.

geral
Poçoou

nucente
Ride
geral

POcOCu
nascent.

9,62 11,92 15,70 -5,12

13,94 5,12 5,40 2,67

4,78 12,53 17,22 (3,68)

2,68 5,61 (1,69) (0,38)

4,50 4,15 0,97 (10,06)
2,70 (4,17) (7,39) (2,81)

8,34 5,32 1,29 (17,24)

3,97 (3,89) (7,53) 0,54

Node
1970/1980

1980/1991

Nordeste
1970/1980

1980/1991

Sudeste
1970/1980

1980/1991

Sul
1970/1980

1980/1991

Centro-Oeste
1970/1980

1980/1991

Brasil
1970/1980

1980/1991

14,64

7,89

12,96

8,08

8,07

4,86

11,95
6,64

14,44

9,08

9,53

5,93

15,29

7,38

11,64
5,25

7,90

4,24

10,55

5,49

9,36

7,99

8,80

4,76

4,53

5,66

1,53

2,01

(0,39)

(0,34)

0,14

0,55

4,49

1,79

1,01

1,36

12,17 10,62

6,75 2,38

9,58

(4,87)

5,47

(3,74)

6~25

3,84

(13,59)

(2,88)

(6,46)

(0,53)

6,84

0,58

Fonte: Relatório RosanaBaeninger, outubrcili 994. Tabelas I e II.
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Tabela 1.13

Node

1970/1 980

1980/1991

Nordeste

1970/1 980

1980/1 991

Sudeste
1970/1 980

1980/1 991

Sul

1970/1 980

1980/1 991

Centro-Oeste

1970/1 980

1980/1991

Brasil
197011980

1980/1 991

15,42 6,78 11,84

7,88 16,64 4,67

12,67 0,72 12,21

8,05 2,61 4,71

8,16 0,98 4,46

4,86 -0,13 -4,42

12,26 3,22 6,64

6,61 0,53 -4,10

6,31 -6,37 14,28

7,09 5,33 7,96

7,82 -0,77 10,95

-3,33 -3,2 5,47

-2,82 -4,7 7,80

-10,71 -4,17 4,36

-1,7 -7,65 10,14

-10,72 0,36 5,66

7,88 -7,32 9,51

-5,52 -0,91 8,07

0,81 -2,66 8,57

-5,75 -2,77 4,89

5,44

7,11

2,98

3,98

0,71

-0,21

3,32 —

2,02

8,92

3,44

2,63

2,43

Brasil - Taxa de crescimento* do nümero de domicilios
urbanos segundo a caracteristica dos servicos de
saneamento nas grandes regiôes - 1970/199 1

Grandes
regiôes/
anos

Abastecimento de água Esgotamento sanitário

Corn canaIizac~ointerna Sum canaIizac~ointerna
a

torma oil
- -(ossa septuca

Outra
lormaRecta

geral
Poco no
nascenle

Rude
geral

Poco oil
nascente

14,80

9,09

9,60

5,90

11,04

5,56

2,28

1,77

11,29

2,20

7,21

0,02

Fonte: Relatório Rosana Baeninger, outubro/i 994. Tabelas I e II. (*) Taxa Geo~Iiétrica(% aa)
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Tabela 1.14
Brasil - Taxa de crescimento* do nümero total de domicilios
rurais segundo a caracteristica dos servicos de saneamento
nas grandes regiôes - 1970/199 1

Gra rides
regioes/
anos

Abastecimentode agua Esgotamento_sanitário
Corn canaIizac~oIntetna Sam canaluzac5o Interna Outra

forms

ge~al
oilf~ ~

Outra
formsRed.

geral
Poco ou
nasc.nte

Red.
geral

Pocus no
nascent.

8,20 14,51 13,64

7,99 9,62 11,77

21,52 15,94 19,34 25,32

8,68 2,77 14,17 -1,13

2,77 10,68 -1,35 5,01

5,25 5,06 0,51 -5,62

2,98 12,19 -7,79 2,74 -22,89

8,25 5,27 0,04 -6,55 0,81

-0,09 14,41 -4,31 11,13 -17,09

8,68 8,48 9,36 -4,39 -5,42

23,30

4,73

-4,77

1,85

-5,27

1,22

-15,25

-0,71

Node
1970/1980

1980/1991

Nordeste

1970/1 980

1980/1991

Sudeste

1970/1 980

1980/1 991

Sul
1970/1 980

1980/1991

Centro-Oeste

1970/1 980

1980/1991

Brash
1970/1 980

1980/1991

29,10

1,72

26,20

2,56

11,06

0,34

15,75

3,67

5,08

4,22

14,32

1,92

3,90

4,43

0,57

0,23

-2,1

—0,58

-2,14

-1,11

0,11

-1,52

-0,48
0,07

6,53

7,31

11,81

5,34

1,11

8,46

9,06

-2,88

-8,65

0,98

Fonte: Relatório Rosana Baeninger, outubi-o/1 994. Tabelas I e II. (‘) Taxa Geométrica (% a a-)
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Tabela 1.15
BrasH - Nümero total de domicilios permanentes segundo as
caracterislica dos servlços de saneamento básico para
grandes regloes e unidades do Federaçao - 1991
Grandes
regiöes e
unidades da
FederaçAo

NOrnero
total de

dornicflku’

Abastecimento de água Esgotamento_sanitário
Corn analaaçio unterna Sern canaluzaçio uaten,a

Outra
foerna

Redo geral
Cu

fc~sa
séita

Oufra
foernaRedo

ge~j
Pog ou
nancente

Rode
geral

P09300
nascente

21576.414 2.888.841 1.967.309 3.683312

136.898 202.281 682.902

3.632.025 18.159.756 16.608.155

292.281 464831 1.522.733Node
Rond6n~
Aae
An~zonas
Roiakrn
Par&
AzruØ
Toôflttrs

Nrndnk
MausruMo
Puauf
Cearã
RioGuandedoNorte
Para6n
Panrauthum
Ma~
Seugpe
Bahua

Sudeole
Mkw)Gerab
Eo

1*Im SanE
Rio cm jarSo
SSo Paulo

Sul
Paranã
Santa Cataruua
moGiandedoSul

Cejlrn-Ornte
Mat~Growu do Sot
MateGrow)
Got
D~Jtfrdnual

34.767.911

1.987.564
254 704
08.243

384 634
40376

975 437
52946

191 224

9.014 003
983908
519 130

1344962
520294
693.363

1.586 682
525 182
328.815

2511 667

15.620.409
3 707.237

618.549
3.454 962
8039 661

5.594.460
2.083 625
1.121521
2489.254

2251535
429790
455 893
988.183
377 699

673.202
67 727
22.600

198.794
20540

296 007
27.830
39704

3.657.779
221 814
172 842
489 735
249 193
352 035
873 724
233.224
191 943

1073.269

12.893.496
2 519632

403.193
2.790955
7179716

3.852318
1.430.782

684 415
1 737121

1.299.619
274 020
209 412
502446
313 741

39551
4.738
7.290

811
65.206

1549
17.753

184183
21 099
3682

45 452
3.742
5410

21.853
12,731
3 449

66765

1.252.251
372 359

73 732
324 143
482.017

995.806
301.682
314 775
379 351

319 701
52 460
57398

198 119
11.724

15 925
17.393
46406

8.721
83540
5742

24554

895.8.58
124 984
81328
84.487
77 173
54.046

169 062
42 736
23 653

238 389

521 668
237 764

48.792
91.258

143 854

179.916
69.196
14028
76692

187.586
48.084
56,192
60328
22982

119.722
31 427
57 138
9316

364.963
10140
90196

1.388.626
273511
74269

216 010
29885
73 761

146 646
77348
53 162

444 014

721106
394 174
40724

146631
141 379

515.745
234981

80.805
199959

372.931
48.960

112 510
202948

8513

11 779
12085
75006

988
165 721

7685
19017

2.687.557
342300
187.009
509 276
160301
208 091
375.397
159,143
56608

689 230

428.886
163 308

52 106
101 775
92695

150.613
26984
27 498
96 131

71.698
6.266

20381
24342
20709

72614
21557

115 392
12350

233 698
7717
1503

2.160382
179 214
118 680
267 931
192.544
199049
394 699

77.945
108.150
621.970

11.711.530
2 137592

330 083
2545333
6698522

3.039339
825 174
714 476

1 499 709

783.654
46666

114 358
292 786
329.644

182 090
66.686

269 242
28026

741 739
45 229

189,721

6.853.621
804694
400 250

1077 031
327 750
494.314

1191 983
447 237
220665

1 889697

4106.579
1569 645

288 466
909.629

1341149

2.655 .041
1 258 451

407.045
989545

1.467.881
383 124
341 535
695.397

47.825

Fonte: Relatérlo Rosana Baeninger, outubrq’l 994. Tabelas I e II.
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Tabela 1.16
BrasH - Nümero total de domlcillos partlculares urbanos
segundo a caracteristlca de saneamento básico para
grandes reglaes e unidades da Federaçao - 1991
Grandes
reglön e P46rnero

total do

Abastecimento de água Esgotamento_sanitário
Corn cauu6nçiotulenia Senauializaçlo intern Rode geral

unldades da
FeCIeraçAO

lornkfttor Ootn
foruna

00

loans
ndptka

Outra
forrnsRode

geral
Po

9300
naaaut

Rode
geral

Poço 00
rusacente

27.159.667 21060.754 1.073.787 1.786377 1266.425 17.476.634 9.683.053

79.999 434.170 759.015
Its-.
Aan

Rornfl
Pad
NrnØ

Marnnrlu5o
Pteui
Curl
Rio Goode don
Pat

Sets

MkanCarol
Sat

Rio & Janso
Sb Pat

Sal
PanS
Sat Cowan
Rio Goode doSot

sbo~Oste
Mate Grow doSuul
Mate Grow
Got
DCt Padent

1.193.185
153045
57653

287 159
30276

510 312
43 177

111563

5.658.695
396.161
283.106
904 762
368 557
461.032

1.158586
322391
2 26.130

1537.950

14.131.004
2.843.616

470581
3308.729
7508.078

4.336314
1573.035

615.832
1.947647

1.540219
343 854
339.178
796.635
358.422

620.708
65.825
22 460

197 856
19, 793

248 413
27.253
39.108

1863.696
154991
169.683
485 213
238.447
245 078
842 909
215 834
181 620

1029923

12.729.610
2.460 111

394 891
2 776559
7098.249

3.761.316
1392.446

663.006
1 715.804

‘lion
270 292
205 843
497 473
3 12.614

95.111
29603

4.155
6513

189
41542

1321
12 668

102.789
10746

1.053
38.279

1300
2.021

12.762
7.227
1367

29034

476.333
62.002

9.294
250249
154 788

220.394
40076

104 984
75334

177.460
11539
30.283

133 453
2 165

184288
14,244
17.122
44 .493

8.323
70595
5.497

23214

766.034
91 .741
73.936
82 434
66952
50774

156.578
33 466
18640

191 513

416.921
212 359

45 783
90120

138569

168.594
82047
13042
73505

180.740
46185
54570
57166
22819

972.144

212.379
38108
11114
22 712

1696
106961

S 490
26.298

313.641
84031
6588

93 626
6.223
9.667

28.981
14889
8269

60.767

198.920
44.182
6.995

100.468
47275

96.491
42 980
18 483

35 028

150.713
12.988

37.723
97.988

2 014

5.265
2.802

15 .385
275

42 401
3.616

10.255

812.533
74.672
32 446

205 210
55635
53292

117356
50975
16234

206 713

239.020
64962
13618
91333
69107

89.719
15 486
16257
57976

45.154
2.850

10759
12 755
18.790

67050
20564

114795
12016

210 572
7673
1.100

2.025.609
120988
115 884

258.699
181 124

194 099
379969
75032

105 296
594 518

11439.415
2081 655

315 505
2508 795
6533.460

2.807.989
787881
619596

1400512

769 451
46037

110 306
288 275
324 833

85.995
36689

172 364
18.260

299 740
35504

110 463

3.633.086
275 193
167.222
646063
187.433
266933
779.6 17
247 359
120834
943.432

2.691.589
761 961
155 076
799934
974 618

1328325
782 154
196 236
547 135

1 070.838
297817
228.872
510 560
33589

Fonte: Relatório Rosana Baeninger, outubro/1994.Tabelas loll.
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Tabela 1.17
BrasH - Nümero total de domicillos particulares urbanos
segundo a caracteristica de saneamento básico para
grandes regiôes e unidades da Federaçôo - 1991
Grandes
regóes e
unidades da
Federaçao

Nuimero
total do

dornucilton

Abastecimento de água Esgotamento_sanitário
Corncaaaluzaçio intern Serncanaruzaçbountena

Oujtra
forms

Redo gerat
00

fc*sa
néptics

Outra
formsRedo

geral
Poço00
naacoute

Redo
gerat

P0cc 00
nascente

515.660 1.815.054Brad

Rouxttoua
Ace
Aruzonas
Roroon
Parã
Aurnpd
macore

Nonleote
MarorrtrSo
trout
Gad
RbGoode do North
Para8a
Pmorantucu
Ab

6oas
Sergpe
Batrua

Sodeste
Muoas Groan
Eup(nto Santo
Rio do Jaoolro
SSo Paolo

Sal
Parond
Santa Catarlna
RbGrout doSS

Ceatro’Oeste
Mate Groon do Sol
Mate Grooo
Got
Drdr4o Indent

7.608.224

794.379
101 659
30590
97 475
10 100

465 125
9769

79661

3.355306
587 727
236 024
440 200
151 737
232 331
428 096
202 791
102 685
973,7 17

1.689.405
863 621
147968
146 233

531 583

1.357.886
5 10.590
305 689
541 407

411 246
85536

116 715
189 348

19 247

52.494
1 902

140
938
747

47 594
577
596

195.081
66823
4159
4 522

10 746
6957

30815
17390
10323

43 346

163.686
59521
8302

14396
81 467

91.002
36336
21 349
31 317

13.397
3 728
3.569
4 973
1127

41 087
9948

583
977
622

23 664
228

5 065

60.394
10353
2629
7175
2 442
3.389
9091
5504
2662

37731

775 918
310 357

64 438
73894

327 229

775 414
261 606
209 791
304017

142.241
40921
27115
64666
9539

200.732

17.993
1681

271
1513

396
12545

245
1340

129.824
33 243
7392
2 053

10221
3 272

12 484
9270
5 013

46876

34,747
25 405

3 009
1138
5 193

11322
7149

986
3 187

6.846
1.899
1622
3 162

163

2,711.1 63

470.523
81 614
20313
34 426
7620

258 002
4 650

63 898

1 074 985
209 480
67281

122384
23 662
63 914

117665
62 459
44 893

363 247

524188
349.992

33 729
46.363
94 104

419.254
192 001

62322
164 931

222.216
35972
74 787

104 960
6499

2.365.610

212.282
6514
9 283

59621
713

123 320
4069
8762

1.875.024
267 828
154 563
304 068
101 666
154 799
258 041
108168
40374

482517

190.866
118346
38490
10442
23 588

60.894
11498
11.241
38 155

26544
3416
9622

11587
1 919

682.122

30.661
5564

593
597
334

23 126
44

403

134.773
58226

2 996
9232

11 420
4950

14 730
2913
2 654

27452

272.115
55937
14578
36538

165 062

231 370
37 293
94 880
99 197

14.203
629

4 052
4511
5011

6.925.102

763.718

96095
29997 --

96878
9766

441 999 —-

9725
79258

3.220535
529 501
233 028
430 968
140317
227381
413 366
199 876
99831

946 265

1.417.290
807 684
133 390
109 695
366 521

1.1 36516
473 297
210 809
442.4 10

397043
85307

112663 -

184837
14 236

Fonte: Relatóruo Rosana Baentnget~ outubro/i 994 Tabelas I e II
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Tabela 1.18
Brasil: Estimativa dos taxas de mortalidade infantil (%) por
condiçao de saneamento segundo regiôes - 1985/1989

Grandes
regiôes
e unidades
da Federacão

Inadequado

condiçoes de saneamento

Inadequado Inadequado

-

Agua
adequada
e esgoto

inadequado

Nordeste

Sudeste

Brasil

75

33

45

20,3

23,2

21,9

89,6

50,8

59,1

51,9

49,9

38,1

Forutes:SimóesC C., 0 Estudo dos D,Ierenciai’snaMoria/idadeInhantil, Segundo A/gun39s
CaracterIsticas. In: Perfil EstatIstico de Mäes e Crianças no Brasil - IBGE/Unicef/
INAN, 1992.

Elaboraçao: IPENCPS.
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Tobelci 1.19
Brash: Freqüencla e gasto corn internaçaes por causas
evitáveis ou reduziveis nos hospitais universitários e privados
contratados, inclusive filantrópicos - 1990

Causas
Freqüência Frequência

Ntimero % Méduo Total 0$ 1,00 %
Prablemas nutnaooais - -

Evitáveisporirimnizaçâo
Reduzfveis par saneamento
Reduzfveisporprogramase~eoais(1)
Cesananas
InIecçoeshaspitalares

169.144
14.560

865.914
50.589

393.516
1185229 (3)

6,31
0,54

32,32
1,89

14,69
44,24

13284
15.237
6.890
8110

13880
15535

2 246 908 896
221 850.720

5966147.460
410276790

2.776.125 021
18412532515(2)

7,48

0,74
19,86
1,37
9,24

61,31

Total 2 678.952 100,00 12156 30.033 841 402 100,00

Foote: Dataprev in Piola, S.F. e Vianna, S M., Po/Iticas e Pooridades do SLctema de SaOt*.

(1) Malaria, doenca de Chagas, esquistossomose, lilariose, etc.
(2) Gasto wm cesarianas que excederam a taxa de 15%sobre o total de partos, menos as

despesas om esses partos, se realizados por procedimentos drOrgicos.
(3) 10% das intemaçôes, acarretando em media cinco dias adidonais de permanênda.
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Tabela 1.20
Brasil: Internaçoes hospitalares causadas por doencas
relacionadas corn a falta de saneamento - 1987/1992

Doenças
Regioes

Brasul
Norte Nordeste Sudeste Sul C. Oeste

Febretufóude 1.048 31.674 3.338 4.760 834 41.654

Shtguelose 348 16429 1.137 2 561 1.311 21.786

Ameb(ase 894 1.926 1.049 974 223 5066

lnfecçOes intestunais devidas
a outros mtcroorganismos
especiflcos 6.233 133 422 60.289 36987 30856 267.787

Infecçoesintestinais mal
definidas 243.664 1.158.191 1.550.006 825.673 389.684 4.167.218

Esquistossotnose 79 6569 11.723 161 480 19.012

Total 252.266 1.348.211 1.627.542 871.116 423 388 4.522.523

Fonte: MS/FNS/Dalasus.
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Tabela 1.21
Brash: Ôbitos em crianças de 0a5 aflos, causados por
doencas relacionadas a folta de sanearnento - 1985/1990

Doenças
Regiôes

Brasil
Norte Nordeste Sudeste Sul C. Oeste

Febre tifóide 4 32 4 2 3 45

Shiguelose 1 32 16 16 4 69

AmebIase 13 9 5 3 1 31

InfecçOes intestinais devidas
a outros micro&ganismos
especflhcos 11 37 131 43 2 224

lnfecçoes intestinas ma]
definidas 13236 43A95 31 774 9.656 3.945 102.106

[squistossamose 8 4 0 0 0 12

Total 13273 43.609 31.930 9.720 3.955 102.487

Foote: MS/FNS/Datasus.
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Tabela 1.22
Brosil: Nümero de cosos de cólera - 199 1/1993

Doenças
Anos

Total
1991 1992 1993() 1994.(**)

Node

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

2095

7

0

0

1

4230

29.121

2

0

0

805

44.112

440

6

0

127

15.176

59

0

0

7257

88.416

501

6

1

Brasil 2 103 33353 45.363 15.362 96181
Foote: MS/FNS/Datasus.
* Dados sujeitos a revisãa.

~ Dados preliminares em 24/2/94.
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2. AS POLITICAS PUBLICAS
DE SANEAMENTO BASICO

Este capIwlo anaiisa as polIticas p~biicasde saneamento básico, enfa-
tizando os componentes econômico e financeiro dos pianos traçados
para o setor, notadamente os que se referem ao abastedmento de água
e esgotarnento sanitário, a parUr de 1968.

Aiém de apresentar os prindpais instrumentos, procura situá-los
no contexto polItico e macroeconômico em que foram adotados. Op-

tou-se, assim, por dividir a trajetória das polIticas de saneamento básico
em cinco perIodos, aiguns subdivididos em fases.

• Ate 1968: flexibilidade, estatização e atendimento descentrali-
zado dos servlcos.

• 1968/70: criacão do Sistema Financeiro do Saneamento (SFS) e
dos instrurnentos básicos de finandamento.

• 1971/84: instaiaçao, operaçäo e auge do Piano Nacionai de
Saneamento (Pianasa).

• 1985/89: o Pianasa no governo da Nova Repiibiica.

• 1990/94: extinção do Pianasa e busca de urn novo modeio.

Serão apresentadas, quandopossIvei, as diretrizes para o setor, ado-
tadas ou não, da forma como propostas nos pianos de desenvoivimento.
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Finaimente, avaiiam-se as poiIticas do perIodo 1968/94, diagnos-
ticando-se as pnndpais disfunçoes de natureza econômico-financeira,
sem prejuizo de outras observaçoes pertinentes.

2.1. 0 periodo anterior a 1968

Embora o Brasil so tenha contado corn poillicas explIdtas de sa-
neamento a partir de 1968, quando foi criado o Sistema Financeiro de
Saneamento no ámbito do Banco Naaonai da Habitaçao (BNH), é im-
portante registrar a evoluçao do setor em perlodos passados, de modo
a compreender as motivacOes que levaram o governo federal a assumir
o comando das açOes visando a meihoria dos nIveis de cobertura, nota-
damente do abastedmento de água e do esgotamento sanitário.

2.1.1. Flexibiiidade na prestoção dos serviços

Da segunda metade do século passado ate o inido da década de
30, os serviços de saneamento cram prestados segundo modelo institu-
donal e financeiro bastante flexIvei, do qual participavam o setorpt~bii-
co e empresas privadas. Nesse perIodo, o Estado brasiieiro delegava a
prestaçao de servicos ptibiicos a concession~riasestrangeiras, que ope-
ravam transportes ferroviários, produçao e distrubuiçao de energia eié-
trica, transportes urbanos (bondes), telefonia e outras atividades de in-
teresse coietivo, induindo o abastedmento de água e o esgotamento

sanitário nos centros urbanos de maior porte.
E de se observar que a populaçao urbana era pequena e cresda a

taxas reiativamente baixas. As ddades, mesmo as maiores, cram pouco
densas e a soluçao das questöes de saneamento básico, como o esgota-
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mento sanitário, dependia da acao individual.
Naquelaépoca, as empresas estrangeiras praticamente monopo-

iuzavam a tecnoiogia nessas areas, bern como os recursos para a reaiiza-
cão dos investimentos. A exploração dos serviços era concedida peio
Estado, não havia restriçOes a importação de máquinas e equipamentos

e a remessa de lucros não onerava o balanço de pagarnentos. As tarifas
cram reais, pois inexistia necessidade de subsIdios. 0 governo garantia,

indusive, uma rentabilidade minima as concessioriárias.
Cintra, ao estudar o finandamento dos investimentos em infra-

estrutura no estado de São Paulo, encontrou “dezenas de decretos de
concessão de exploração desses serviços em determinadas regiOes ou
ddades, acompanhados, em alguns casos, da devida garantia de juros,
que asseguravaurn retorno de 7% ao ano ao capital investido, reservan-
do ao estado o poder normativo e fiscalizadorhl.4

2.1.2. Estotizaçao e otendimento descentralizado

No inIdo dos anos 30, o cresdmento urbano e o desenvolvimen-
to industrial inidado na década anterior pressionavam o setor póblico
pela expansão da infra-estrutura, indusive do saneamento básico. 0
atendimento a essas demandas, contudo, era dificultado pela crise cx-
terna e seus reflexos na economia brasileira.

Em 1934, o governo, corn a edicão do Codigo de Aguas (Decreto
n2 24.643, de juiho de 1934), que Ihe deu o poder de fixar tarifas, inidou

4 Cuntra, L. C., Noi~aisEngenhanas Financeiras pva o Sisteina de Financiamento, seminário
Os Desalios do Saneamento Ambiental: Regulamentação e Padróes de Finandamento,
Fundap, São Paulo, novembro de 1993.
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a intervençAo no setor. Aos poucos as empresas concessionárias estran-
geiras foram nadonalizadas e estatizadas. 0 Estado passou a gerir os ser-
viços e os recursos para investimentos que provinham, quase sernpre, do
orçamento fiscal. Controladas pelo governo, as tarifas cram fixadas de
modo a favorecer a industriaiização e apoiar o cresdmento econômico.

Nas décadas de 40 e 50, o Estado elevou sua parlidpacão nos
serviços básicos e interveio mais fortemente na economia, mediante
regulamentaçoes, controle de precos, produçaode insumos básicos, cria-
çao de bancos de fomentoe agendas regionais de desenvoivimento.

No campo do saneamento básico, os serviços foram assumidos
pelas prefeituras munidpais, por meio de departamentos ou serviços
autônomos de água e esgotos, que recebiam, de forma inconstante,
pequena ajuda dos governos estaduais e federal.

Em 1942, o governo federal criou a Fundação Servicos de SaCide
Puiblica (FSESP) para, inidalmente, implantar sistemas de saneamento
básico nos munidpios mais pobres das regioes menos desenvolvidas e
impiementar programas de educação sanitâria, além de reformular o
Departamento Nadonal de Obras de Saneamento (DNOS) e o Depar-
tamento Nadonal de Obras Contras as Secas (DNOCS).

Corn a aceleração do cresdmento da popuiacao urbana (3,84% na
década de 40 e de 5,24% nos anos 50) e os baixos niveis dos investimen-
tos realizados na area de saneamento básico, os Indices de atendimento
da populaçäo foram se reduzindo progressivamente. Em 1960, de acordo
corn o Censo do IBGE, apenas 43,4% dos domidlios urbanos cram liga-
dos a rede de água e 27,6% eram conectados as redes de esgotos.

Os baixos investimentos em saneamento básico não cram con-
dizentes corn o desempenho econômico do perIodo. 0 final dos anos
50 e os dois primeiros anos da década seguinte caracterizaram-se por
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urn born desempenho do setor real da economia. A industrialização
acelerada alavancou as taxas dc crescirnento do PIB para a media de
8% ao ano no perIodo 1960/62. Dc outro lado, a insuficiênda de
recursos não infladonários para finandar os programas de cresdmcn-
to induziu a expansão da oferta rnonetária, e esta a aceleração da
inflacao, cuja taxa anual, de urn patamar de 30% ern 1960, clevou-sc
ano a ano, ate atingir rnais de 80% em 1963.

Em fins de 1962, o governo federal lançou o Piano Trienal de
Desenvolvimento, que deveriavigorar no perIodo 1963/65. A intenção
central era condliar metas de cresdmento corn as tendêndas distribuli-
vas dos partidos politicos que apoiavam o governo e, ainda, corn a ne-
cessidade de controlar as crescentes pressOes infladonárias.

0 PIano refere-se ao setor no elenco das atividades do Ministério
da Sauide, prevendo “apoio aos prograrnas de saneamento básico, para
os quais o orçamento federal de 1963 reservaria urn total de CR$ 30,5
bilhoes”, equivalentes a US$ 53 milhöes (em dólares da época). Além
disso, o Departamento Nadonal de Sauide deveria “promover o levanta-
menLo da situação dos servicos de abastecimento de agua”.5

No bojo do processo politico extremarnente conturbado que ca-
ractcrizou aquele periodo, o Piano Trienal teve vida curta. Na pratica,

foi abandonado rnuito antes da derrocada do governo que o gerou,
quando em marco de 1964 os militares assumiram o poder.

2.1.3. Bases do Politico Nacional de Saneamento

0 governo Castelo Branco, que assurniu em 15 de abril de 1964,

5 PIano Tnenal de Desenvolvimento, 1963/65, p. 95 e 96.
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deu prioridadeao combate a inflaçao, adotando urn conjunto de instru-
mentos dássicos de politica econômica. Entre esses, destacam-se a re-
dução dos gastos puiblicos, o aumento da carga tributária, a contençao
da oferta rnonetária, o contingendamento do crédito e a reducao real
da massa salarial.

Corn a criação do Banco Nadonal da Habitação (BNH) em agos-
to de 1964, foi instituIda a correção monelária nos contratos imobiliá-
rios, depous estendida para a correção dos tributos atrasados, o ativo
fixo das empresas e, em 1965, aos depósitos a prazo, letras de câmbio
e outros tItulos. Em 1966, a correção monetáriafoi estendida aos instru-
rnentos de poupança (cadernetas) do Sistema Financeiro da Habitação.

Corn os militares no poder, um novo piano foi formulado para o
perIodo 1964/66, o Programa de Acao Econômica do Governo (PAEG).
Contrnha urn conjunto básico de dnco objetivos:

• acelerar o ritmo de desenvolvimento econôrnico do pals, inter-
rompido no biênio 1962/63;

• conter, progressivamente, o processo infladonáriodurante 1964
ci 965, visando urn razoável equilibrio de preços a parlirdel 966;

• atenuar os desnIveis econômicos setoriais, regionais e as ten-
söes cruadas pelos desequilibrios sodais, mediante melhoria das
condiçOes de vida da populacão;

• assegurar, pela politica de investimentos, oportunidades de
emprego produlivo a mão-de-obraque, continuamente, aflui ao
mercado de trabaiho;
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• corrigir a tendênda de défidts descontrolados do balanço de
pagamentos que amcaçam a continuidade do processo de de-
s~envolvirnentoeconômico.6

Apesar de estar presente entre os dnco objetivos propostos, a
politica de reduzir a concentraçao de renda nao foi privilegiada, já que
a contenção do processo infladonário foi a meta que prevaleceu.

Os custos sodais do PAEG, se medidos pela expansão da taxa de
desernprego e pela reducao da taxa de crescimento do PIB (cerca de
4,2% ao ano em media no perIodo 1964/67), foram bastante altos.

Em contrapartida, a taxa de intlação reduziu-se substandaimente
(de rnais de 90%, cm 1964, para 24%, em 1967), as finanças puiblicas
foram saneadas, amplas reformas nas estruturas tributária e de interme-
diacâo financeira foram promovidas, criando, assim, condicoes para o
grande crescimento econômico registrado a partir de 1968.

Outras importantes realizaçoes do periodo, marcadas pelo forte
centralismo politico, foram as reformas previdenciária (fusão dos institu-
tos de aposentadoria e pensão), administrativa, tribulâria, bancária e
financeira (criaçáo do Banco Central) e a unificação das caixas econô-
micas federais.

Na area de sanearnento, o PAEG previa, para o final da década
de 60, que 70% da populacão urbana (32,2 miihöes de pessoas) seriam
atendidas pelo Programa Nadonal de Abastedmento de Agua (na épo-
ca da eiaboração do Piano a cobertura atingia apenas 14,2 miihôes de

pessoas). Quanto ao esgotamento sanitario, a meta era o atendimento,
em 1973, de 30% da populacão urbana.

6 Programa de Açao Econômlca do Cove mo (PAEG), 1964/66.
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Foram programados investimentos em saneamento da seguinte
ordem (em cruzeiros de junho de 1964 e dóiares correntes):

• 1964: Cr$ 38,7 biihOes (US$ 32,1 miihOes);
• 1965: Cr$ 37,4 bilhães (US$ 31,0 milhôes);
• 1966: Cr$ 44,8 biihôes (US$ 37,1 milhOes).

Mais importante, para o setor de saneamento, que o discurso do
PAEG, foram as medidas adotadas entre 1964 e 1967, que iriam mol-
dar, no futuro, a instituicao de poliUcas explidtas para o setor, como a
criacão do BNH em 1964, o empréstimo do BID para abastedmento de
agua (1965), a criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(1966), areforma tributária de 1967, o Decreto-Lei n9 200/67, 05 estu-
dos do Piano Decenal para o periodo 1967/76 e o Piano Estratégico de
Desenvoivimento (PED) para 1967/70.

O Banco Nadonal da Habitacão foi criado pela Lei n2 4.380, de

21 de agosto de 1964, que também instituiu a correcão monetária nos
cont.jatos imobiliários de interesse sodai, o sistema financeiro para aqui-
sicão da casa própria, as sodedades de crédito imobiiiario, as letras
imobiiiárias e o Servico Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau),
corn o objetivo de prornover os programas habitacionais do BNH e im-
piantar uma politica de desenvolvimento urbano baseada na eiabora-
cao de pianos diretores munidpais. Mais tarde (1968), o BNH passaria
a abrigar, além do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), o Sistema
Financeiro do Saneamento (SFS).

Os recursos do BID para saneamento foram obtidos mediante
empréstimo paraa implantacão do PrograrnadeAbastedmento deAgua
para Pequenas Comurtidades, a partir do Fundo de Investimentos So-
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dais, aiado em 1965. Esse empréstirno permitiu irnplantar o prirneiro
programa federal de finandamento do setor. Eram financiados 50% dos

investimentos necessários a construção de sistemas de abastedmento
de água em ddades corn menos de 40 mu habitantes, sendo benefidá-
rios os departamentos ou serviços autônomos de água e esgotos.

0 mecanismo financeiro que mais tarde viria a dar suportea toda
a politica de saneamento foi criado pela Lei n2 5.107, de 13 de setem-
bro de 1966: o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que
substituiu a estabilidade de emprego de trabaihadores corn mais de dez
anos de serviço consecutivo na mesma empresa. Mediante o depósito
mensal de 8% sobre o salarlo dos empregados, este instrumento tinha (e
ainda tern) a dupia funçao de fundo inderiizatório, em caso de demis-
são, e fonte de finandamento da poiltica habitacional de interesse so-
dal. Em 1969, conforme se vera a seguir, o BNH foi autorizado a aplicar
recursos do FGTS em saneamento.

Grande repercussão futura na politica nadonal de saneamento
viriam ater as reformas promovidaspela Lei n9 5.1 72, de 25 de outubro
dc 1966, dispondo sobre 0 sistema tributário nadonal e instituindo nor-

mas gerais de direito tributário apiicáveis a União, estados e munici-
pios, que passaram a vigorar em 1967. -

Além de modificar substandaimente o Sistema Tributário Nado-
nai, essas reformas reduziram a receita disponivel dos estados e munici-
pios, concentrando na União, além dos poderes politicos que já deti-
nha, os recursos financeiros do setor puibli±o.

Em 1960, do total arrecadado pelo setor puiblico a União ficava
corn 59,4%, os estados corn 34,0% e os municIpios corn 6,5%. Em 1975,
a União detinha 68,0%, os estados 23,4% e os municIpios 8,6%. E a
situacao dos estados piorou nos anos seguintes, quando a União ficou,
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em 1980, com 69,4% da receita disponivel, os estados corn 22,0% e as
municIpios corn os mesmos 8,6%.

igualmente importante para o saneamento foi o Decreto Lei
n9 200/67, pelo qual foi encarregado de forrnuiare implantar uma poll-
tica nacional para o setor o Ministério do Interior, que deiegou esta
responsabilidade ao BNH. Ate então, os recursos federais cram aplica-
dos de maneira puiveruzada par diversos Orgaos federais, scm nenhum

controie ou diretrizes preestabelecidas.
Entre 1964 e 1966, foram realizados os estudos para o Piano

Decenal de Desenvolvimento Econômico e Sodal (1967/76), jamais ado-

tado ofidalmente, mas que serviu de base para a definucão de politicas
puiblicas, em várias areas, nos anos seguintes.

Sua poiltica de saneamento pode ser assum resumicla:7

“(a) criaçäo de uma entidade de planejamento e coordenacão
superior dos programas nadonais de saneamento, no âmbito da
administração federal, corn estreita coiaboração das admunistra-
çöes regionais e locais;

(b) sob a coordenaçao desse Orgão, as recursos deveriam ser alo-
cados de modo a lograr os maisaitos niveis de rendimerito, cvi-
tando dispersão de recursos e reduçao da produtividade dos in-
vestimentos puibiicos em saneamerito. Para isto, seria necessária
uma seieção das obras finandadas corn recursos orçamentários,
segundo critérios de prioridades;

7 Santos, M. M e Paula, L. F R , Anáhse da Po/Itica deSaneamento no &asi/, convênio CepaL/
MPAS, Brasilia, novembro de 1987.

84



DIAGNOsTIc0 DO SET0R SANEAMENTO: E5TIJDO ECONOMICO E FNANCFIRO

(c) coiaboração financeira dos governos estaduais e munidpais

para execucão dos programas de saneamento, em niveis reiativos

equivalentes aos da União, embora ajustados aos diferentes cstá-
gios de desenvoivimento regional e local;

(d) os serviços de saneamento básico deveriam ser pagos em ter-
mos econômicos corretos, que propidassem, indusive, a reposi-
ção do capital, não devendo ser aplicados, a não ser corn raras
exceçoes (popuiacOes de baixo poder aquisitivo e programas
puoneiros ou emergendais), a fundo perdido. Neste sentido, as
investimentos deveriam ser considerados não coma doaçOes, mas
coma empréstimos as popuiacoes benefidadas, compatIveiscorn
sua capaddade de pagamento;

(c) deiegaçao, pelos poderes munidpais, da administração dos
serviços de agna e esgotos a entidades não vinculadas a adminis-
tração local, dotadas de condiçöes técnicas para a sua boa manu-
tenção e cobrando tarifas realistas;

(I) instituição de uma sobretarifa, que seria cobrada das popula-
çöes benefidadas par urn certo pcriodo, destinada a fortalecer
urn Fundo de investirnentos.”

0 governo empossado em 15/03/67 (Costa e Siiva) não deu Se-
qUênda ao Piano Decenal, elaborando a Programa Estratégico de Dc-
senvoivimento (PED), originaimente previsto para a perlodo 1967/70 e
substituido pelo piano denominado “Metas e Bases para a Ação do
Governa”, corn a assunção do general Médid cm 30/10/69.

85



SERIE MODERNIZAçAO ~oSETOR SANEAMENTO

Urn diagnóstico do setor contido no PED ressaita que a inexistên-
cia de urn programa global de governo na area de saneamento e a con-
sugnacâo de verbas para abras especlficas e localizadas são responsáveis
pelos escassos resuitadosoblidos na area. Salienta que a Censo de 1960 - -

mostrou que apenas 43% da popuiaçao urbana do pals dispunha de
serviços de abastedmento de água e 28% de sistemas dc esgotos.

As diretrizes básicas para a setor de saneamento, de acordo cam
a PED, seriam as seguintes:

• planejar e coordenar as programas de saneamenlo;

• concentrar recursos em programas e prajetos prioritárias, den-
tro de uma escala de valores a ser estabeledda peloórgao nado-
nal de pianejamento e coordenacão do programa;

• substituir a sisterna de consignação de recursos orçamentários
a fundo perdido, a que implicaria criacão de urn mecanismo de
financiamento dos projetos de investimentos para futura amarti-
zacão pelas comunidades benefidadas;

• instituur sistema de captacao de recursos - não orcamentárias -

para estlmula aos programas de saneamcnto.

Coerentemente cam a diretriz de cancentrar recursos conforme
as prioridades, o PED seiedonou 53 projetos e 14 prograrnas prindpais,
representando investimentos, no triênio 1968/70, de NCr$ 356 miihOes
(cerca de US$ 105 miihöes em moeda da época). Ao todo, a PED pre-
via apiicaçao total de US$ 204 miihOes no triênia, oriundos do arça-
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menta federal, FGTS e de empréstimos externos, prindpalmente do
BID e AID.

As metas estratégicas fixadas para a setor foram as seguintes:

• no concernente a abastedmento de água, ampliar a capadda-
de dos sistemas existcntes - que atcndiam 18,8 miihOes de pes-
soas em 1967 -, para 25 bilhOes em 1970 (acréscimo de 33%);

• no tacante a esgotamento sanitaria, passar dos 9,3 miihöes dc
habitantesatendidos em 1967, para 10,7 miihôes em 1970(15,1%

de aumento).

A Lei n9 5.318, de 26 de setembra de 1967, instituiu uma politi-

ca nadanal para o setor e criau a Conselha Nadonal dc Saneamcnto,
estabelecendo que a politica, “formulada em harmonia com a Politica
Nadonal de Sai~ide,compreendera a conjunta de diretrizes administra-
tivas e técnicas destinadas a fixar a açâo governamerital no carnpo do
saneamento e abrangera: (a) sancamenta basico, compreendendo abas-
tedmento dc água, sua fluoretacao e destinacao dos dejetos; (b) esga-
tos piuviais e drenagem; (c) contrale da poiuicâo ambiental, indusive

lixo; (d) controie das modificaçoes artificiais das massas de agua; (e)
controle de inundacôes e de erosöes”.

0 Conselho Nacional de Saneamento (Consane), criado para
exercer as atividades de planejamento, coordenação e cantrole da pa-
utica, compunha-se do Conseiho Pieno, integrado par representantes
de diversos ministérios, de cadaum dos estados da Federação, da Asso-
dação Brasuleira dos Municipios e de entidades dvis ligadas a induistria,
agricultura, engenharia sanitária, higiene, medidna e odantologia; e da
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Comissão Diretora (constituida par urn presidente, designado pelo Mi-
nustério do Interior, e par dais representantes dos ministérios do Inte-
rior, Sauide, Pianejamento e Coardenaçãa Geral.

Os órgãos executores da poiItica seriam as ministérios do interior
(através do DNOS) e da Sauide, por meia da FSESP e do Departamento
Nadonal de Endemias Rurais (DNERu). Sua irnpiantaçãa ocorreria me-
diante convênios destinados a promaver “a vincuiação dc recursas dos
órgãos interessadas de âmbito federal, estadual e munidpai”.

Dc acorda cam Santas e Paula, “este Canseiho nuncafundonou,
cabenda as atribuicoes de planejamenta, caordcnaçãa e contrale da
Patltica Nadanai de Saneamento ao Minter e ao BNH”.8

2.2. Criaçao do SFS e dos instrumentos básicos
do Politica Naclonai de Saneamento

2.2.1. Os pianos govemomentais e o
desempenho mocroeconômico

A partir de 1968, em funçãa do saneamenta das finanças puibii-
cas e dos diversosfatores econômicos favarávcis a retomada do aesd-
mento (alta odasidade a absorver, reordenamento institudonai do sis-
tema financeiro, credibiiidade externa e ampia ieque de instrumentos
de captaçãade poupanças internas vaiuntárias c campuisórias), as taxas
de cxpansão do P1B passaram a se situar em nova patamar.

0 segundo governa militar (Costa e Silva), responsável peia for-

8 Santos e Paula, op. cit.
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muiaçãa do PED para 1967/70, deu prioridade maxima a manutencão
de altas taxas de cresdmento econôrnica. 0 PIano identificava trés ob-
jetivos-base no campa econômica, respaldados na consecucão de qua-
tro objetivos-condicoes.

Os abjetivos-base cram as seguintes:

• aceleração do desenvolvirnenta econômico, simultaneamente
a contençãada intlaçãa. A meta de cresdmento do PIB foi fixada

em 6% ao ano para a periodo 1968/70;

• desenvolvimento econômica a servico do progresso social;

• expansão das oportunidades de emprega da mãa-de-obra.

Os objetivos-condicoes cram:

• manter a controle do balanço de pagamentos, a fim de evitar a
interrupcãa do processo de desenvoivimento peio estrangulamen-
to da capaddade de importar;

• evitar a agravamento das disparidades econômicas regionais e
setoriais que, a media e longo prazo, prejudicam a desenvoivi-
mento dos mercados e impedem a distribuicão eqüitativa dos
beneildas sodais do deserivolvimento;

• reaiizar novas. reformas econômicas e soclais para modernizar

as estruturas institudonais do pals, transformando-as em instru-
menta de aceleracão do desenvolvimento e progresso sodai;
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• assegurar a manutencão do dima de ardem interna e esiabili-
dade institudonal, preservanda a expcctativa de segurança poll-
tica e sodal indispensávei ao born aproveitarnento das possibili-
dades de praduçao c das oportunidades de investimento.

Dadas as condiçoes institudonais do periodo, as metas de cresd-

mento inicialmenie programadas foram ultrapassadas. 0 PIB cresceu de
9% a 10% ao ano no triênia 1968/70. Em consequenda, reduziu-se,
pragrcssivamente, a capaddade odosa da ecanamia, scm que existis-
sem estímuios de curto prazo para a exacerbação do processo inflado-
nário. A unflacãa foi mantida no patamar de 20% ao ano.

Corn a ascensãa do governo Media em 1969, instituuu-se a pia-
no Metas e Bases para Ação do Governo, para vigorar entre 1970/73.
Esse piano deu o seguinte destaque para a setor de saneamenio:

• abastedmento de água: passar de 25,3 milhOes de habitantes
servidos, em 1969, para45,3 milhOesem 1973, corn urn aumen-
to de 77%;

• esgotamento sanitário: passar de 13,4 miihöes de pessoasatendi-
das, em 1969, pàra 20,6 milhães em 1973, corn acrésdmo de 54%~9

A ação de govcrno previa, para a area de saneamento:

• execução de programa de finandamento capaz de assegurar,

9 Metas e Bases para a AçAo dodoverno, Quadro 3, p. 24
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no quadrienia 1969/73, suprimento de água potável para mais
de 20 milhöes de habitantes urbanos. 0 programavisava atender
corn serviças de agua, em 1980, cerca de 80% da população
urbana. Para a consecução dessa mcta, as aplicacöes globais dc-
veriarn subir para Cr$ 9,9 bilhOes (cerca de US$ 1,1 bilhãa);

• cansoiidacâa de urn sistema de finandamento para obras de
esgotamenta sanitário, de modo a eievar para pelo menos 50%,
ate 1980, a proporcão da popuiacão urbana atendida;

• implantacao dos programas de finandamento dos sisiemas dc
água e esgotos, consaante minimização e radonaiizaçãa das apli-
caçöes da União a fundo perdido; conjugacao de esforços dos
diversos orgaas federais capazes de coiaborar para a êxito do
programa; atuacão descentraiizada, por meio de arganismos es-
tad uais e municipais; observânda do principiode execução mdi-
reta das obras pelo setor privado; viabiiizacao da operacão dos
sistemas de agua e esgotos e reducão do custo operadonai me-
diante operacão, par urn mesmo concessionário, de um conjun-
to integrado de sistema municipais; tarifacao capaz de permitir a

operacão, manutencãa e expansão do sisiema local;

• soiução dos prablemas de inundação em areas urbanas, bene-
fidando urn total de 15 miihOes de habitantes;

• execuçao de trabaihos de reguiarizacão de cursos de rios em
150 badas hidrograficas, possibilitando a aproveitamento das areas
recuperadas para programas de dcsenvolvimento agropecuário.
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O desempenho excepdonai da economia bra~ileirainduziu a
gaverno a farmulacão de objetivas mais ambiciosos, não consentáneas
corn as condicöes estruturais vigentes. 0 Primeiro Piano Nadonal de
Desenvolvimento (I PND), formulado para a periodo 1970/73, tinha a
objetivo-sintese de colocar a Brasil no mundo desenvolvida ate o final
do sécuio. Para isso, a PIB deveria crescer, no minima, entre 7% e 9% ao
ana, durante o periodo do piano.

Os objeUvos basicos fixados para o periodo 1970/73 faram:

• promoçao do desenvolvimento econômico, segundo taxas que
situariarn a economia brasileira entre as que apresentavam os
maiores indicadares de cresdmento;

• expansãa do emprega, cam vistas a reduzir, pragressivarnente,
o indice de desemprego estruturai;

• continuação do esforço antiinfladonário, visando alcançar rela-
tiva estabiiidade de precos, chegando ao final do perlodo corn
urna taxa de inflação inferior a 10% ao ano;

• obtençao de relativo equiiibrio do balanço de pagamentos,
compativel cam as objetivos de desenvoivimenta e de estabilida-
de. Para isso, previa-se a expansãa real das exportacöes a taxas

superiores a 10% ao ano, essencialmente conduzidas peias cx-

portacöes de manufaturados;

• promoçãa da melhor reparticão da renda sodal, através da
participacao da ciasse media e dos trabaihadores nos resultados
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do desenvolvimcnto, da democratizaçao das oportunidades e da
ausênda de privuiégias;

• correçao gradual dos desequillbrios regianaise setoriais, corn a
desiocamenta da franteira econômica do pals e intcgraçAoa eco-
nomia interna das regiôes marginalizadas;

• continuaçãa de reformas econôrnicas, sadais e politicas neces-
sárias a transformação da estrutura sódo-econômica do pals e a
criaçao de bases para a desenvolvimcnto auto-sustentado e de
longo praza;

• manutcnção da cstabilidade politica e da segurança nadonai,
coma elementos indispensáveis para a desenvalvimenta.

Observa-se, assirn, que a inIdo da década de 70 caracterizou-se

pela formulaç~ode diretrizes econômicas. “0 Brasii nãa aspira apenas a
crescer; aimeja, no final do século, ser parte integrante do mundadesen-
volvido”, enfatizava a I PND. Não houve muita preocupacão corn a endi-
vidamento extemo pals, na visão dos forrnuladares da politica econômi-
ca, isso não constitula ameaça a cantinuidade do cresdmenta estável.

Os rcsultadas faram bastante animadorcs. 0 P1B, no perioda 1970/
73, cxperimentou incremcnta sempre adma de 10% ao ana, chegan-
do, em 1973, a 14%. Nesse uiltimo ana, a PIB já era 90% Superior ao
valor de 1967. A taxa de inflação tinha caido para 15% aa ano e espe-
rava-se que baixasse para 10% nas anos seguintes.

0 I PND quantificou da scguinte maneira as mctas para a setor

de saneamenta:
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• para abasteamento de água, a popuiacão servida passaria de
27 miihöes, em 1970, para 38 miihôes em 1974, urn aumenlo de
41% no periodo. Observa-se que a meta para 1974 (38 milhôes
de habitantes urbanos servidos cam abasteamento de agua) era
inferior aos 45,3 miihôes previstos para 1973 no Metas e Bases
para a Ação do Governo;

• quanta a esgatamento sanitário, a populacao urbana servida
passaria de 13,5 miihOes, em 1970, para 19,3 miihöes, em 1974.
Da mesma forma, a meta prevista pelo I PND para 1974 (19,3
miihôes de pessoas atendidas ) era inferior aos 20,6 milhôes esti-
mados no piano Metas e Bases.1° - - -

Quanta aos dispêndios gavernamentais, a I PND previa para o
perlodo 1972/74, a precas de 1972, gastos em sa~idee saneamento de
Cr$ 15,2 bilhöes (cerca de US$ 2,56 biihOes), dos quais Cr$ 1,65 bi-
ihão (aproximadamente US$ 280 miihôes) seriam investidos peloSiste-
ma Financeiro de Saneamento (SFS), ja em operacao.

2.2.2. Instituiçao do Sistemo Financeiro do Saneamento
e dos Programas Básicos de Financiamento

0 ambiente de rapida expansão da ecanomia, a arrecadacao cres-
cenie do FGTS, as tentativas realizadas em 1967 visando a criaçãa de
uma polilicanadonal de saneamento e as pressoespar serviças de melhar
qualidade e em volume sufidente para permitir a atendimento da de-

10 I Piano Nacional de Desenvolvimento, Quadro 3, p. 42.
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manda, viabmiizaram a aiaçao, pelo Banca Nadonal de Habitação, em
1968, do Sistema Financeira do Sanearnenta e dos primciras pragra-

mas de financiamcnta do setor.
Na prirneira ana de sua existénda (1968), a SF5 dispunha ape-

nas dos recursos próprios do BNH e das dataçoes orçarnentárias (a fun-
do perdida) do gaverno federal.

Em 1969, a junta militar formada pelos rninistras da Marinha, do
Exército e daAeranáutica, que gavernau opals no perlodo de 31/08/69
a 30/10/69, editau, cam base no Ato lnstitudanal n9 12, a Dccreta-Lei
n9 949, de 13 de outubra, que autarizau a BNH “a aplicar, nas opera-

cöes de finandamento para saneamento, além de seus próprias recur-
sos, as do Funda de Garantia do Tempo de Serviça”.

0 Decreto-Lei esiabeleceu que as aperacôes de finandamento

para saneamenta, pelo BNH e entidadcs puiblicas au privadas que cam
dc se assodassem, se refeririam a concessãa de cmpréstimos destina-
dos - diretamente ou, rnediante estimuios, indiretarnente - a implanta-
ção au melhoria de sistemas de abastedmenta de água, de esgatamen-
to sanitária e que visassem cantrolar a poluição das águas.

0 mesmo Decrcta-Lci asscgurou preferênda nas empréstimos as
“regiães compreendidas nas estados e municipias que tenharn cansti-
tulda Fundos de Financiamentos para Agua e Esgatas (FAE), abservadas
as condiçöes estabeleddas pela Banco Nadonal de Habitaçaa”.

Dc acorda cam o artigo 3Q do DL 949/69, em tadas as aperacöes
de finandamenta deveria ser adatada dausula de carrcçãa manetâria,
incluindo-se nas aperacOes nele rcferidas quaisquer aplicacóes de re-
cursos pela BNH e pelos fundos canslituidos cm canvênia corn a Ban-
ca, bern coma as retlnandamentas par seus agentes uinanceiras para a
irnplantaçãa au meihoria dos sistemas de agua e esgatos.
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Ficou estabcIedda que a BNH poderia acertar autra garantia que
nãa a de natureza real, quando a mutuario fosse estabeledmenta de
crédito organizado sob farma de sodedade anônima.

A utilizaçãa dos recursos do FGTS viabiIizou a Sistema e permitiu

a criaçãa de diversos programasde financiamento que, em 1971, forarn

aperfeicoadas e ordenados definitivamente sob a égide do Piano Na-
cionai de Sanearnento (Planasa).

Entre 1968 e 1970, a BNH e a SFS adotaram diversas diretrizes e
criaram instrumentos vários para fundonamento do nova sistema, coma:

• estirnulo a criação de cornpanhias estaduais de saneamento
básico (CESBs), coma prmndpais agcntes de impIantacãa da pall-
tica de saneamento, e dos fundas estaduais de água e esgotas,
para fornecer a indispensável contrapartida estadual aos emprés-
limos do SFS;

• estabeledmento da repartição de recursos para a finandamen-
to dos investirnentos, atribuindo-se aa BNH e ao SFS respansabi-
lidade par 3 7,5% do total, e aos estados, através dos fundas refe-
ridos, par outras 37,5%, carnpletando-se a total mediante trans-
ferências a fundo perdido aos municipios;

• introduçaa, para a ordenamenta dos investimentas, do méta-
do de programação trienal, mediante estuda da viabilidade de
cada sistema de agua e esgatas, individualmente, tendo priarida-.
de as municipios maiores e rnais viáveis que já tivessem concedi-
do a prestação dos serviças as CESBs;
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• centraiização das transferêndas a fundo perdida da União, para
saneamento basico, no SF5, coma forma de auxiliar as estadas e
municipias a compar a cantrapartida local;

• criaçãa do Fundo de Finandamento para a Saneamento, cam-
pasta dos seguintes subpragramas:

- Subprograrna de Estimula do Sistema Financcirodo Saneamcn-
to, destinado a incentivar a constituiçãa dos FAEs pelas unidades
da Federaçao;

- Subpragrama de Finandamento c Refinandamenta da Implan-
taçao e Melhoria dos Sistemas de Abastedrnenta de Agua (1968);

- Subpragrama de Finandamento e Refinandamenta da Impian-
taçao, Ampliaçaa c Meihoria dos Sistemas de Esgatas Sanitárias
(1969).

Os recursos do Fundo de Finandamenta para a Saneamentapro-
vinham do FGTS, de empréstimas externos e de contribuiçóes a fundo
perdido do orçamenta federal.

2.3. 0 Piano Nacional de Saneamento (Planasa)

Em 1971, a Banco Nadanal de Habftação instituiu a Pianasa, a

partir das diretrizes e instrumentas gestados no periodo 1968/70, dan-
do forma definitiva as pollticas fcderais para a saneamenta e permitin-
do avancas consideráveis aa setar.
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O Pianasa foi criado para buscar “a arnpiiacao da oferta de servi-
ços de abastecimento de água e de esgotos sanftárias, de modo a satis-

fazer adequadamenFe as demandas ditadas pelo cresomenio papula-
donal urbana, pela dinamizacaa dos programas habitadonais e pela

expansão da atividade industrial”.11

2.3.1. Objetivos e principios básicos do Planasa

Além de atuar de forma planejada e coordenada, a Planasa fun-
damentava-se num canjunto de objetivos permanentes e principios
basicas. Seriam objetivos permarlentes:

‘(...) (a) eliminaçao do deficit de sanearnento básico no menor
tempo possivel e rnanutenção do equilibria entre a demanda e a
oferta de serviços do setor em ntideos urbanos, tendo par base a
pianejamento, programacãa e controle sistematizado;

(b) auto-sustentaçaa financeira do setor de sanearnenta basico,
através da evaiução dos recursos, em nivel estadual, dos Fundos -

de Financiamento para Agua e Esgotos (FAE);

(c) instituicao de uma poiltica tarifaria que, de acordo cam as
possibilidades dos consumidores e corn a demanda de recursas e
servicos, e levando em conta a produtividade do capital e do
trabaiho, mantenha a equilibria entre a receita e a despesa;

11 Pires, I. M., SF5/P/anasa, Banco Nacional de Habitaç~ilCorsan,1984, rnimeo.
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(d) desenvolvimento institudanal das companhias estaduais de
saneamenta basico, através de pragramas de treinamenta e assis-
tência técnica;

(e) reaiizacao de programas de pesquisas tecnologicas que possi-.
bilitem alcançar saluçoes aliernativas de baixo custa (...).“

As tarifas deveriam ser reais, assuminda valores suficientes para

operar e manter as serviças, retarnar as empréstimas contratados junta

ao BNH/SFS e permitir a usa de subsidios cruzadas entre consumidares
de maiar e menor renda, considerados tados as sisternas situados na
mesma unidade da Federaçao, sob operaçao das CESBs.

Os principias básicos seriam:

“(...) (a) extensãa dos serviços de saneamenta básico a tados as
nildeos urbanas e niveis de renda da papulacao;

(b) existência de urn sistema de pianejarnenta dinârnica, de for-
ma a permitir a formuiacãa e a revisão periódica das programa-
çöes estaduais, indicanda as ajustamentas necessários a canse-
cuçãa das metas fixadas, segundo critérios politicos, técnicos,
aperacianais e econôrnico-financeiros, garantindo, assim, as ob-
jetivas sacials desejadas;

(c) escaiha dos estadas, Distrito Federal e territórias coma bases
geográficas e polltico-adrninistrativas para a implementaçao dos
programas a cargo das companhias estaduais de saneamento.
Os aspectos executivos e aperacianais dos serviços de água e
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esgoto seriarn atribuiçoes desses órgãos;

(d) pianejamento e coordenaçao do setor em nlvel nacional, cen-
tranda-se a campetênda federal nos aspectos normativos, na co-
ordenaçäa, controle e apoio financeira;

(e) participação da inicialiva privada no setar, através de cmpre-
sas prajetistas, consultores, empreiteiras, ind(~striade rnateriais e
equipamentas, etc.;

(f) canceituaçãa da exploracao dos serviços de abastecimenta de
agua e de esgotas sanitários, par intermédio das companhias
taduais, coma ‘caracterislicarnente industrial’; assim, deveriam des
ser adequadamente rernunerados pelas populacoes benefiaadas,
através de urn sistema tarifário diferenciado, de modo a estabele-
cer a equilibria entre receitas e custos dos serviças e assegurar a
subsidio dos usuários de rnaior para as de menor poder aquisiti-
vo e, também, dos grandes para as pequenas consumidores(...)”.12

O arranjo instituaanal do Pianasa envolvia, na arigern, urn con-
junta de órgãos e instituiçôes, governamentais ou não: BNH, governos
estaduais, CESBs, agentes financeiras, órgãos gestares, órgãas técnicos,
ernpresas privadas e governos muniapais, cam as funcôes a seguir~

• a Banco Nadonal de Habitacao, orgao central do Sistema Fi-
nanceiro de Saneamento, era a responsavel pela gestao desse

12 Santose Paula, op cit
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Sistema e tinhaatribuiçóes de normalizá-Io e coordenar sua ape-
raçao,analisar e aprovar as pragramacôes estaduais de investi-
mentas, analisar as estudos de viabilidade técnica, as estudos
tarifários realizados pelas empresas estaduals e fiscalizar as CESBs
sob a ponto de vista iécnico, cantábil e financeiro;

• aos governos dos estados atribula-se respansabilidade pelacans-
tituição e controle adanaria das CESBs e pela formaçaa dos fun-

dos estaduais de aguas e esgotas;

• as companhias estaduais de saneamento constitulam a basede
todo a sistema, sendo de fata agentes pramotores e executores
do Planasa, planejando e executando as investimenias na esfera
estadual, a partir da cancessão recebida dos municlpias e obede-
cendo as normas basicas estabeleddas pelo BNH/SFS;

• as agentes financeiras, instituiçöes bancárias, cram incumbidos
de repassar as emprestimas do BNH/SFS as CESBs e aos FAEs;

• a funcaa de órgãos gestares cram atribuldas a bancos e institul-
çoes financeiras estaduais, encarregadas de administrar as FAEs;

• as órgãas técnicos cram contratados pelo BNH para auxiliar
seus setores técnicos na análise de prajetas de engenharia e fisca-
lização de obras;

• empresas particulares cram encarregadas de elabarar projetos de
engenhana, canstruir abras, produzir equipamentas e matenals;
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• aos governosdas municIpias campetia conceder a expioracao -

dos serviços as CESBs e, na fase inicial do Planasa, contribuir corn
recursos financeiros para a formação dos FAEs.

2.3.3. Arranjo financeiro

2.3.3.1. Fontes de recursos

Os recursos aplicados pelo SFS vinham, de acordo corn a formula-
ção iniaal do Planasa, do FGTS, dos orçamentos fiscais da União, dos
estados emunidpios para aplicacao a fundo perdido, de recursas do
BNH, de empréstimos internos eexternos e do retorno das aplicacoes. -

A fonte mais importante do sistema era, e ainda e, a FGTS, cujas
aplicacoes em sanearnenio e em outros projetos locais transformau a

BNH num autêntico banco promotar do desenvolvimento urbana. A
desrinação original dos recursos do FGTS, exdusivamente para habita- -

çãade interesse social, foi aiterada, ate porque a demanda efetivamen-
te gerada pelas classes rnais pobres não foi suficiente para absarver to- -

das as suas disponibilidades. - -

Os governos estaduais aplicavam ate a limite de 5% de suas re-
ceitas tributárias na canstituiçãa dos FAEs, fundos rotativos responsáveis
par 37,5% dos investimentos realizados par cada CESB. Onde a partid-
pacãa estadual naa fosse sufiaente para cobrlr esta contrapartida, a -

BNH emprestava parte do restanie necessário, usando para isso recur-
sos do própria FGTS, e mobilizava a transferência de recursos a fundo
perdido do arçamento fiscal da União. -- - --

Imaginau-se, em 1971, que a contribuicao dos estados para as
fundos seria realizada par tempo limitado; entendia-se que “as recursos -
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inidais (orcamentárias) de integraiizacãa paderão, a partir de urn certa
momento de execução do pIano, dedinar e, finalmente, cessar. Nesse
momenta, a Funda (FAE) devidamente capitalizado garantirá a oferta de
recursos para as novas inveslimentos au atualizaçao dos existentes”.13

0 BNH, par sua vez, emprestaria 37,5% dos tatais necessários,

utiuizando-se do FGTS, de seus recursas próprias, de empréstimos in-
ternos e externos, bern coma do retorno das apiicacOes.

Os recursos orçamentárias dos municipias - que deveriam apartar
25% do valor dos investirnentos realizados nos sistemas lacalizados nas
territórias sob sua respansabilidade - e as da União seriarn transferidas a
funda perdido, “de forma a diminuir as camprometimentas financeiros
dos estados, assirn comados benefidárias finais, mediante possivel redu-
ção de tarifas, a que permitiria atender municipios e populacão de baixa
renda que fossem carentes de serviços de agua e esgotas”.14

A camposicãa originalmente idealizada nunca fundanou de fato,
prevalecendo logo a repartição das respansabilidades pela aporte de

recursos entre as FAEs e a BNH, na proparcao de 50% para cada.

2.3.3.2. Programas e mecanismos de financiamento

As linhas de finandamento a-iadas no periodo 1968/70 foram
adotadas pela Planasa, que tambérn criou outras subprogramas, agru-
pados pelo SFS no Pragrama de Financiarnento do Sanearnento (Finan-

13 Monteiro, J. R A R R., Bases Instituaonaispa,a urn PianoInterarnericano deSaneaniento
Básico: Lógica e Estratégia de lrnplantacâo, Congresso Interamericano de Engenharia
Sanutária, Mexico, 1974

14 Santos e Paula, op. cit.

103



SEREE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

sa). Erarn as seguintes as subpragramas:

• Refinag - Subprograma de Financiamento e Refinandamenta
da lmpIantacao, Ampliacao c/au Melhoria dos Sistemas de Abas-
tecimento de Agua (1968);

• Efisan - Subprograma de Estimulo do Sistema Financeiro do
Saneamento -, destinado a emprestar recursos aos estados de
baixa renda tnbutária, para a canstituiçaa dos FAE (1969);

• Refinesg - Subprograma de Financiarnento e Refinandamenta
da lmplantacão, Ampiiaçäa c/au Melhoria dos Sisternas de Esga-
las Sanitárias (1969);

• Fisag- Subprograma de Finandamento Supiementar paraAbas-
ted mento de Agua -, dcstinado a qualquer estada que aderisse
ao Pianasa, coma forma de facilitare promover a implantaçaa do

maior nómero possivel de sistemas de agua (1971);

• Sanat - Subprograma de Apaia Técnico ao Sistema Financeira

de Saneamento -, corn a objetivo de fomentar a realizaçaa de
pesquisas, treinamenta e assistênda técnica (1971);

• Ficon - Subprograma de Finanaamento Suplementar para Con-
ti-ole da Poiuicao das Aguas -, criada para finandar supiementar-
mente os estadas na implantaçao de sistemas de esgatos, visando
especificamente cantralara paluição hidrica (1972).
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2.3.4. Outras coracteristicas importantes do Planasa

Aiém dos objetivas, dos princIpias e dos arranjos institucional e
fmnanceira ora apresentadas, outros aspectas foram impartantes na man-
tagem e aperacâo do Pianasa, cabenda destacar as que se seguem (mal-
grado eventuats repeticoes):

• as CESBs seriam a base do Piano e prindpal razão de seu suces-
so ou fracassa; convergiam para eias tadas as atençöes do Siste-
ma, que buscava torna-las tecnicarnente sólidas e financeiramen-
te viáveis. Deveriam praduzir as serviças numa perspectiva in-
dustrial e ser remuneradas pelas usuarios segundo critérios que
ihes garantissem sustentacãa;

• as subsIdios cruzadas deveriam ser adotadas de moda a permi-
tir a atendimento das famIiias mais pabres, conforme sua capaci-
dade de pagamenta, e a estender as serviços aos municipios do-
tadas de sistemas de menor rentabilidade, scm comprameter a
equilibria financeiro das CESBs e a retorno dos investimenios;

• ao invés do método de pragramacão trienal, que procurava
viabilizar as investimentas em cada sistema individualmente, a
Pianasa adatou a “Estudo de Viabilidade Global”, buscando a
viabilidade financeira de toda uma CESB, segundo madelo mate-
mático criada espedalmente corn esta finalidade;

• as tarifas cobradas pelas CESBs deveriam ser realistas, isto é,
cobrir as despesas de aperacãa e manutençãa dos serviços e,
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ainda, as serviças das dividas contratadas corn a SFS;

• as investimentos seriam financiados pelo BNH (37,5%), estados,
via FAEs (37,5%) e municipios (25%). “As condiçOes de finanda-
menlo do BNH e dos FAEs não cram rigidas, senda aprovadas corn
base nos respectivos programas estaduais para água e esgotas sani-
tários, tendo em vista as peculiaridades deviabilidade econômico-
financeira, técnica e administrativa de cada estada”;15

• as condiçoes de finandamenta dos prinapais programas do
BNH/SFS (Refinag e Refinesg) após dais anos de aperação cram:

- fator de carreçãa dos empréstimas: as Obrigaçoes Reajustaveis
do Tesouro Naaonai (ORTN);
- periodo de correçao: trimestral;
- Juras: anuais, de 4% a 8%, variando em funçao da renda tribu-
taria percapita dos estados;
- taxa de administração do BNH: 2% sabre a valor total do finan-

damento;

- prazo máxirno de financiamento (exciuldo a tempo de carén-
da): 216 meses; - --

- tempo de carência maxima: 36 meses;
- periodiddade da amartização: mensal;
- sisiema de amortização: TabeIa Price
- contsapartida dos estadas (via FAEs): 50%.

15 Santose Paula, op.at.
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Observe-se que a esquema original de cantrapartida, proposta no
periodo 1968/70 e formairnente adotado pelo próprio Planasa em 1971,
fora abandonado na pratica em 1973, conforme dtado anteriormente.
2.3.5. Aspectos macroecon~micos do periodo 1971/84

e suas interleréncias no operaçao do Planasa

2.3.5.1. Situaçao macroeconômica

A implantacão do Planasa fai iniciada num periodo de expan-
são acelerada da econamia brasileira, ja camentado anteriarmente. E
de se recordar que, sob a piano Metas e Bases e a I PND, a PIB do
Brasil cresceu de maneiraextraordinária(11,3% em 1971, 11,9% em
1972 e 14% em 1973). Mesmo assim, issa nãa significau que sua im-
pIantaçaa estivesse Iivre de problemas.

Antes de apresentar as dificuidades e as prindpais modificaçoes
ocorridas no Piano ate 1984, faremos uma analise da ecanomia brasi-
leira nos periodos seguintes ao chamada “milagre”, au seja, entre 1974
e 1979, ede 1980 a 1984.

1 - PERIODO 1974/79

O abjetivo central do I PND foi mantida no Il PND, elaborada
em 1974 pelo governo Geisel, empassada em 15 de marco daquele
ano, para vigarar no periado 1975/1 979.

O primeiro ‘chaque do petróiea” (1973) e a crise ecanômica in-
ternacional daI resultante faram subavaliados enquanto fatores condi-
donantes das metas de crescimenta acelerada. A retórica dos formula-
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dares da polItica econômica permaneceu inalterada: “0 Brasil pode ra-
pidamenie aspirar ao desenvalvimento e a grandeza.’ 16

Embora incorporasse preocupaçOes quanta a estabilidade e a re-
particao de renda, a elenco dos objetivos do II PND subordinou-se as
diretrizes de cresdmentQ acelerado continua. Em sintese, as prindpais
abjetivos para a periodo foram:

• manter a cresdmento acelerado dos óftimos anas, corn taxas
de crescimento das oportunidades de cmprego da mãa-de-abra
superiares as da década passada, que ja superaram a do cresa-

mento da farça de trabaiho que afluiu ao mercada;

• reafirmar a politica gradualista de contenção da inflaçãa;

• manter em relativa equilibria a balanço de paganwntos; -

• realizar palitica de meihoria da distribuiçâoda renda, pessoal e
regional, simuitaneamente aa cresdmenta ecanômico;

• preservar a estabilidade social e palitica, assegurada a partid-

pacãa consdente das classes produtaras, dos trabaihadores e, em
geral, de todas as categorias vitais aa desenvalvimento, nas suas
diferentes manifestaçôes;

• realizar a desenvolvimento scm prejudicar a qualidade de vida
e, em particular, scm devastaçaa dos recursas naturais do pals.

16 Presudéncia da Rep~bluca,IIPiano NacionaldeDesenvolviniento(1975/79), Brasilia, 1974.
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A incangruênda dos objetivas do II PND cam a nova situacao
econômica-financeira internadonal - e seus reflexas internas - terá sido
atenuada, segundo seus deferisores, pela utilizacao das opartunidades
ainda disponiveis para preservar a impuiso desenvolvimentista dos anas
anteriares, permitindo a compiemcntacaa de impartantes parcelas da
estrutura produtiva (coma as segmentas de insumos básicos e de bens
de capital) e de infra-estrutura econômica e sadal.

Farçoso é reconhecer, parém, que acarreu grave distoniaentre as

intençOes do pianejador e a realidade vigente, e que essa discrepância
foi exacerbada pelos comprornissas de expansão ecanômica assumidos
no period a de vigênda do I PND.

O Estado vinha implementanda prajetas de alto custa e de gran-
de impacio econômico. Paralelarnente, a setor privado também se ha-
via comprarnetido corn empreendimentos ambiaasos, sobretudo nos
ja citados segrnentos de irisumas basicas e bens de capital.

O rampimenta desses campromissosera rejeitada internarnente,
mas ao mesmo tempo tornava-se imperiasa adatar medidas de canten-

cáo, dada a agravamento das cantas externas e da pressãa iniladanaria.
A resposta dos formuladares da palltica econômica a esse impas-

se foi a adacãa de uma linha tipica de stop andgo. Alternam-se, cam

efeito, ao longa do periodo do II PND, anas em que a expansao foi
privilegiada e a inflacaa recrudesceu (1976 e 1978) cam autros em que
as processos contencionistas foram aplicados mais severamente, corn-
prameterido seriamente as metas de aesdmento (1975 e 1977).

ConseqUentemente, a cresdmenta, para a qual haviam sida pre-
vistas taxas anuais da ordern de 10%, caiu para a patamar de 6%, preju-
dicanda as metas de expansãa do produto agregado e do emprega.

As expartacöes efetivas ficaram bern abaixa da meta de US$ 20
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bilhöes fixada para 1979. Agravou-se a deficit em transaçöes correntes,
devido a impossibilidade de reduzir as pianos de impartacão e a eleva-

cáo das despesas cambiais, corn ocjuros sendo impulsionados para dma,
em decorrênda da necessidade de aporte madço de recursos para equi-
librar a balanço global de pagamentas. 0 endividamento externo bruto
saltou de US$ 21,1 biihôes (1975) para US$ 49,9 bilhOes (1979).

Quanta a inflação, as tentativas de compatibilizar seu controle
corn as metas de cresdmento não levaram a resultadas satisfatórios. Ela
recrudesceu, saltando a taxaanual de 29,4%, em 1975, para 77,2%, em
1979. Ao lado do crescimenta da inflaçäo, e atuando coma uma de
suas causas, a deficit piThiico arnpliou-se para nlveis superiores aos do
inicio dos anos 60, ao mesmo tempo em que a endividamento pt~bIico
interno cresceu a taxas inusitadas.

Par firn, a abjetiva de atenuar as desigualdades de renda foram
sufocados, de urn lado, pela reducáa dos nIveis de emprego e, de ou-
ti-a, pelos deltas perniciasas da inflaçao sabre a estrutura de repartição.

O II PND editou, pela primeira vez, uma palltica explldta de
desenvaivirnento urbana para a pais, procurando estabelecer mecanis-
mosaperativos para que “a estrutura urbana acompanhe a estratégia de
desenvolvimento e a poiItica de ocupacão do espaco interior, segundo
estratégias regionais especificas”.

As metas para a seior de sanearnenta básico foram apresentadas
da seguinle rnaneira:

• aumentar de 39,7 miihôes, em 1974, para 60,3 milhôes de
pessaas, em 1979, a população urbana atendida par servicis de
abastedmenta de água, corn a que a parcentagem de cabertura
dessa clientela passaria de 65% para 79%;
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• a populaçaa atcndida par redes de esgatos deveria crescer de
17,7 milhôes de pessoas, em 1974, para 33,7 rniihöes, em 1979,
aumentando a taxade atendimenta, de 29% no primeiro ana do
perioda considerado, para 44%, em seu final.

Além disso, segundo estimativa do II PND, em 1980 a população
urbana seria atendida em 80% par servicas de agua e em 50% par ser-

viços de esgatamenta sanitario.

2 - PERIODO 1980/84

Ao se iniciar a década de 80, a Brasil defrantava-se corn urn con-
junta de probiemas, dos quais cinca, pela sua relevãnda, podem ser
considerados basicos:

• insufidente expansãa do PIB, em camparaçãa corn as necessi-
dadcs de geracão de cmprego;

• recrudesdmento do processa infladonario, corn as taxas sal-
tando de 40%, no periada 1977/78, para 110%, em 1980;

• elevado e crescente nIvel de endividamenta externo, pravaca-
do par urn défidt estrutural da balarica de transacöes carrentes

(balança de serviças, priridpalmente em funcao do pagamenta
dos juras sabre a divida externa);

• endividamento intcrna também elevada e cm expansão, par
causa do deficit crescente das cantas p(iblicas;
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• desequilibrios sodais cada vez maiores, sinalizadas par altos
Indices de concentracáo de renda entre pessoas e regiöes.

Vistas isoladamente, cada urn desses probiemas errcantraria, a

media praza, possibilidades de reversão. Mas, em conjunto, configura-
ram urn quadra grave, espedalmente no curta prazo, pais a combate a
qualquer deles paderia ser fatar de agravamento dos demais.

Nessas condicoes, foi elaborado em fins de 1979, para vigarar no
periodo entre 1980 e 1985, a III PND.

Farmulado sob as restricôes impostas pelas inter-relaçöes exis-
tenies entre as problernas básicas do desernprego, inflaçãa, endivida-
mentos interno e externo e distribuicão de renda, o Ill PND assumiu a
postura de urn dacumento quaiitativo.

Nisso diferendau-se dos pianos anieriores, que chegaram a pro-
gramar metas especificas de cresdmento dos vários setares de atividade
econômica, da taxa de inflaçao e outras.

Sob essas condiaonantes, a tônica dos objetivas do Ill PND aIterou-
se substandaimente em relacáo aas pianos anteriares. A ênfase no cresd-
menlo deu lugar a urn objetivo-sintese mais amplo - a construçaode uma
sodedade desenvolvida e livre, em benefIdo de todos as brasileiras.

Conforme a III PND, ‘a processo de desenvalvimenta deve Se a-
rientar para a meihar equilibria setonal e regional da econamia brasileira e

para a melhoria da renda das dasses sadais de menor pader aquisitiva’.17
A retórica dos objetivos do Ill PND chacou-se, no entanto, cam

mudanças substanciais no cenaria internadonal, que fizeram agravar a

17 Prestdêncua da Repu~bluca,11/Piano Nacionalde Desenvolvirnento (1980/85), BrasIlia, 1979.
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situação das cantas externas do Brasil.
0 segundo choque do petróleo (1979), a elevaçao das taxas de

juros internadanais e a “estagflacao’ dos paises desenvaividos causaram
forte impacta negativa sabre a balanco de pagamentos do Brasil.

Estabeleceu-se urn tipica gargalo, de arigem externa, na balança
comerdal, causada pela deterioraçao das relaçoes de traca, uma vez
que as precos dos pradutos importados (petróleo, prindpalmente) esta-
yarn crescendo mais que as precos dos produtos exportadas.

Além disso, a baiança de servicos apresentava-se crescentemente
dcfidtária, dcvido aa crcsdmenta real dos pagamentas de juras - nao

so em funcão do aumenta do principal da divida externa mas, sobretu-
do, par causa do incremento das taxas internacionais de juros.

Na inicio da década passada, mais de 80% das receitas cambiais
das expartacöes cstavam camprometidas cam pagamenta de juros e
amartizacâo da dIvida externa, fazenda cam que a Brash carninhasse
rapidamente para urn estada de iliquidez. -

A crise de dIvida externa que atingiu varios paises latina-america-

nas em 1982 fizerarn cam que se restringisse mais ainda a entrada de
capitals no Brasil, agravando ajá delicadasituação. 0 pals teveque recor-

rer ao FMI, pracuranda negodar as pagamentos aos credares externas.
Essa situaçãa extremamente grave Ievau a governo a abandonar

as diretrizes do Ili PND e adatar pragrarnas emergendais de curia prazo

para equadanamenta do setor externo. Foram assinadas diversas cartas
de intençôes cam a FMI (condiçãa para receber créditas standbyda
instituição), nas quais se listaram novas abjetivos de curta praza, visan-
do atenuar a asfixia cambial e estabilizar internarnente a ecanomia. Essa
intcrferênda do FMI na gestãa da palItica ecanômica brasileiranos anos
de 1983 e 1984 resuitou na fixacáa dos seguintes objetivos:
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• redução do defidt em transaçöes carrentes, via aurnenta da
receita cambial corn expartacoes, contingendamcnto das impor-

tacöes nãa essendais e realinhamento da taxa cambial;

• reduçao da taxa interna de inflaçãa, mediante compressãa sa-
lanaI e reduçãa do défidt ptiblico. Para isso, fai altcrada diversas
vezes a politica salariai c realizaram-sc drâsticos cartcs nos dis-
pêndios do governo central e cmpresas estatais.

Os efeitos dessas diretrizes de estabiiizaçãa foram recessivas. 0
PIB apresentou cresdmento negativa no peniodo 1981/83, houve cx-
pansáa da adasidade gjobai da ecanarnia e clevação da taxa de de-
semprego. Em cantrapartida, as melas fixadas para a setar extcrno fo-
ram satisfatoriamente cumpridas: de urn deficit dc US$ 2,8 biihöes na
baIança comerdal em 1982, passau-sc para urn superávit de USS 6,5
bilhOes em 1983 e de US$ 13,1 bilhöcs cm 1984.

As taxas de inflaçao, contudo, nãa calrarn. Uma vcz atingido a
patamar de 200% aa ano em 1983, a inflaçaa permancccu nesse nivci
nos dais anas seguinies.

2.3.5.2. Evolucao do Pionasa

Sabre esse pano de fundo é que se analisarn as aspectos mais
relevantes da evoiuçãa do Planasa. Em 1979, irnplerncntando a estraté-
gia de desenvalvirnenta urbana do ii PND, a Conseiho Nadanal de
Desenvalvimento Urbana (CNDU), vinculada ao Ministéria do Interior
e resultado da transformação da Camissão Nadonat de PolItica Urbana

e RegiOes Metrapalitanas (CNPU), anteriarmentc da entãa Secretaria
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de Planejamento da Presidênda da Repiiblica, aprovou a Resoiucãa n9
003, pela qual se buscava arientar, no perIado 1979/80, a reorganiza-

cáo espaciai da malha urbana brasileira e a descancentração espadal
das atividades econôrnicas. Aa mesmo tempo, pracurava-se assegurar a
meihonia das candicaes locais de infra-estrutura e servicas urbanas.

Quanta a abastecimento de agua e saneamenta básico, a Resolu-

cáo n9 003/79 do CNDU definiu as seguintes prioridades:

• ‘atendimenio da demandade agua potável nas areas periféricas;

• arnpliacãa ou instalacaa dos sistemas sanitarios nas regiOes
metropolitanas e cidades de porte media;

• desenvolvimenta de tecnalogha simplificada para solucao de
problemas de esgotamenlo sanitário em areas de baixa renda e
em areas de reduzida densidade;

• execução de abras básicas de drenagem nas regiöes metropoli-
tanas e ddades de porte médio”.

No Ill PND, a setar de saneamenta recebeu pouca atencáo. Na
pagina 72, Iê-se que ‘a priaridade nesse campa sera a de dotar as

ddades brasileiras de serviças regulares de abastecimento de agua, de
abras de prevencão de enchentes e de prajdtos destinados a instalar,
completar ou expandir servicas de esgata, cam ênfase nas areas urba-
nas mais dcnsarnente habitadas”. Coma regra básica, “as projetos de
saneamenta, espedalrnente no que se refere aa esgatamento sanitá-
rio”, dcvern yoltar-se para as soluçöes rnais simpies e viaveis, adapta-
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das as condicoes e situ acao de cada area do pals.”

2.3.5.3. Dificuldades e modificaçoes do Pianasa

No perloda de sua criação, em 1971, ate 1984, ao tim do cido dos
governos militares, a Pianasa encontrou dificuldades e sofreu mudanças
ao longo do tempo sem, entretanto, madiulcar seus objetivos básicos. As

afteraçôes hntroduzidas deveram-se as necessidadesde acomodara en-
genharia flnanceira e institucional do SFS as possibilidades dos estados e
municlpios, bern coma a evoluçao da economia bnasileira. -

1 - DIFICULDADES

0 prhmeiro pnoblema ocorridona implantaçao do Planasa refere-
seao fatode que diversos municIpios nesolvenam nao adenir aa Piano,
nem efetivaram a concessão dos serviços a CESBs. Dc urn modo geral,
cram municlpios de grande e media porte, coma Ponta Alegre, Caxias
do Sul, Pelotas e Bagé (RS); Camphnas, Ribeirão Preto, São Bernardo do
Campo, Santo André, Osasco, Sorocaba, jundial, Bauru, Presidente Pru-
denie, Araraquara e Piracicaba (SP); juiz de Fora, Uberaba, Uberlândia,
Barbacena e Sele Lagoas (MG); Petrópolis, Banra Mansa, Volta Redonda

e Rezende (Ri); Cachoerro do Itapemirirn e Colatina (ES).
A não-adesão desias impontantes cidades prejudicQu a coitsecu-

cáo do objetivo segundo a qual as sistemas mais rentáveis auxiliariam a
insialaçao de serviços em municipios menos viáveis uinanceiramente, a
que, obviamente, em nada favoreceu a viabilidade global das CESBs.

Em 1984, essas pnefettiras criaram a Associação dos Serviços
Munlclpais de Agua e Esgatos (Assernae), integrada par mais de mu
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municipios que não se fihianam ao Planasa e que, par essa razão, não
recebiam financuamento do BNH/SFS.

A composição dos recursos para financiamento, resultado de uma
mustura de aportes federaus, estaduaus e municipaus (37,5%, 37,5% e
25% respectivamente, lembre-se) tarnbém não funcionau desde a ml-
cia. Face a neducão dos recursos, principalmente dos cstados, coma
resultada da reforma tnubutánua de 1967, a BNH alterou essa negra e as

municlpias foram eximidas de apartar sua panic. Assum, a BNH passou
a financiar 50% do total, e cada FAE a outra metade. Os FAE, par sua
vez, diantc das lirnhtacoes de suas receitas próprias, passaram a rccebcr
outros cmpréstlmos do BNH para integralizar sua partucipacao.

As transfcrências a fundo perdida, que devcrham ser alacadas pela
tJnião ao SFS, em vez de aplucadas pulvenizadamente, deixaram de cxistlr
a partir dc 1974/75. Desde entãa, a BNH passou a mabuluzar a ajuda de
empréstirnas cxternos (que serão comcntados no próximo capItulo).

Quando a Uniáo voltou a destinar volume apreciávcl de recur-
SOS a fundo perdido para saneamcnto, em 1988, passou a faze-b di-
retamente aos cstados e municIpios, pan meio de convênias, ao invés
de injetá-Ios no setor, via SFS - a que, scm dtIvida, tenia contribuIdo
para aluviar as problemas do Planasa.

A manutençãa dc tanifas rcalistas foi outra dificuldade cncontra-
da. De imediato, abservou-se que grandc panic da populacao de bal-

xa renda não dusporia de recursos para pagan a pneco necessario, mes-

ma utilizando a subsidia cruzado. A possubiludade dos cansumidores
maus ricos subsidiarem as mais pobres tinha, abviamenie, limiies.

Ademais, a recrudcscimenta da inflaçãa no final da década de
70, e sua extrema clevacáo nos anos 80, induziram a adocao de mcdi-
das para baixá-ia, coma a contcncãa das tanifas e dos prccos dos servi-
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ços e bens produzudos pelo scion p6blhco, corn a que as tarufas de agua
e esgotos dcuxararn dc sc situar em nlvcis adequados.

Passados a perlodo de carêncua dos crnpréstimas e as primciros
anos de retarno das aplhcacoes, as CESBs e as governos estaduais live-
ram duficuldades cm saldan seus compromussos, tornanda-se cada vez
maus inadimplentes. Assim foi que a volume de investimentas do Plana-
sa reduzuu-se significativamenie no penloda 1983/86.

Os temas tar/las e inadiniplênda fonam discutidas em profundi-
dade no estuda 0 Financiamento do Setor de SaneameAto, realizada

para a Projeto de Modcnnizacaatlo Setor de Saneamento (PMSS).18

2 - MODIFICAçOES DO PLANO -

As pnmncupats modifhcacocs oconrudas no Planasa dcsde sua con-
ccpcãa ate a fim do ciclo dos governos militarcs foram asscguinies:

• a abandono do esquema original de financiarnento, corn a BNH
e as FAEs duvidmndo entre si os investimentos em igual praporcao;

• a criaçaa do Subprograma de Finandamento c/au Refinanoamen-
to para lmplantação ou Meiharma dc Smstcmas de Drenagem (Fidren),
cnn 1974, para canalização de pequcnos cursas de agua, drenagem
pluvual, pavimentaçao e urbanizacáo de fundos de vale, etc.;

• a instmtuição -do Subprograma Suplcmentar para Cornposicão

18 Rezend~,F, Paula, LF.R., Santos, M M, Coruolano, rASA~O[inan~Iamentodo Setor
Sáneaihento, prinieirOrelatório parcual, IPENPMSS, rnaio de 1994. - -
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da Particupacao Financeira dos Estados na Execucaa do Pianasa
(Finest, 1977), mediante incorporacãa dos antigas subprogramas

Efisan e Fisag, visando viabilizar cmpréstimos em candicoes taus
que as governos cstaduais pudcssem intcgralizar sua partiapa-

cáo nos FAEs e, adcrnais, ampliar as investumentas das CESBs nas

comunidades de pequeno porte;

• a advento do Subprograma de Desenvolvimento Institucianal
das Companhias de Saneamento Básico (Prodisan), no ano de
1979, corn vistas a apaiar as CESBs, mebhorar a scu dcsempenho
institucional, aumentar a sua produtividade, reduzir as setis cus-
los aperacianais e qualificar seus recursos humanas.

2.4. 0 Planasa na Nova Repüblica

As dmficuIdadcs aqui relatadas enfraqucceram a Piano, especial-
mente no periodo 1983/86; as qucstôes da defasagcm nas tarifas e da
inadirnpIênda tarnararn-se mais agudas no governo civil. Mas, apesar
dos probiemas, as aplica~oeschegaram a crescer em 1987 e 1988.

Urn rápmdo cxame do contextaecanômica durante a governo da
Nova Rep6bluca (1985/89), prOdigo em programasde cstabilizacao, pia-
nos gavernamentais e mudanças institucionais, sera t~tiipara sutuar a

evolucao do Planasa.

2.4.1. A economia brasileira na Nova RepUblica

No inlda de 1985 a situacáa externa já era mais confortávcb. 0
pais foi favorecido peba rcducao pragressiva das taxas de juras unterna-
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cionais e pela queda das cotacöes untennacionais do petrOleo.

Corn a advcnio da Nova RcptThbuca, a objctuvo pnionitánuo cleito
em 1979 - ajusic das con las externas - cedeu lugar a retornada do cres-

cmmcnio e a expansão do mcrcado mnterno. Assum, a conjunto de dmretri-

zes da nova pobltuca econômuca vobtou-se para a reativação da econo-
rnia e expansãa dos nlveis de emprega.

Tudo isto canvergia para a dcsenvalvumento econômica e social,
corn a cbuminacaa dos balsöes de pobrcza. 0 nova govcrno camprame-
teu-se cam a resgate da divida social acumulada nas décadas de 60 e~
70 e agravada nos anos de ajustamento das contas carnbiais (1 981/84).

A estratégia pana atingir essas mctas fundamentau-se num canjun- -

to dc estImubos ao crescumento nas areas fiscal (aumcnto das despesas do -

gaverno), rnonciária (aurnento dos crédutas bancárias) e salarial (corn a
revogacao das leis saIariais rcstnitivas). Coma resultado, a crescimento do
PIB cm 1985 chegou a quase 8%, a mais alta taxa dcsde 1980. Mas, em
contrapartida, exacerbaram-se as pressoes intlacionárhas. - - - =

Em fins de 1985 e nos primehnos meses de 1986 a taxa de infla-
ção panccia cstar cscapando ao controbe do govcrno: as projeçöes já

apontavam para urn Induce anual superior a 300%. -

Era essa a situação econômica quando a governo decretau a Pia-

no Cruzado, em 28/02/86. Tcve a objetivo de canter vigorosamente a
inércua infladonaria, mantendo a economia na trajellOnia de cresamen-
to, em sintonua cam as camprornissos politicos da Nova Repuiblica.

Adotaram-se medidas de impacta para rcmacão da “memória
inflacionária”, coma o congelarnento dos precos c tarifas dc bcns e scr-
vuços, a introdução de urn nova padrão de mocda e a extincáo da car-
reção monetánia pam penfodos inferuores a urn ano (corn excecão dos
depósitos de poupanca).
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Essas providêndas reduziriam a forca inercial da intlacão, as cx-
pectativas de elevacaa dos precos c, par outro lado, su~tentariamade-
manda no setor real da ecanamia, mcdiantc monctizaçãa dos ativas

financcuros dexundexados.
Foram também adatadas medidas redistributivas, coma a resta-

belecimento do valor real dos salanios, a elcvacáa do salanmo minima e a
cniacão do seguro desemprego.

Esse canjunta de providências pcrmitiu a cantinuidade do cresci-
mento cconômmca c a reducãa drastica dos nlveis de inulacaa, nurn pri-
meiro momenta. A inflacao acumubada em 1986 foi de apenas 65%,
contra 235% no ana anterior.

Na entanta, a excessiva expansãa da demanda agregada da eco-
namia, causada pclo congelarnenta dos precos e pelo aumento dos gas-
los ptiblicas, num quadra de cstabiludadc salarial, dcu cnsejo a proble-
mas Iocalizados, porém graves, de desabastecimento unterno, e carres-
pondente cobranca de ágios sabre as precas congcbados, a crescentes
pressOcs sabre a demanda de impartacöes e a rapido declinmo dos sal-
dos da babanca comercial.

Quando, ao final do ana, a governo suspcndcu a congelamenta,

a unflacao voltau a todo vapor, corn indices semeihantes au superiares

aos vigentes no perlodo anterior aa Piano Cruzado.
No inicia de 1987 - portanta, urn ano após a decrctaçãa do Pia-

no Cruzado -, era a seguintc, cm linhas gerais, a situacão cconômmca:

• exacerbacao do pracesso infladonário, cam taxas nunca antes
atingudas na hmstória cconômuca do pals (20% ao mês);

• deteriaracao das cantas externas, conduzindo a maratónma uni-
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lateral dos pagamentas dos juras da dIvida externa aas bancos
privados;,

• reducáo da taxa de cresamento industrial, cam progressiva
ocorrênda de focos de desemprego;

• comprcssaa dos ganhos salaniais dos trabaihadares, devido a
retornada do processa infladanário c a dcsaceieraçao do cresd-

mento

Em junho de 1987, a govcrno anunciou dais pianos: um de curia

praza (Piano Bresscr) e autra de media a longo prazo (Piano de Con Ira-
Ic MacroeconOmico - PCM).

O Piano Bresser procurou combinar alguns ingredientes do Piano
Cruzado (cangelamentode prccos c saiários) corn rnedidas ortodoxas
dássicas nas areas fiscal, monetaria e cambial. Entre essas, destacaram-
se as tendentes a reduzir a deficit p6blico,o realinharnento da taxa de
câmbio c a correçao prévia dos precos e das tarifas p6blicas.

Segundo a Piano de Cantrolc Macrocconômico, formulada para
o periadai987/91, as onigens da cnisc da ecanomia brasileira pré e
pós-Cruzado encontram-se nos severos choques externos da década
de 70: as dais chaques da aferta do petróIco (1 973/74 e 1979) e a
elevacao das taxas de juros internacianais (1979). Para gerar superavit
na balanca comeraai que atendesse ao scrviçoda divida externa (pa-
gamcnto das amortizaçöes e dos ju ros), a econornia brasilei ra desarga-
nizou-se iflternamcnte. As maxidesvalarizacôes do cruzciro em 1979
e 1983, par exemplo, alimentaram a aceieraçãa da mnflação e deterio-
raram as financas póbiicas (na épaca, a- setor pliblico respondia par
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cerca de 70% do endividamento externo).
Aindaconforme a PCM, a poiltica econômica adatada pela Nova

Repu~blica(induinda a Piano Cruzado), ao aptar par diretrizes expan-
sianistas, comprometcu mais aunda a desajuste interna, provocando a

aumcnto da inflacãa e a descontroic das cantas externas.
Corn base nesse duagnóstico, a PCM fixau as seguintes metas:

• garantir crescimenta de 5% do P1B cm 1987 e criar condiçoes
para crescimento auta-sustentada, nos anas seguintes, de 6% em
1988 c 7% ao ana a partir de 1989;

• ajustar a balanco de pagamcntos, mantendo cantrole perma-
nente das canta externas;

• cxccutar, de forma temporárma e flcxIvcl, rnedidas heterodoxas

quc permitissem derrubar rapidamente as taxas de inflação, cam-
binadas cam poilticas fiscal e monetania adequadas a estabilida-
de dos prccos;

• distribuir de forma mais cqüitativa a renda, principalmente
mcdiante polituca tributánia pragressiva e canccssão de aumentas
rcais do saiáruo minima.

Os resuitados do PCM nãa foram satisfatOrias. 0 indice de cres-
cimenta do PIB, que tinha sido de 7,6% cm 1986, aicancau apenas
3,6% em 1987 e praticamente zero em 1988 (na verdade, houve pe-
queno decréscimo, de -0,1).

A taxa de inflaçao caiu em urn primeiro momenta (julho a setem-
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bra de 1987), voltando aas dais dlgitos mensais a- partir de outubro
daquele ana. Em 1988, após se mäiiter no patamar de 18 a 20% aamês
no prirnemro semestre,~äiiiflaçaocresccu gradualmentc, ate atingir30%
em janeiro de 1989. Enquanto isso, as ganhos nominaus do salário mIni-
ma foram rapidamente anuiados pebo recrudescimento da inflacáo.

No setor externo, osresultados foram meihores que as prevmstos.
Uma polItica cambial rnais realista estimulou as expontacoes e desesti-
mubou as irnpartacoes, fazenda crescer a saido dabalança comercial
(US$ 11,2 biihöes cm 1987, contra US$ 8,3 bilhöes no ano anterior).

A nova Constituiiicao, promuigada em 1988, mntroduziu na estru-
tura jurIdica da nação uma série de disposmcocs que geravarn novos
gastos pt~Ibiucos,a que rapiclarnente exacerbou as pressöes mnflacioná-
ruas, cobocando na ordem do dia as temores da hiperinIlação. Esse nova
recrudcscimento, juntamente corn a umpopubarudade do governo que
entrava em seu (iltimo ano de mandato, fizcram corn quc fosse aplica-
do, em janeiro dc 1989, bütro “choquc” econômica - a Piano Verão.

Da mesma forma que a Piano Cruzado, a Piano Verão introduziu
uma relorma monetánha (returou trés zeros da rnoeda, que passou a cha-
mar-sc “cruzado nova”), desindexou a economia e decreLou congela-

mento de precos. Pretendia, no entanta, obter meihor sorte que a- Pla-
na-Cruzado, graças a poiltucas fiscal c rnonctánia muito mais austeras.

Em pouco tempo, percebeu-se que essas pollticas ei-am unelica-
zes. 0 defIcit póblico aumentou, devido a prática de taxas reaisdejuros
mais alias (odeficit opcracuonai chegou a 6,0% do PIB em 1989, contra
4,8% no ano anterior) c a dIvida puiblica interna expandmu-se. -

A poiltica monetánia teve urn enorrne grau dc passividadc; a go-
verno manctanizou não samente as deficits, mas tarnbém a próprua dlvi-
da ptiblica. Nos mcscs finais do governo Sarney, a descontnolc monctá-
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rio aumentau, a inflacaa recrudesceu (chcgau a 50% ao rnês no tim de
1989) e instabou-sc a ameaca de delaultda divida ptibIica interna.

2.4.2. Os pianos governamentais e o setor de saneamento

O I PND da Nova RepiThlica salienta que, em 1970, cerca de
55% dos dornicIlios urbanos estavam ligados a rede geral de abasted-
mento de agua, percentual que aumentau para 84% em 1983. Quanta

ao esgatamento sanitária, a percentuai sublu, no mesmo penIada, de
22% para 40%.19

O PIano ressalta que, coma a acesso aos servicas está fortemente
condicionado pela disponibilidade de renda da papulacao, as domici-
lios cxcluidos dos sisternas p6blicos carrespandem, exatamente, aos cx-
tralos cam menos capaddade de pagan tarifas quc propiciem retorna
aas investimentos.

Segundo a I PND-NR, a Planasa mabilizau montantes expressi-
vas de recursos para a setor de saneamenta, a que permitiu a substan-
dal expansãa de oferta de agua potável.

Quanta ao esgatamenta sanitario, a dacumento saiienta que as

resultados mnsatisfatórios abtidos padern, em parte, atribuir-se a tecno-
logia utilizada, quase exdusivamente deducada as salucoes tradidonais,
de alto custo, dificuitando a extensão do atendimento a parcelas mais
amplas da popuiacaa.

“(...) A recessão, a poiltuca salarial e a descmprega tornaram cada
vez mais dificil a necessária prornaçao de aurnentos reais dc tarifas. A

19 Segundo o Prograrria de Açao Governamental (PAG), que sucadeu 01 PNID-NR, tal percentual
seria de 35% em 1984.
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expansaa insufidente das receitas dos estados não permitiu aparte de
recursos adequadas para socorrcr as concessianánias 00 para evitara des-

capitalizacão dos fundos de agua e esgatos. Insistiu-se em nãa reconhe-
cer que as servicas de saneamento básica possucm forte componente
social, não sendo razoávei buscar-ihes sustentacao par via exclusivamen-
te tarifária. Em funcáa disso, as apFmcacöcs a fundo perdido tiveram cara-
icr emergendal e não planejado, dificultanda a desenvolvimento de mc-
canismos regulares de aplicacáo de recursas trmbutários para a setor(...)”.

Observa, ainda, a documento que “coma resultada, principal-
mente, da excessiva centralizacãode decisão e execucaa no ámbita do
Planasa, verificou-se, em muitos casos, inefidente aplicação de recur-
sos. A centralizaçao cancorreu, também, para onerar as custas dos in-
vesthmentos, fazcnda cam que obras que poderiam sen coniratadas Ia-
calmente dependesscm de intermediacaa dmspendiasa’.2°

As diretnizes básicas para a acaa setorial, no periodo 1986/89,
previam que a atendimento as areas urbanas iriaprivilegiar a populacão
corn rendimento familiar inferior a trés salários minimos e buscarra re-
duzir as desigualdades mntra-urbanas e inter-regianais. Deveriarn ser fa-
varecidos as projetos que utilizassem tecnologia simplificada, adequa-
das as divcrsas situacöes e que apresentassem menor custo.

Para implementar as diretnizes de sanearnenta era necessario re-
ver a estratégia governamental, tanta no que se referia aa sistema em si,
coma em relacao as variaveis de politica econômica que possuem im-
plicacoes diretas sabre dc. Para isso, a I PND-NR recomendava a
reformulacao do Sistema Financeiro de Sancamento, corn meihor defi-

20 Presudênc,a da Rep~b1i~,/P/anoNac/ona/de Desenvolv,mento daNova Repöbhca, BrasIlia,
1985,p.86e87 -
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nicaa da polltica tarifania do setar.
As metas de sancamento basica propugnadas pcla i PND-NR cram

ambidasas. Previam, para a triênia 1986/89, a impiantação de novas
Iigacoes de água em quatra miIhôes de moradias, e de novas ligacoes
de esgatas sanitarias em 3,9 milhãcs de residêndas.

Da mesma forma que a I PND-NR, a Programa de Acão Cover-

namental (PAG), formulado para o perioda 1987/91, salienta que a si-
tuação do setar de sancamento basico apresentau avanço na area de
abastedmento de água e relativa atraso no atendimento das necessida-
des de esgatamcnto sanitário.

Segundo a Pragrama de Açãa Gavernamental, a politica do scion
deve se basear nas seguintes diretrizes:

• ampliar a acesso das famIlias de baixa renda das areas urbanas
aos scrviças de abastedmento dc água, esgatamento sanitário,
drenagem de cursos de aguas c limpeza urbana;

• refarmular as cnitérias e rnccanismas operacianais do Sistema
Financeiro de Sancamento, visando, sabretudo, simplificaras pro-
cedimentos pana abtencaa de cmpréstimos par pane dos estados

e municipios;

• diferenciar a palitica tanifária par categania de cansumidor, be-
nefidando as populacoes carentes;

• estendcr, gradativamente, as benefIdas do saneamenta basico
as camunidades rurais, através da educacao, da utilizacáo de tec-
nologia simples e de baixo costa e da partidpacao efetiva da co-

127



SERIF MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

munidade na execucao dos sistcmas locais.

As metas estabeledarn, para a peniodo 1987/91:

• abastedmenta de água para 4,9 miihôes de novas domicilios
urbanos, pan meio de sistemas ptibiicas;

• canstruçao dc 7.350 sistemas de abastecimento de água no
meio rural;

• canstrução de 9,4 miihöes de ligacoes de esgato na area urba-
na e de 220 mu sistcmas de esgatarnento sanitarmo no memo rural;

• impiantacaa de 967 mu meihonias sanitánmas no memo rural, para
bencficiar cerca de 4,8 milhöes de habitantes;

• ampliacao de sistemas de limpeza urbana, para benefiaar 70
milhOes de pcssaas;

• construção de 6.600 quiiometros de canaiizaçãa e dragagem
de vales e areas de enchentes.

O total dos investimentos pragramadas no peniodo 1987/91, de
acardo corn a PAC, asccndia a Cz$ 154,4 bilhóes (aproximadamente
US$ 3,9 bilhôes). A discniminaçaa dos investimcntas era a seguinte:

• abastedmento de água: Cz$ 37,7 bilhôes (apraxirnadamente
US$ 950 mibhôes);
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• esgotamento sanitário: Cz$ 82,5 bilhôcs (ccrca de US$ 2,09
buihöcs);

• controle e pratecãa de enchentes: Cz$ 24,4 buihócs (cerca de
US$ 620 bilhOcs).

2.4.3. A Constituiçao de 1988 e suas implicaçoes

A Carla Magna promulgada em 5 de outubro de 1988 foi a pri-
meira constituicaa brasilcira a dedicar urn capltuia a palitica urbana.
Diversos de scus dispositivos são reladanadas ao scion de sancarnento.

Em pnimeiro lugar, a serviçoé reconhecida coma sendo dc corn-
petência local, de acordo corn a dusposto no artiga 30, inciso V: “Com-
pete aos municipios arganizar c prestar diretamente, ou sob regime de
cancessãa au permissãa, as servicas pt~biicasde interesse local, indul-
do a de transporte caletiva, que tern caráter esscncial.” A União foi
confenida a papel de “instituir diretrizes para a desenvolvimenta urba-
na, inclusive habitaçao, saneamenta basico e transparte urbana”, de
acorda corn a artigo 21, incisa XX.

Aa mesmo tempo, a artigo 23, inciso XX, diz que é competência
comum da União, dos estados, do Distnito Federal e dos municipias
“promavcr programas de construcão de moradia c a rnclhania das con-
dicoes habitacionais e de saneamenta basico.”

Não ficou clara, entretanta, dada a princIpio da competência
cancorrente conferido a todas as esferas de gaverno cam reiacao ao
setor, qual a papel do governo federal além da farmulacáo das dirctni-

zes, em que pesc a Constituicão dcterminarque, no caso de competên-
cia concorrente, a União tern a pader de legislar genenicamentc.
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A forma de coopenacão entre as niveis gavernamentais podenia
sen resolvida, pelo menos em pantc, caso a paragnafo ónico do antugo 23
tivesse sido regularnentado. Esse dispositivo estabelece que “Lei cam-
plementan fixana nonmas para a caoperação entre a União e as estados,
o Distnita Federal e as municipios, tcndo em vista a equilibria do desen-
volvimento e do bem-estan em âmbito nacional.” -

Outros dispositivas relacionadas ao scion são encontrados no ar-
tiga 21, indsa XIX, que dá a Uniãa competénda para “instituir sistema
nadanal de gerendamento de necunsas hidricas e definir cniténios de
outorga de direito de seu usa” e nas indsas IV e VI do antigo 200, que
detenminam quc a Sistema Unica de Saóde (SUS) deve “pantidpan da
fonmulacao e da execucao das acOes de saneamento basico”, e “liscali-
zan e inspcdonan alimentos, compreendido a controle de seu tear nutri-
aonai, bern coma bebidas e aguas pana consumo humano.”

A Canstituiçaa de 1988 pnamoveu, também, nova refonma tn-
butária, altenando a distnibuiçao dos recunsos entne as esfenas de go-
verna, impondo considenavel rcduçao na receita disponivel da Uniãa
c consequente aurnento das disponibilidades dos estados, do Distnito

Federal e dos municipias.
Entre 1975 e 1992, a vaniacãa da neccita dispanlvel mostra que a

Unuãa perdeu 16,80%, as estadas ganhanam 20,09% e as municipias
86,05%, entre a pnimeina e a tiltimo ano do periodo considenado.21
Essa rcdistnibuicaa de necunsos em favor dos govcnnos subnadanais não

21 Eslimatuvas feutas a partir do Alonso, J R.R. (1983), cutado em D~,n,S. e dma Verde, M.C.T.,
oThianciarnento c/as Po/Iticas de Sanearnento no B,as,/: Questoespara o Fóiuro,Tundap,
São Paulo, 1993, e Afonso, J.R R , e Vilela, R., Cuse eAjuste Fisca/nosAnos 80. urn Probkrna
de Politica (conôniica ou de Fconornia Po/ft,ca?, in Perspectivas da Economia Brasuleira,
IPEA, Brasilia, 1991.
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foi seguida da transfenência de encargos, gcnando urn fedenalismo mal
definido, devido ao princIpia da competênda concorrente largamente
utilizado na Carla de 1988.

A questão senia neordenada na revisãa constitucianal, que deve-
na realizar-seem 1993/94 mas que, na pratica, acabou não aconrenda.

2.4.4. 0 Planasa no quinqü~nio1985/89

No deconrer do govcnno da Nova RepiThilca, a Planasa sofreu
divensas e impantantes madificacôes gracas, em grande pante, ao ambi-
ente politico cniado pela nedcmocratizaçaa, que abniu espacas para a
reivindicaçäo poiitica.

Do ponto de vista insliitudanal, uma nova pasta foi criada no go-
vcrno federal, cm 1985, para tratar das questöes unbanas: a Ministénia do
Desenvolvirnenta Urbana e Mcio Ambiente (MDU), quc trouxe pana a
sua esfera a BNH, a Planasa, as programas habitadonais do SFH e as
assuntos do meio ambicnte, funçoes desmcmbnadas do antiga Minter.

A reivindicacãa da Assodaçãa dos Scrvicos Municipais deAgua e
Esgotos (Assemac), de que as óngãos munidpais autônomos pantiapas-
scm do Planasa, foi atendida. As rncsmas candicoes estabeleddas para

as govennos e as CESBs passaram a vigorar para as municfpios, isto é, a
BNH empncstava 50% dos investimentos e as prcfeituras ancavam cam
igual percentual, sendo facultada a criaçãa dc fundos munidpais de

finandamenta, nos mesrnos maides dos FAEs.
A cancessão de financiamcntas, em vez de se basean nos estudos

de viabilidade global de tada a ernpresa, caso das CESBs, passou a ser
feita prajeta a projeto, pana as prefcitunas.

Em 1985, a BNH cniau a Pragrarna de Sanearncnto para Popula-
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çöes de Baixa Renda (Prosanean), visando estenider as senvicos de sane-
amento as areas urbanas - notadamente penifenias -, ocupadas par fami-

has pobres. 0 pragnama, que em 1988 passou a contan corn necunsos do
Banco Mundial no valor de US$ 80 milhöes (aunda não totaimente de-
sernboisados), visa implementan senviças de abastecimcnto de água, es-
gotamento sanitánio, drenagem e destmnacaa de residuos sóIidos, mcdi-
ante usa de tecnalagias alternativas de baixo custo e a panticipacão da
comunidade benefidánia.

As pnessôes pan nefonmulaçoes mais profundas do Pianasa, contu-
do, pensistinam. Em 16 de autubro de 1985, pela Portaria GM n2 142/
85, a MDU cniau a Comissão de Rcformuiação do Sistema Financeiro
do Sancamento, compasta pan nepresentantes do própnio MDU, BNH,
DNOS, FSESF~Sepian-PR, SEMA, ABES, AESB, Assemae, Asfarnas e CBIC.

Após ampbo debate, a Comissão publicou, em 1986, urn neiatónio
final corn as necomcndaçoes que sc seguem:

1 - ASPECTOS POLITICO-I NSTITUCIONAIS

• Enfatizan a desenvolvimento de pollticas que demacratizem as
opontunidades, ncconheçam a perfil sócio-econômico dos usua-
rias e apóiem deddidamente as iniaativas de quem luta pana
melhorar sua qualidadc de vuda.

• Atnibuin ao MDU a funcao de deimnmn diretnizes, cabendo ao
BNH atuan coma agênaa financeira de fomcnto para a dcscnval-
vimento urbana.

• Incluin a limpeza urbana enire as atividades passIveis de nece---
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ber financiamentos do SFS.

• Constituin uma Câmana dc Avaliacãa e Acompanhamento da
Politica Nacional de Saneamento, no âmbito do MDU.

• Aliribuin a expioracaa dos servicas aos municipuas, conforme a

pnmncipio básico da autonamia municipal, ncsponsáveI e soiudánia.

• introduzin, na Constmtuição quc senia promuigada em 1988,
panagralo especlfico deterrninando as niveis mmnirnas de habita-
bilidade da moraclia a que deve ter direito a cidadão brasileuro.

• Institucionalizar a Sistema Nacionai dc Recunsos Hidnicos.

2 - ASPECTOS ECONOMICOS-FINANCEIROS

• Aphican recursas oncarnentanios da União no Banca Nacional da
Habutacao, dc forma a adequan as condicoes dos empréstimas,

espedaimente as taxas de jun05, as canactenisticas sociais dos em-
preendimentos finandadas.

• Cnuan as conseihos e as fundas estaduais de saneamenta - esses
óitimos para substituir as FAEs e financian, também, outras ativi-
dades do scion, coma drenagem c iimpcza urbana.

• Rever a iegislacão tanifária, pana atender as peculianidades de
cada cidade, mantcndo-se, ponérn, a progressividadc tanifánia c
as subsldios cruzados.
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• Realizan pesquisas para desenvolver tecnologias de baixo costa
e aumcntan a produlividade do scion.

Nenhuma das prapastas apresentadas foi adotada e nada se fez
pana enfrentar as pnindpais problemas do setar, coma a inviabilidadc
econômico-financcira das CESBs e a palitica tanifania inadequada.

A inconpanaçao do BNH pela Caixa Econômica Federal (em no-
vembro de 1986) inaugunau uma longa e prolongada crise institudonal
do scion, quc pendura ate as dias atuais. 0 MDU foi transformado em
Minisieniada Habitaçãa, Unbanismo e Meio Ambicnte (MHU) cm 1987,
incanponanda a Caixa Econômica Federal que, assim, deixou de vincu-
lan-sc ao Ministénmo da Fazenda. Em 1988, a MHU foi transfonmada em
Ministério do Bem-Estan Social (MBES), c a CEF voItau pana a esfena do
Mmnisténio da Fazenda.

Finaimente, no u~ltimoano do govenno Sarriey (1989) a MBES foi
extinto e suas funçoes incanponadas pelo Mmnisténia do Interior, de ondc

haviam saido, em 1985, pana a MDU.
Nesse pcnIodo, a fonmuIacao das pallticas unbanas ficou a cargo

de todosesses ministénios, aos quais se somania ainda, em 1988 - quan-
do se realizou nova nefonma admmnistrativa (Decreto n2 96.634/88) -, a
Ministénia da Sauide, encarregado de coordcnan a palutica nadonal de

saneamenta basico.
Pela mesma nefonma, a Canselho Monetánio Nadonal tonnau-se

óngãa central dos sistemas financeinos da habitação e do saneamento e
a CEF foi incumbida de caondenar e executar a Planasa.

Ao analisan as problernas do Pianasa em geral e das CESBs em
particular, o IPEA, em 1987, rnanifestou-se do seguinte modo:

‘A ma situação das empresas estaduais de saneamento ~ conse-

134



DIAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO ESTUDO ECONOMJCO E FINANCHR0

quêndados altos investimentas nealizados, seja pela utilizacaa de tec-
nalogias sofisticadas, seja par toda sante de desperdIcios. A receita

operacional dcssas empresas apenas cquivalc as despesas de explora-
ção, scndo a senvico da divida cobento, cm grande pane, pan novas
emprestimas, sltuacaa cm que se penpetua uma defasagem entre a
neceita e as despesas latais. Anteniormente, para cobnin a deficit, vinha
sendo pnática cannente a reaiizacao de subsidios, par pane dos esta-
dos, as companhias de saneamenta basica, a que atualmente nãa mais
está sendo possivel.

A recuperacãa financeina dessas campanhias devcra, necessania-
mcnte, passan pan refonmulaçãa tanifária que hoje sc apresentade farma
injusta, pais priviiegia a conforto de uns poucas as custas dos niscas a
sa~idede parcelas exprcssivas da papuiacao”.22

A Assaciacao de Empresas de Saneamenta Basica Estaduais
(Aesbe) apontau as principals causas de suas dificuidades financeinas:
politica tarifánia inadequada, expansao dos servicos as penifenias unba-
nas e Iocalidades pequenas, que naa penmitem a netarna adequado dos
investimcntos via tanifas, e as consequêndas negativas do Piano Cruza-
do, em especial a cangelamenta das tanifas.23

Emblemáticas das dificuldades geradas para a scion foram as man-
chas e contramanchas impostas ao Canseiho Cunadon do FGTS. Cniado
originaimente pela Lei n~5.107, de 13/09/66 (que instituiu a Funda),

foi extinta na incarparacaa do BNH pela CEF, e dcpois necniado pelo

22 iPENipIan/CDU, Prograrna de Acao Governarnenta/: Prob/ernas e Dificu/dades de
ImpIenien/aç~o,BrasIlia, dezembro de 1987.

23 Aesbe, Propasiçfles Eniergenciais de Recuperacffo Econórn,co-Tinancei,a des Empresas
Estacfuais de Sanearnenro corn Repercuss~5esno ExercIciode 1986.
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Decneto-Lei n~2.408, de 05/01/88, que também detcrminou que a
gestao do FCTS pela CEF oconnesse segundo prognama par dc elabona-
do c a vincuiou aoainda existentc MHU.

Naquela vensão, a Conseiho intcgrava-sc pan reprcscntantcs dos
ministénios da Habitação, Fazenda, Trabaiho e Pnevidênaa, da Seplan-
PR e da Caixa Econômmca Federal - além de trés represcntantes das
catcgorias pnofissionais, de urn nepresentante dos estados e urn dos
munmclpios, as óltirnos dcsugnados pebo MHU. Ate a aprovacaa da Lem

n2 7.839, de 12/10/89, que ihe confeniu nov&composicão e novas fun-
côes, nenhurna acao nelevantc fai reabizada pebo Conseiho.

A partir de auto bra de 1989 a nova Consclho - jáentão integna-
do pan trés nepresentantes dos trabaihadores, trés dos empregadones,

urn de cada urn dos munisténios da Fazenda, Interior, Tnabalho (que a
preside), da Seplan-PR, CEF e Banco Central -, passou a germ, efctiva-
mente, a Fundo. já em fevcneino de 1990, expediu resoluçao que trata

da dmstnmbuicao de necunsos par area dc apiicacao, das condicoes finan-

ceinas dos empréstumos e da distnibuicãa das aplicacöes par unidades
da Fedcnação, coma se vera mais adiantc.

0 que sc conclum do cxposto é que as probiemas do SFS e do
Pianasa, iniciados no final dos anos 70, agnavaram-se na pnimeina meta-
de da década de 80 e atinginam scu ápice no peniodo 1985/89, scm que
quaisqucn medidas nelevantes fosscm tomadas para soludaná-los.

2.5. As pol~ticasde saneamento a partir de 1990

Entre as polIticas p6blicas relevantes para a sctor de sanearnenta

nos governos Collar (marco de 1990 a setembro dc 1992) è Itaman Fran- - -

ca, destacam-se:
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• as rcfonmas administrativas;
• as novas programas criadas pelo Consclho Cu radar do FCTS;
• as cantrataçôes excessivas rcaiizadas pelo cntão Ministénio da
Açãa Social;
• as elevados saques acorridos no Fundo de Carantia;
• a extmncao do controle das tanifas de agua e esgatos;
• a renegadacãa das dIvidas dos estados e das CESBs corn a
UniãO;
• a aplicacaa de elevado volume de necunsas a fundo pendido,

pelo onçamenta federal, no tniênio 1991/93.

2.5.1. Dinâmica da economia e pIanos de governo

O governo Collar instalau-sc, em marco de 1990, ante a arneaça

de uma hipeninflacão, anunciando projetos audaciosos de cambate a
inflação e de amplas nefanmas estrutunais da ecanarnia. Seu diagnostico
era que a processa infladanánio vinha serido sustentada pelodesequili-
bnia orçamcntánio do scion p6biico e nealimentada pela indexacao da
econamia. Havia, tambem, a canscnsa de que devenia oconrer uma
redefinição das nelacoes entre Estado e setor pnivado, em função da

exccssiva intcnfenência do govenno na ecanamia.
Pana neduçãa imediata dos indices mnifladonanios, a nova governo

dctenminou a cangelamenito temponánio de pnecos e salários c ampla

nefonma monetánia, que incluiu brutal enxugamenta do nivel de liqui-
dez então existente na ecanamia. Pana issa, promoveu netencão de cer-

ca de 70% do total dos ativos financeiras existentes.

Coma resultada das rnedidas implementadas a inflaçaa, num pri-
memo momenta, reduziu-sc de mais de 80% aa rnês pana taxas de urn
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digita. Mas, no segundo semestre de 1990 a unflacaa voltou a acelerar-
Se, basicamente em funcão da indexação ainda existente na econamia.

Coma reaçao ao mavimento ascendcnute da mnflacãa, a govcrno

adatou, cm janeiro de 1991, um canjunto de medidas que ficou co-
nhedda coma Piano Collar II. Essas medidas apoiaram-se num apro-

fundamento do ajuste fiscal, desmndexacao dos prccos e salarias e mu-
danças no rnencado financeiro, visando alongan as prazos das apimca-
çoes financeinas, coma a cniacáo dos fundos de apiicacaa financeina e
da Taxa Refenendal de Junos (TR).

A media praza, a govcnna tentau mntroduzir reformas estrutunais
que possibilitassem a retamada do cnesdmenta econômica. Entrc essas,
destacam-sc a politica de privaiizacao de empresas estatais, a abentura
comencial externa (cam a libenalizaçaa das impantacoes) e ampla refor-
ma adrninistnativa, corn demissão de servidanes puThhicos (ou sua caloca-

cáo em “disponibilidade”, quando protegidos pela estabilidade no em-
prego assegurada peia Canstituição).

A taxa esperada de crescimenta do PIB, de acardo corn as previ-
sOes cantidas nos pianos piunianuais, era de 4,3% ao ano, em media,

pana a perIodo 1991/95. Os nesuitadas, contudo, nãa fonam satisfató-

nios. Em 1991 e 1992, a PIB registrau 1,1% e -0,9%, samente apresen-
tanda resuitado pasitivo em 1993, quanda crcsceu 5%, situando-se a
media anual em apenas 1,7% para a peniodo 1991/93. -

A taxade inflação, que se espenava neduzin substancialmente, caiu
pana 480% em 1991, voitando a crescen acelenadamente em 1992
(1.158%)eem 1993 (2.708%).

A cnise politica de 1992, qu7c culminou corn a afastamento do
presidente da Rep6biica, afetou seniamente a desempenho da econa-
mia. Conforme foi vista, a PIB caiu em termas absolutos, a inflacao
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recnudcsceu e as expectativas dos agentes ecanômicas tornanam-se cx-
tremamente negativas.

0 maian desaflo que a atual govenno enfrenta é a de concilian a

combate a inflação cam a cresdmento econômmca, adatando admdonaI-
mente politicas compensatónias pana minaran a grave situaçäo de pa-
breza e desemprega de grande pancela da papulacao. A media prazo, a

objetivo central da estratégia econômica e “estnuturar urn sistema pro-
dutivo modenno e competitivo, onientado pelo mcrcada, dinamicamente
insenido na cconamia intennadonal e capaz de expandir-se, continua-
mente, de forma sustentável”.24

No final de fevereiro de 1994, a govenno criau, coma panic de
seu pragnama de estabilização econômica, urn padrão estavel denomi-
nado Unidade Real de Valor (URV). A pantir de marco, as salanios e

benefIaas previd enaánmas fanam imcd iatamente conventidos cm URV

e, logo em seguida, precos, tanifas ptiblicas c cantratas de rnodo geral
forarn gradualmente transpostas.

Em 1~dc julho clitirno foi lancado a Piano Real, quc detenminou
a entrada em circulacao de nova moeda de cunso legal na economia - a
Real -, e estabeleceu condicoes nigidas pana sua emissão e lastreamento,
de fonma a Ihe ganantir a estabiiidade.

2.5.1.1. Os pIanos plunianuals do penIodo 1991/95

A elabanacao de pianos plunuanuais, ja cnsaiada no Brasil na dé-
cada de 70, fou detenminada pela Constituicao dc 1988. 0 pnimeira a
vigonar após a fonmalizaçao do instrumenta pela Carta Magna, neferente

24 Presidência da Repóblica, Diretrizes deAcao Governarnenta/, Brasilia, 1993, p 20.
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ao peniodo 1991/95, canstata, no tocante aa saneamento, que em 1990
as senvicas dc abastecimento de água atendiam a cerca de 88% da pa-
pulacAa urbana, enquanto apenas 39% dos damicilios estavam ligados
a nede genal de esgotamento sanitanio.

Em vista disso, a dinctniz básica adotada para a setar foi a ampli-
acaa da cobertura dos serviços utilizanda, sobretudo, recursos do FGTS.

Eis as abjetivos pnindpais para a quadnienio:

• universaiização do abastecimento de agua no memo urbana,
estendendo a serviço a mais 36 milhoes dc pessoas (7,2 miIhöcs
de domicihios);

• expansao das redes de esgotas sanmtánios, visando atenden a
mais nave milhOes de dornicIiios, benefiaando diretamente 45
milhOcs de pessaas;

• no mcio rural, implantacao de servicas de saneamenta (agua
potavel, esgotarnento e meihonias sanitanias) cm cerca de 1,4 mu

comunidades runais, beneficiando dinetamente 4,2 milhóes de
pessoas. - - - -

Na nevisãodo Piano Piurianuai para a penIodo 1993/95, a gayer-

no federal nessalta a nccessidade de “reformular a modelo institudonal
e financeino do scion, concebido no contexta de uma realidade bastante

diversa da atual. Dessa fonma, não sc vem consegumndo a expansãodas
scrviços no iitma necessanlo, desde a inida da década de 80”.

Adicionamente as dinetnizes fanmuladas antenionmentc, a nevisão
do Piano Plunianual prega a “neondenamento institudonal do scion, para
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maion flexibilidade institudonal e eficacia na alacacaa de fundos, corn
pantidpacão dos diferentes agentes de saneamenta na compcticão pe-
las recunsos dc investimentas e na demanstracão dos nesultados”.

Corn nelacão aos abjetivos a documento, além de reafinman as já
definidos antenionmente, prevê a “eIabonacao de estudos e fornento a
modernizaçãa do setan, par meia de reonganizacaa institudonal e fi-
nanceina do Planasa e das campanhias estaduais de saneamento.”

A segunda revisãa do Piano Plunianual (1994/95) ncaflnma as dire-
tiizes e abjetivos do setar. Adicionalmcntc, a Piano preconiza a integna-

cáo das acoes de saneamenta cam as dos demais setores afins, em es-

pecial as de habitacaa e assistênda social.

2.5.2. A relorma administrativa do governo Collor

Ao assumir, a govenno Collar nealizau ampla e desastrada nefonma
administrativa, que entre outras equivacas extinguiu a Ministérmo do In-
terior scm perceber que, cam dc, dissolvia tadas as órgãos ligados as
questôes urbanas e aa saneamenta (CNDU, DNOS, EBTU, FSESP).

O trato dos probiemas unbanos ficau reduzido ao binômio habi-
taçãa e saneamento, entregues, nespectivamente, as novas secretanias
nadonais de Habitaçaa e de Saneamento, abnigadas no tambem ne-
cém-cniado Ministénia da Ação Social (MAS).

O Consclho Curadon do Fundo de Canantia, enquanto isso, ficou

localizado no Ministénmo do Trabaiho e da Pnevidênda Social, e a Caixa
Ecanômica Federal penmaneceu na area fazendánia, subandinada ao
Ministénio da Ecanomia, Fazenda e Planejamento.

O que essas “refarmas” canseguinam realizar fai fragmentan as res-
ponsabilidades pela admmnistnacaa e gestãa do setan, inclusive quanta aos

141



SERIF MODERNIZAçAO DG SETOR SANEAMFNTO

recunsos do FGTS, a que foi neforcada pela apnovação da Lei n0 8.036,
de 1990, que mais uma vez nefonmuIou a Conseiho Cunadon do Fundo.

Essa Lei estabeleceu que a FGTS sera negido segundo as normas e
diretnizes estabelcadas por urn Conseiho Cunador, mntcgnado par trés
nepresentantes dos trabaihadones e trés dos cmpnegadares, além de um
representante de cada urn dos segumntes óngãos: Ministénia da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, Ministénio do Tnabalho e da Pnevmdência
Social (que a preside), MinistCnio da Acão Social, Caixa Econômica Fe-
deral e Banco Central do Brasui.

Ao Mmnmstério da Acáo Social, na qualidade de geston da aplica-

cáo dos necunsos do FGTS, cabe:

• todos as alas necessanios a gestao das aplicacoes do FGTS;

• expcdin atas nelativos a aiocaçaa dos necursas panaimpiemen-
tacáodos programas aprovados pelo Conseiho Curadon;

• elaborar as arçamentos anuais e piunianuais de aplicacao dos
recuIsos; - - -- -

• acompanhan a execucao dos programas de habitaçãa popular,
saneamento básico e mnfna-estrutuna urbana decornentes da apli-

cacao de recunsos do FGTS;

• submeter as contas do Fundo a apneciwcão~doConseiho Cura-
don do FGTS (CCFGTS);

• subsidiar a CCFGTS cam estudos técnicos necessarmos ao apni-
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moramenta aperadonai dos pragramas;

• definir as metas a sercm alcancadas nas pragnamas de habita-

cáo popular, saneamenta básico e infra-estnutura urbana.

A Caixa Ecanômica Federal, no papel de agente operadan, cabe:

• centralizan as recursos do FGTS e cantraian as contas vinculadas;

• definir as procedimentas aperadanais neccssanios a execucão
dos programas de habitacáa popular, saneamento basico e infra-
estrutura estabeleddas pelo Conseiha Curadon, paném corn base

nas narrnas e dinetrizcs dc aplicação elabanadas pela Ministéria
da Açãa Social;

• elabonaras analises junidicas c econômico-financeinas de praje-

los a serem finandadas corn rccunsos do FGTS;

• emitin certificado de regulanidade corn a FGTS;

• implementan as atos emanados do Ministénia da Acão Social

nelativos a alocaçáo e aplicacáa dos recursos do FGTS, de acorda
corn as dinetrizes estabeleddas pelo Conseiha Cunador.

Na nealidade, as pedidas de financiamento, tan to de saneamen-
to coma de habitaçáo, são analisadas pela CEF, que depende de autari-
zaçaa do MAS pana contratacáa. Essa autanizacáa, no governo Collar,
baseou-se quase sempre em cniténios politicos e dientelistas.
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A disfunçãa no arranja institudonal ficau patente na ‘queda de
braco’ entre a MAS e a CEF - a qual, par divensas vezes, indefeniu con-
tratacôes de projetos autonizados pelo Ministénio.

0 poden do CCFGTS mastnau-sc lirnitado, uma vez que dc de-
cide sabre a montante a sen aplicado par setor e pan unidade da Fede-
ração, enquanto a Caixa Ecanômica e ao Ministénia da Acão Social
compete escoiher as municIpias a senem financiados.

2.5.3. Os novos programas criados pelo Conselho Curador

O Conselho Cunadan do FGTS tomau divensas e importantes dc-
asöes, a começan pelaResolucáo n0 09, de 28/02/90 - anterior, partan-
to, as madificacoes em sua campasicáo detenminadas pela Lei n0 8.036/
90. A Resaiucáo n0 09 fixou dinetrizes e criténias pana a elabanacao do

Onçamento Plunianual do FGTS pára a peniodo 1990/94 edo Piano de
Contrataçôes e Metas FIsicas.

As dinetnizes e criténios básicas para a aplicacao dos recunsos fo-
ram as seguintes: -

1 - DISTRIBUIcAO POR AREA DE APLI~A~AO

Os recursos liquidas do FGTS destinadas as aplicacoes abedece-

rãa a seguinte distribuicão:

• habitaçãa popular: 60%
• saneamenta básico: 30%
• infna-estrutuna urbana: 10%
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2- CON D1cOES FINANCEIRAS

A partiapacãa minima do tomador de empnéstimo nas investimen-
tos em projetas de saneamenta deve abedecen a seguinte estrutuna:

• Regiãa I - Norte, Nondeste e Centra-Oeste (exdusive Distrita
Federal) e estado do Espinita Santo: 5%;

• Regiãa ii - Sul e Sudestc (exclusive Espinito Santa) e Distrito
Federal: 10%.

Estabclcce a Resolucaa que, nas operacOes de financiamenta, é
acresddo urn difenendal de jun05 de 1%, a sen pago pelos mutuánmas
finais, a titulo dc remuneraçaa do agente financeira (indusive a CEF,
quanda opera em pnimeira linha).

Assim, as tomadores de empréstimos pagam, na negião I (None,
Nordeste, Ccntro-Oeste - exclusive Distrito Federal - e mais a estado do
Espinito Santo), taxa total de juros de 6% ao ana, enquanta aos mutua-
nias finais do nestante do pals é cobrada a taxa de 11%.

3 - DISTRIBUI~AODAS APLICAç0ES
POR UNIDADES DA FEDERAcAO

Para efeito da distnibuicáo das aplicacOes corn recunsas do FGTS
pan unidade da Fcderacáa, foram observados criténios técnicos nelaao-

nadosa annccadacao lIquida do FGTS par estado (criteria da tcrnitaniali-
dade), popuIacáa urbana, demanda habitadanal, deficit pan serviça de
água e esgata e inverso da annecadação per capita do 1CM. Esses crité-
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rios recebem as panderacoes especificas refenidas a seguir, conforme as
segmentos em que se aplicam as necunsas. -

• Habitação popular

- territorialidade: 20;
- papulação urbana: 20; -

- demanda habitaaonal: 50.

• Saneamento básico

- tenritorialidade: 20;
- populacão urbana: 30;
- deficit no atendimento de água c esgoto: 50.

• Infra-estrutura urbana
- tennitonialidade: 20;
- população urbana: 30;
- invensa do 1CM per capita: 50.

A Resaiucao n°09 estabeleceu, ainda, quc a FGTS canstitumrá
fundo dc Iiquidez destinado a atender eventuais excessos de saques -

sabre disponibilidades, em conjuntunas desfavonaveis, bern coma saza- -

nalidade no nitma de desembolsos de financiamentos coniratados. Esse
fundo connespondena a 2% sabre a captacao liquida do FGTS ate sua
plena integnaiização, quando deverá conresponder a 2% sabre a salda
dos depósitos nas contas vinculadas dos trabalhadones no FGTS.

As mudanças introduzidas em 1990 fanam de tal manta que can-
nespandem, praticamente, a extinçaado Planasa c a criacão do Pnagna-
ma de Saneamento para Nt~deosUrbanos (Pnanurb), que so viria a sen
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formalizada mais tande, pela Resolucao n0 076, de 09/07/92.

2.5.3.1. Criaçao do Programa de Saneamento

para Nücleos Urbanos e extinçOo do Planasa
A Resolucao n°076/92 aprovou a negulamcntacão nefenente a

unificacao das antigas linhas de aédito da area de saneamenta, ista é,
do Pianasa (Refinag, Refinesg, Fidren, Prodisan e Finest), em urn 6nico
prognama denommnado Pronurb, e mancou a extinção do Planasa. Ao
mesmo tempo, negulamcntou a Pragnarna de Saneamenta pana Popula-

cOes de Baixa Renda (Prosancan) e determinou que a Pronunb e a Pro-
sanear fassem operados corn recunsos do FCTS, da nubnica “Saneamen-

to”, somando-se, ao Prosanear, recunsos do Banco Mundial.
O Pragrarna de Saneamenta para Nu~deosUrbanos (Pnonunb) tem

a abjetivo de atender cam saneamento básica (agua, esgoto, drenagem
e sanearnento integrado) a papuiacao urbana em gcnal, espedaimente
seus segmentas de baixa nenda.

Examinam-se, a seguir, suas pnincipais canactenisticas.

1 - CRITER1OS DE PRIORIDADE

• Prajetas quc vmscm atenden a papulacao de areas sujeitas a
niscos, coma aquelas cujas canactenisticas favoneccm a surgimen-
to de doenças endêmucas e epidêrnicas.

• Prajetos que se destinem a confenin plena utiiizacãa a empre-
endimentas já benefiaados pelo FGTS (desde que não canacteni-
zem supiementacao).
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• Projetas de maior participacao percentual da conirapantida na
composiçãa do investimento.

• Prajetos que atendam a populacôes de baixa nenda, especial-
menie as nesidentes em habiiaçocs subnormais.

• Prajetas que se enquadnem em piano de acáa regional, esta-
dual ou municipal, preferencialmente as elaborados corn pantid-
pacão de entidades nepresentativas da sodedade civil.

• Prajetos que busquem racionalizar a processo produtiva mcdi- -

ante ganhos de eficiênda, sobretudovisanda reduzin a preco das
tanifas para a usuania final.

• Projetos que apresentem intercomplementaniedadcs cam ou-
tras ja financiadas corn recunsos do FGTS, em especial as de ha-
bitaçãa para papuiacáo de baixa renda.

2 - ENTIDADES PARTICIPANTES

• Ongao gcstan: Ministério da Acãa Social, par intenmédia da
Secretania Nacianal de Saneamento. -

• Agente operadan: Caixa Econômica Federal.

• Agentes financeinas: a pnópnia Caixa Econômica Federal e ou-
trosagentes autorizados pela Iegisiação em vigor. -
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• Agentes pramatanes: govennos estaduais, pnefeitunas munmci-
pais, scrvmcos autônomas municipais c companhias estaduais e
municipais de saneamento.

• Mutuanios: governas estaduais, prefeitunas municipams, senviças
autônomas municipais e companhias cstaduais e municipais de
saneamento.

• Respansavel peia contrapantida: a mutuánio, padendo a can-

trapantida sen ofenecida pelo agente promatar au par tenceiras.

• Garantmdon: governos cstaduais, prefeitunas municipaisou corn-
panhias estaduals e municipais de sancamenta.

3 - EMPREENDIMENTOS FINANCIAVEIS

• Abastecimento de água.
• Esgotos sanitármos.
• Dncnagem urbana.
• Saneamenta integrado:

- camunidades de pequeno porte;
- desenvolvimenta institucianal;
- equipamentos especials;
- areas unbanas de baixa renda.

Pana comunidades de pequeno panic financiarn-se, medmante
programas de abnangencia estadual, projetas de impiantacao, arnplia-
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cáo c meihonia de sistemas de abastecimento de água e esgotamento
sanitánio em comunidades cuja papulaçaa urbana, segundo a Censo do
IBGE de 1991, seja igual ou inferior a dez mu habitantes.

A linha de crédito voltada para a desenvolvimento institucional
destina-sc a finandar açOes quc, nealizadas de fonma mntegrada, visem
reduzir custos, introduzin meihonias openacionais, eliminan pendas e des-
perdicios, bern coma a apnirnanamenta gercnciai e administrativa das
entidades pnestadanas de senviços de saneamento.

Na que se refcre a equipamentas espedais, financia-se a aquisi-

cáo daqueles que, embona usualmente näo integrem as sistemas de abas-
tccimenta dc agua e esgotamenta sanitaria, ofenecem opontunidade de
melhanar a desempenho openacional do prestadon de senviços.

Areas unbanas de baixa nenda podern ser beneficiadas par linha
de crédito especifica, desde que situadas em localidades cam popula-

cáo minima de 50 mu habitantes, segundo a Censo de 1991.

4- C0NDIcOEs BASIcAS DAS 0PERAç0Es DE CREDITO

• Lirnites mâximos de praza: de desembolsa, ate 30 meses; de
canência, ate 36; de amantizacãa da divida, ate 216 meses.

• Outnas taxas: taxa de nisco de crédito, 1% do valor do cantrato.

• Sistema de arnartizaçäo: frances (Tabela Price), em pnestacöes
mensais.

• Contrapantidas minimas:

- abastedmcnta de água - 15% na Regiãa I e 30% na Regiãa II;
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- esgatamenta sanitania - idem;
- dncnagcm - 20% na Regmão I e 40% na Região II;
- para comunidades de pequeno porte c areas unbanas de baixa
renda - 10% da Regiãa I c 20% da Regmao Ii;
- desenvolvimenta institucional e equipamentos especiais - 20%
na Regiãa I e 40% na Regiaa II.

5 - DlsTRiBuiçAo DOS RECURSOS

Das aplicacoes anuais previstas par unidade da Fcdenacao, a pan-
cela refenente a drenagem náa pode exceder 15%, e a destinada a pro-
grarnas de desenvolvimento mnstitucionaI visanda a neducao dc pendas
nãa sera inferior a 3%.

2.5.3.2. Outras resoluçaes do CCFGTS
relativas a saneamento

O Conselho Cunadon do Fundo de Garantia do Tempo de Servico
1cm produzido grande quantidade de nesoluçôes nelativas a gestãa dos
necunsos sob sua nesponsabilidade. Diversas delas dmzem respeito ao sa-
nearnenta, a que coloca a Conseiho na pasiçãa de mais impartante
cen Ira de formulacáa de polIticas para a setan.

A Resolucao n°60, de 12/11/91, revogou a Resolucao n°46 e
estabcleceu diretnizes para a analise de operacöcs de credito cam re-
cunsos do FGTS.

A Resolucao n2 077, de 09/07/92, suspendeu novas cantnatacoes
de flnanciamentas, e a de n0 114, de 19/10/93, fixou cniténmos de pnia-
nidade para a nealizaçao de desembolsos das aperacoes de crédito já
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contratadas. Ambas destmnaram-sc a resolver a problema cniado peia
excessivo volume de necunsas compnometidos no final de 1991 pelo
entáo Ministénia da Acaa Social e pela Caixa Econômica Federal, muita
acima das possibilidades do Fundo, cuja neceuta liquida, coma se vera
no capltulo 3, foi reduzida pelos saques efetuados nos i~Itimosanos. -

Na fixação das dotaçoes pana desemboisa par árc~de aplicacao, --

a distnibuiçao de necursos fez-se de acordo cam as compromissos exis-
tentes, mndependente de sua localizaçaa par unidade da Fedenacaa.

Na area de sanearnento básica e infra-estrutuna urbana a priori-
dade de desemboisos fai fixada segundo: - -

• a menan prazo para corrclusãa de todas as obras companentes
do pnojcto ou sistema, possibmiiiando a funcionarnento mmediato
e a mnicio do relorno dos crédutos do FGTS;

• a vincuiacao da apcracãoa acondos de créditos cxtennos, mdc-
pendentemente do seu estágla de execucão. I

Fom, também, autonizado a remanejarnento das dotaçöes entre
estados e entrc as areas de saneamento basico e de mnfna-estnutuna urba-
na, respeitando a valor global das desiinaçoes pana habutacao popular.

Regustne-se, ainda, a Resolucáa n°134, de 1 7/03/94, que criou a
Programa de Desenvolvumento Openadonal (PDO), comD objetivo de
neduzin as custas openacianaus e meihonan a quaiidade das obras, elimi-
nan perdas e desperdIcuos e aperfeicoan a desempenho admmnistnatmvoe
gcncncial dos agentes pramotores (entidades prestadoras de senviços).

São passiveis de financiarnento ativmdades de assmstência técnica,
treinamento de pescoal, intercámbio de tecnalogia, aquislcãa dc mate-
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niais, equipamentas e execução de obras e senvicas.
0 PDO admite, entre as companentes dos prajetos, atividades

de macnomedicaa e pitameirma, micnamedicao, sistemas mntegrados de
pnestacáo de serviças e atendmrnento ao ptibIico, cadastro tecnmco, pa-
dnonizacao e autamacãa de unidades apenacionais, planejarnento e
controle openacional, cadastro de cons~midanes,fatunamento e ca-
bnança e comenciaIização.

2.5.4. Extinção do controle de tarifas
e renegociação dos dividas dos governos
estaduais e CESBs corn a CEF e o FGTS

Ate 1978, cada CESB passuia criténios pnópnios para definicâa de
sua tanifa, a pantir das arientacôes estabeiccidas pela BNH. Em aiguns
casos, a reajuste era submetida aa Canseiho inierministenual de Pneças
(CIP) e, em outnos, aos govennos estaduais.

Em 1978, pan imposucão da Lei n0 6.528 edo Decreto n0 82.587,
as tarifas passanam a se fixar de acordo corn a seguinte smstcrnática:

• a Ministénia do interior estabelecia normas gerais de tanifacao e

fiscalizava sua aplicacáa;

• aos gavernos estaduais, par meias das CESBs, cabia a nealiza-

cáo dc estudos e prapastas tarifánias;

• a BNH respansabilizava-se pcla análisc das propostas que, em
seguida, cram submctidas ao Minter, que autonizava a reajuste
após apnovacaa do CiR
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A manutencão das tanifas em nlveus reais era cansiderada pelo
Planasa condicáo basica para a auto-sustentacao das CESBs. Sua utiliza-
çãatama instrumento de controle da mntlacáo ou moeda polltica, rca-
justando-as abaixo dos indices de inflacao, foi urn dos motivas dos pro-
blemas enfrentados pelo setar. A pantir de 1978, a tarifa media cobrada
dos usuánios foi insufiaente para cobnir a costa media dos servicos, isto

o crescimento das despesas de exploracao mais a serviço da dIvida.
O Decneto de 05/09/91 nevogou a Decreto n0 82.587/78, e de-

voIveu as concessionanias a autonamma pana fixan tanifas de acardo corn
suas necessidades. -

Quanta a nenegoda~odas dividas, as governos estaduais e as
CESBs vinham sofrendo nestnicöes para cantrain novas empréstimos, pnmn-
dpalmentea panlin de 1989, devido aos altos nIveis de endividamento
c inadimplência cam a União.

A necente candusão da nencgadaçãa da divida dos estados corn
o govenno federal abre penspectiva para novas investimenlos no scion
de saneamento, sobretuda tenda-se em considenacão que as gavernos
estaduais assummnam as débitos das CESBs.

Esta é, alias, uma questão objcto dc estudos no momenta: livnes
das dividas, as CESBs podcrão cantramr novas empréstimos?

Dc acordo corn Rezende etafi4 nãa ha parárnetras deIlnmdos pela
União para a endividamento das Companhias Estaduais de Saneamen-

to Básuca, desde 1990. A Camxa Econômica Federal estuda esses Ii mites,
no momenta, e encammnha sua analise para a Secnetania do TesoLuno
Nadonal do Ministénia da Fazenda. Esses esiudos fundarnentam-se nas
pnojecoes “das dispanibiiidades de recunsos do tamador, baseando-se
em seus estudas de viabilidade global, que incluem hipóteses de de-
sempenho ecanômico-fi nancei no face aos invesii rnentos prognarnados
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e carnpantamenta da arrecadacao de tanifas, entre outras variáveis”.25

2.5.5. Os saques do FGTS e as apIicaçôes de recursos
do orçamento do UniOo em saneamento

Merece regisiro na trajetónia do setan, nos anos 90, a elevado
volume de saques nas contas do FGTS, que neduzinam sensivelmente a
arnecadacao liquida no tniênia 1991/93.

Esses saques aumentaram, após 1990, pnmncipaimente em funcao
de dais fatores: a pnimeiro foi a mudanca do statusjunidico dos funcio-
nánios pu~biicos,que campulsoriamente deixanarn de ten suas reiaçoes
de emprego negidas pela Consalidacao das Leis do Trabaiha, passando

a se subondinan ao Regime JunIdico Unico, conforme determinado pela
Constituiçao de 1988, a quc possibilitava a liberacao dos necunsos de
suas contas vinculadas do Fonda. 0 outna foi a possibilidade de saque
pana a compra de imóveis funcionais aiienados pelo governa.

0 tema da aplicacao crescente de recunsos do Oncarnento Genal
da União em saneamenta, a fundo pendido, a partir de 1989, mediante

convênios cam as estados e municipios - e da pulvcnização embutida
nessa pnátmca - sená netomado no capItulo 3 deste trabalha.

2.6. Avaliaçao dos politicas de
saneamento a partir de 1968

No momenta em que se procura fonmulan urn nova modeio de
pollticas piThlicas para a setor de saneamento, diante do esgotamenta

25 Rezende eta/i,, op. cit.
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da estratégia adotada desde 1968, é predsa nesistmn a tentacão de ne-
negar tudo a quc foi feito e reconhecen as avancos nealuzados ao longa
dos 6ltimos 26 anas.

O Sistema Financcino e a Piano Naaanal de Saneamento fonam
instrumentas valiosos pana elevacaa da cobertura e da qualidade dos
serviços em todo a pals.

Destaque-se, particulanmente, a êxito obEiido no subsetor de abas-
teamento de agua, que ja atende a maus de 80% da populacao urbana.

F, apesan da mais modesta expansão das nedes de coleta e tratarnento
de esgotos houve, também nessesegmento, signuficativa mclhonia.

Coma esta se aproximando a universaiizacao do abastecimento
de água urbana, atualmcnte as esfoncos deverão se cancentrar na am-
piiação e melhoria do esgotamenta sanutarmo, bern coma no tratamento
de efluenies, dadas as fortes inter-relacoes entre esse subseton, a nlvel
de sa6de da populacão e a pnesenvacão do meia arnbiente.

O Planasapenmitiu que a BNH desse destinaçao adcquada aos
recunsos do FGTS, pnincipalmente no momenta em que a dernanda
pan habitacoes canstnuIdas pelo SFH anrefeceu, ante a baixa capacida-
de de pagamento das familias, pan sua vez em funcao da péssima

distnibuiçãa de nenda no pais.
Além de aplicar as doiacoes do FGTS, a Planasa rnobiimzou recur-

sos externos, dos govennos estaduais e canaiizou, durante centa penia-
do, aiocacóes a fonda pendido da União, pana fazer crescer a financia-
mento dos investimentas.

Mesmo inexistindo cniténias que orientassem a dmstribuicao espa-
aal dos investimentos - so instituIdos cm 1990 -, a Planasa, diferente-
mente de muitos outras prograrnas supostamente saciais,não concen-
tnou suas aplicaçoes nas negiôes mais desenvolvidas do pals. A anrecada-
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cáo Ilquida do FGTS no Sudeste, samada a autras fontes de financia-
mento, permitiu que a Norte e a Nondeste recebcssem a dobro da arre-
cadaçao Ilquida do Fonda nessas regiOes, enquanta a Sui e a Centra-
Oeste tiveram investimentos do mesmo nivel de sua anrccadacao.26

Foi também passlvel beneuiciar as municIpios mais pobres e aten-
der, mediante subsidios cruzados, grande niimero de familias de baixa
nenda. Apesar disto, as desniveis inter-regianais dos indices de cobertu-
na são ainda muito grandes.

Outro aspecta positiva do Pianasa foi a adocao da pianejamento
de longo praza, de mecanismas de auto-sustentaçaa financeina e, ape-

san dos nesultados náo inteinamente satisfatOnios, a implantacão de pro-
gramas de desenvolvimento institudonal.

Par autno lado, diversas disfuncOes acumulanam-se aa longo do
tempo. E preciso registrar que a Pianasa, concebido num clima politico
de au tori tanisma, adoiou modelo cen tralizado, cxcessivamente rlgido,
scm atentar para as dispanidades entre rcgiOes, as pecuiiaridades iocais

e as reals possibilidades financeiras das diversas esferas do governa.
Em funcâo da centraiizacáo fmnanceira de 1967, as rnunicipias,

que iniciaimente deveriam cantribuir cam 1/4 dos necunsos necessánios
a realmzacáo dos investimentos em seu tennitónio, foram eximidos dessa
parcenia. Pior ainda, a poder concedente passou a não ten a rnenor
ingcnéncma no pianejamento e implantacao dos serviças nas municlpios.
Em decorrência, as prefeituras nãa puderam, pon exemplo, hanmonizar
a expansãa das nedes de agua e esgotas corn as pianos de ocupacão
fisico-ternitonial e de desenvalvimenlo local.

26 Ver, a respeito, o trabaiho de Arretche, M.T S., 0 Fundo de Ga,ant,a do Tempode Serv,co e
as PoIItic~sHabitacionale de Saneamento Básico, NEPP/Unicamp, minleo
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Os municipias que não adeniram aaPiano, prefenindo näo mans-
fenin a explanacao dos senvicas as CESBs, ficaram a mangem dos finan-
ciamenios e forarn obnigados a custean as investimentos corn recursos
de outnas fontes, notadamente as do ancamenta fiscal. Apesar disso, as
municipios de rnelhon smtuação financcina consegumram elevan as niveis
de atendirnento em volume igual ou superior aos do Planasa.

A engenhanma financeirado BNH edo SFS pode-se debitan, tam-
bern, excessivo endividarnenta dos govennos estaduais, respansaveis
pelos FAEs, e das própnias companhias estaduais de saneamento bãsi-
co. A cadanova dificuldade, pana compar a contrapartida necessánma a
nealizaçao das obras e servicos, a Planasa cniava novas subpnognamas
destinados a viabilizan a rcalizacáo dos investimentas, aprofundanda
a endividamento dos pnincipais agentes de execução do Piano. Fato-
nes exOgenos, coma a combate a inflaçao, as sucessivas polIticas de
arrocho salanial e a desiguai dustnibuiçãa de renda impedinam que urn
dos pilanes de sustentacao de toda a politica - a cobranca de tarifas
nealistas - fasse adotada plenamente.

A apiucacäo de necursos a fundo perdido, principalmente as aniun-
dos do orcamenta fiscal da União, samente oconneu nos pnimdinos anas
de existênciado Piano, assim mesmo em quantidades insufiaentes pana
impulsionan as aplucacacs do FGTS em candicoes favonáveis e subsidian
as famIiias pobres, ja que a sistcma de subsIdmos cruzadas era limitado
pelas pendas do saianio real da classe media e pelo prOprio volume de -

subsidios demandados pclos consumidanes de baixa rcnda.
0 ätendimenia das populacoes das periferias unbanas e nas pe-

quenas localidades do mcio rural ficou comprometido, a rncsrno ocon- - -

nendo corn a coleta e tratamento dos efluentes dos esgotas no memo
urbana. A qualidade da água distribuida a papulacaa deve ser, ao mes-
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ma tempo, objeto de preocupacãa dos atares envoividos corn a seton.
Os problemas das CESBs, denivadas do excessiva endividamento

e cobrança de tanifas innealistas, foram agravadas pelo seu fraco desen-
volvimento institudonal e openacional. 0 padrão de fundonamento foi
prejudicado pelos sistemas de baixa pradutividade, que negistrararn pen-
das de 50% do volume de agua produzido e excessivos custos opera-
cionais e administrativos, esses 6ltimas deconnentes de ingerências pall-
ticas na canducão dos negócios que deveniam, pan pnmncipia, se reger
par normas camendais a mangem do sistema polltica-pantidánia.

As questOes gerenciais das CESBs samanam-se as padroes cx-
cessivamente elevados na canstrucãa, ampliaçãa e meihoniados siste-
mas, a pantin da adocão de tecnalagias sofisticadas, que nem sempre
ncdundavam em beneficios pana a populacãa. Não se buscau, ate a
momenta, a uso cfetivo de tecnologias altennativas capazes de reduzir

as custos das abras e serviças.
Cam a abertura politica na Nova Repóblica, em 1985, a arranjo

institucional e linanceino adatado pelo Planasa fai duramente questia-
nada, rnas a tamanho dos problemas hendados do ciclo militan e a falta
dc disposiçao em aiterá-los impedinam madificacoes capazes de deter
o csgatamenta das pallticas ptibiicas do setan e a detenianaçao do Piano.
A Carta de 1988, acalhenda urn federalismo mal nesolvido, cam dispo-
siçOes ambiguas pana a pnestacaa dos senvicas de utiuidade ptibiica, naa
ajudou a equacianan as prablemas institucionais e financeinos do setor.

A partin de 1990, a refanma administrativa implanlada pelo go-
vcrno Collar e a nova arranjo institucianal adotado agucanam as proble-
mas antenianes, conferindo podenes muita grandes ao Mmnistenio da Açaa
Social e reduzinda, no cancennente as aplica~oesem saneamento, a
automia da Caixa Ecanômica Federal. Em que pesem as funçöes assu-
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midas pelo nova Conseiho Cunadon do FGTS, existe amplo espacopana
o descumprimento de suas detenminacoes. - --

A prennagativa que a Constituiçao de 1988 concedeu ao Con-
gresso Nacional para emendar a ancamento penmitiu, coma efeitocola-
teral indesejado de um mnegavel dineito dos representantes do povo,
que muiias panlamentanes passassem a dismnibuin elevado volume de
recunsos a-fonda pendido, fona do Smstema Financeiro do Saneamento,
atendendo motlvacoes fisioiógicas, clientelisticas e despendicando ver-
bas que podeniarn sen aplicadas no caritexto de urna polltica de sanea-
rnento meihar estrutunada.

Fm funcao da generaiizada inadimplênda tania dos estados quan-
ta das CFSBs, do baixo netonno dos empréstimoscontratados e da nedu-

cáoda arrecadacao iIquida do FGTS, a Pnonunb, sucesson do Planasa, a
panlin de 1990 encontrou duficuldades em promovenrnvestimentos corn-
pailveis corn a crescimento populacional e a necessmdade de neduzmn as
deficits existentes. - - - -

A smtuacáa do scion tornou-se especialmente cnitica a partin do
final de 1991, quando a MAS e a CEF contnataram ernpnésiimos muito

adma das possibilidades de atendirnento do FGTS. 0 Coniselho Cuna-
don do FGTS foi obrigado a sustan a nealizacáode novas contratacoes e
reescalonar as libenaçoes de necunsos para as obras, ate que a situação
se regularize, a que ainda nãa aconteccu.

Pan outro iado, a assuncão dos débitos das CESBs pelos estadas
e a consolidacao e nenegodacao de suas dividas pana cam a Uniãa~no
baja dos prognamas de estabilizacáo da econamia, abrem perspecti-
vas de novas contratacOes de empréstimos pelas empresas concessio-
nárias. Antes, ponOm, é necessánio promoven ampla nefonmuiação das
politicas puThiicas de saneamenta, modernizando a setan para a reto-

160



DIAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO. ESTUDO EcoNOMico E FINANCE?RO

mada das invensOes, em nova contexta.
São varmáveis a senern cansmdcradas no redcsenho das poiltmcas

para a scion: a flexibiiizaçao ampla do modelo, fortaleccndo a pantmci-
pacãa municipal; a busca de novas panceinas, inclusive do setor pniva-
do; novas fontes de finandamento campatIveiscorn as amividades; nova
anranja mnstitudonai; concessão de subsIdias explIcitos as carnadas me-
nos favorecidas pan panic dos tnês niveis de govenno; e atuacao em
bases empnesaniais.

A Uniáo deve caber a papel de tlxar as dmretruzes genais das pali-
ticas, bern coma a negulamentacao e controle, em nlvei nadonal, dos
servicos a serem prestados.
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3. FINANCIAMENTO DAS POLiTICAS
DE SANEAMENTO E INVESTIMENTOS
REALIZADOS (1968/93)

programas de saneamcnto basico tern sida financiados, ao lango
das i~ltmmasdécadas, cam recursos dos oncarnentas fiscais da Unmão,

estados, Distnito Federal e municipias, do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e de cmpnéstimas internos e extennas.

Os nccunsos do Orcamenta Gerai da União (OGU) são apiicados
mediante datacocs a divcrsos ministénias quc, pan sua vez, as transfene
aos outnos nlveis de gaverna, par meia de convênias, 00 a órgãos da
própnia administnacao federal, coma nos casos da Fundacao Nacional
de Sailde (sucessara da Fundacao Serviça Especial de Saiide PiThlica -

FSESP) e, dunante a peniodo inidal do Piano Nacional de Saneamento
(Planasa), pelo BNH/SFS.

As apiicacoes dos estados e municipias são nealizadas pelas sc-
cretanias e autnos óngãas da adrnmnistracaa dmreta (servicos e depanta-
mentos de agua e esgotas) ou mcdmante transfenências dos govennos aos
Fundos de Agua e Esgotos (FAEs) au as Companhias Estaduams dc Sa-
neamenta Basico (CESBs).

Recentemente, estados e municlpios também tern consegumdo
acesso aos empréstimas extennos de agendas multilaterais de crédito,
notadamcntc do Banco Mundial (BIRD) e do Banco intenamenicano de
Desenvolvimento (BID).

Este capltulo analisa as apimcacOes nealizadas pelo Planasa e Pro-
grarna Nacional de Saneamento em Areas Unbanas (Pnonunb), no pe-
niodo 1968/93, pelogoverno federal (Onçamento Geral da União, 1980/
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93) epelo conjunto Planasa/Pronunb e OGU, no perIodo 1980/93.
As aplicacoes dos estados, do Dismnito Federal e dos municipios

fora do Sistema Financeino do Saneamenta ~Planasa/Pnonunb)não são
conhecidas. Os dados disponIveis apresentam as gastos cam a função
“sa~idee saneamento”, não separando as valores dos dais programas
que campôem a funcão.

Na secão 3.2 deste caplmulo sená feita uma análise da evolucáa
das annecadacoes do Fundo de Ganantia do Tempo de Servico (FGTS),
principal instrumento de financiamento do scion.

3.1. Nota metodológica

As anáimscs quc se seguern fonam efetuadas a pantin da canvensão
de todosos valores em dólares americanos cornentes, demodo a eiimi-
nan a companente inflacionanio e as numerosas trocas de maedas ocor-
nidas no Brasil ao longo dos t~itmmosanos.

As informaçoes relativas a anrecadacáa do FGTS e aplicacoes do
Planasa/Pronurb forarn obtidas junta a Caixa Econômica Federal e esta-
yam expressas nas moedas indcxadas pelo BNH e pela CEF: a Unidade

Padrão de Capital (UPC) e a Unidade Padnão de Financiamento (UPF).
A media anual desses valones foi canventida na maeda em vigor a cada
exenclcio e, em seguida, transformada em dOlan, pelo valor media anual
da moeda norte-americana.

Os valores aplmcados pelo Tesouno Nacional foram extraidos do
Balanço Genal da União. Trata-se, pals, de valones efetivamente aplica-
dos e não apenas ancados, coma apanecem no Orcamento Genal da
União (OGU). Os pagamentos feitos peio Tesauro fonam, também, con-
ventidos pelovalor médio anual do dólan, fonnecido pela Banco Central.
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3.2. Evoluçao do arrecadaçao do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço

O Fonda de Garantia do Tempo de Servico, cniado em 1966,
teveuma anrecadacãobruta no perioda abrangudo pareste estuda (1968/
93) de cerca de US$ 72,3 bilhöes. A arrecadacao bruta fai sempne as-
cendente, em relaçäa ao exenclaa anterior, dunante 11 anos segumdos
(de 1968 a 1979).

A pantir de 1980, a annecadacáo bruta aiternou auto anosde que-
da e seis anos de crescimento (a pcrlodo 1983/85 foi a de plan dcsem-
penho da sénme). 0 desempenho depende, obviamente, do camporta-
menta global da economia e, cm especial, da massa salanial.

Os saques efetuados no peniado considenado atingiram US$ 43,3
biihOes, cornespondenda a urna retirada de 59,9% sabre a total necoihi-
do. Dunante 14 anos seguidos, as saques foram ascendentes (1968/82),
para cainern no penlodo 1983/85 cern 1988 c 1992, quando a anneca-
dacao bruta também caiu.

A mrajetónia genal dos saques, entretanto, e de crescimenta cans-
tante, senida que a pantin de 1990 foram sacadas 33,9% do total do
peniodo, a que se explica, em grande pante, pelas nctinadas feitas pelos
servidores póbiicas, cujas relacoes de trabaiho demxaram de sen negidas
pela Consolidacáa das Lems do Trabaiha e incorporadas ao RegimeJon-
dico detenminado pela Canstituicáo de 1988.

Além disso, fonam criadas mais de trés dezenas de possibulidades

de usa dos depósitas (coma aquismcãa c quitacãa da casa pnópnia, ma-
vimentacáa de cantas inativas, etc.).

Corn isso, a annecadacao ilqumda ao longo dos óltimos 26 anos fom
dc US$ 29 bilhoes, cenca dc 40,1% do bruta, apiicados pelo BNH e CEF
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cm pnogramas de dcscnvalvimenta - basicamente habitacáo, saneamenta
basico, drenagem e infra-estrutura urbana.

A annecadacãa llqumda vania cm funcao tanto do compartamcnto
da arnecadacáa bruta quanta do volume de saqucs cletuados. Nos 11
primemnas anosda senie, a annecadacao liquida cresccu scm mnterrupcöes
e sO apresentau sua pnimeina diminuicaa em 1980, passando, a pantin
dai, a alternan crescimenta e queda.

0 pcriodo de mcnor anrecadaçao liquida foi no biênio 1983/84
(media de US$ 397,7 milhOes); a de rnaian saldo positiva fai a biênio
1989/90 (US$ 3,4 biihôes), devido aos altos nIveis do satánio neal em
1989 e ao esforco de annecadacáo realmzado em 1990. = -

A mediada annecadacao liquida no ~lUmotniénio foi de US$ 1,19
biihão. E possivel quc, passada a fasede elevados saques dos fundona-
nias e dos mutuanios do setar habitacional pana quitan a casa pnópnia, e
caso a economma brasileina tenha desempenho satisfatónio nos pnOximas
anos, a FGTS volte a ten arrecadacão llqumda crcsccntc e substandal.

3.3. Investimentos realizados pelo Planasa e Pronurb

As invcnsôes nealizadas pelo Planasa (1 968/89) e pelo Pronunb
(1990/93) são apresentadas nas tabelas 3.6 a 3.15. Os valones do penia-
do 1990/93 (Pnonurb) não incluern cantrapantidas, que podem vanran de
5% a 10%, dependcndo da região e do estado.

As aplicacoes totalizanam US$ 16,2 biihôes, sendo US$ 9,6 bi- -

lhöes em abasteamento de água (59,2%), US$ 4,4 bilhöes cm esgota-
mento sanilánio (27,2%) c US$ 2,2 bilhöcs em drenagem urbana (13,6%).

A mediaanual das aplicacoes latais foi de US$ 623 milhöes: US$

369,2 milhöes em água, US$ 169,2 mmihOes em esgatas c US$ 84,6
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milhöes em drenagem. As medias do penioda são pressionadas pana
baixo, ponque as aplicacoesentre 1968 e 1972, inicia de funcionamcn-
to do SFS, forarn bastante reduzidas.

Cansidenando-se a peniodo 1973/93, a media anual das aplica-
çöes totais sobe para US$ 752,1 milhöes (US$ 438,4 miihöes em água,
US$ 206,5 em esgatas e US$ 102,8 em drenagem). Do total mnvestido
(US$ 16,2 bilhães), as rccursos aniundos da arrecadaçáo iIquida do FGTS
foram respansaveis par 48%, au US$ 7,8 bmihOes.

Assim, do total da arrccadacao liquida do FGTS ao Iongo dos 26
anos de existência do SFS, a saneamento basico recebeu 26,9%, valor

bastante prOximo dos 30% previstas, para aplicacão nesse segmento,
pcla Resoluçáa n2 09/90 do Conseiho Cunador do FGTS.

Considerando-se as subsetares, 59% das venbas do FGTS finan-
ciaram prajetos de abastecimento de agua, 2 7,1% destinaram-se a sis-
temas de esgotos sanitanlos e 13,3% a obras de drenagem. Durante a

peniodo 1990/94, a FGTS finandou, também, outras atividades, mnclui-
das em ernprccndimentos coma a Prosanear e a PDO (Ja descnitos no
capitula anterior).

3.4. lnvestimentos realizados corn recursos do
Orçamento Geral do União (Tesouro Nacional)

No peniodo 1980/83, a União aplicou cm sanieamento básica
recunsos a fonda perdido da ondcm de US$ 1,7 bilháo, sendo US$ 163

milhôes cm esgotos sanitánios (9,6%), USS 534,3 milhOes cm abasted-
menlo de agua (31,3%) e US$ 1 bilhão em sancarncnta geral (59,1%),
dc acondo corn as tabelas 3.16 e 3.17.

Os recunsos são aiocados no OGU, na funcáo “satide e sanea-
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menta” através do prograrna Saneamento, quc par sua vez subdivide-
se nos subprognamas 447 - Abastecimenta de Agua, 448 - Saneamcnto
Geral c 449 - Smstcmas de Esgoto. = -

Nesscs subpnogramas, as vcnbas são consignadas, atualmente, aos
ministOnios do Bem-Estar Social (MBES), Sau~dc(MS) e lntegnacão Re-
gional (M1R). Os nccunsos do MS destinam-sc as acoes coandenadaspela
Fundacao Nacional de Sat~idee são aplicadas em municlpiosde peque-
no panic, lacalizados em sua maionia nas rcgioes Norte e Nondeste.

No peniodo que vai de 1968 ate 1975, a União destinou a maior
partc dos recunsos de fundo perdido ao BNH, para impuisionar as apli-
cacôes do SFS. Dal em diante, ate 1988 as aiocaçOes do OGU para a
setan foram de pequena monta, cm camparacao cam as recursas apli-
cados pelo Planasa. De 1980 a 1988, aplicou-se urn total de US$ 315,5
milhOes, resultando numa media anual de US$ 35,1 mmlhOcs.

Esses valores passaram a crescen a pantin de 1989, uma vez que a
Constituicao de 1988 devoiveu aos panlamcntarcs a prenragativa de
apresentan emendas modmficando a alocaçáo dos recursos orcamentá-
nios. Milharcs dc emendas colocando rccursos a disposicáa dos munici-

pios tern sida apresentadas anualmcnte (as chamadas “emendas dc ye-
neadon”). A media do perIodo 1989/93 foi dc US$ 277,5 milhöes pan
ano, auto vezes mais que a de 1980/88. - -

No t~iltimotniênia (1 991/93), as transfcnêncmas a fonda perdido

atinguram a media anual dc US$ 382,1 rnmihOes. Nesse mesmo pcriodo,
essesnecursos, daordem dc US$ 1,146 bilhão, nepresentaram cencade
83% do total aplicado pclo Pronurb (US$ 1,366 bilhão), a quc se expli-
ca pclas diuicuidades do FGTS (entne autras, a queda da arrecadacao
liquida do Fundo e a excesso de contratos firmados no final de 1991).

A dcstinacáo de recursas da União, a fundo pendido, pana a
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scion não é, em si mesma, urn equivaca. Mas, quanda sc analisa a
forma dc apiicaçãa desses recursas, percebem-se as problemas. Em
pnimeira logan, a maior panic é alacada para sancamenta geral - a que,
além de obras de macro e micradnenagem e saneamenta ambiental,
permite a execucáa de outras trabalhos, nern sempre bern caracteri-
zados coma saneamento.

Além disso, as milharcs de cmendas puivenizam as recursas cm
outnas tantas micnoobras espaihadas par todo a pals, sabre as quais a
governo federal, pnincipalmente a MBES, não tern a menar controle.
Essas transferéncias prestam-se a práticas dientelistas e desvias de va-
niadanatureza, além de não se insenirem em qualquer criteria de priori-
dade. Os rccursos teniam meihar dcstina se transfenidos para a FGTS,
par exempla, permitinda a cancessão de subsldios, de forma ordcnada,

as farniliasde baixa nenda.

3.5. Investlmentos totals realizados pelo Planasa e
Pronurb, mais Os recursos do OGU/Tesouro

Coma se absenvau, nãa foi possivel identificar as invcstimcntos
realizados pelos esiadas e municlpias em saneamento básica. Par isso,
as tabelas 3.18 a 3.25 apresentam, apenas, a agregação dos valores apli-
cados pelo Planasa/Pranurb e pelo Tesouro, no penlodo 1980/93.

No total, foram investidas, par essas duas fontes, US$ 1 3,3 bi-
lhöes, sendo:

• abastccirnento de agua, US$ 7,1 bilhOes;
• saneamento geral, US$ 2,8 bilhôes;
• esgaias sanitánias, US$ 3,4 bilhöes.
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O Planasa/Pronurb apiicou 87,3% do total e aOGU foi responsa-
vel par 13,7% dos investimcntas. A participação do OGU teria sido
menar, caso fossem exciuldas da sénie as elevadas alocacoes da Uniãa
no tniênia 1991/93.

A tcndência global dos investimenios em sancamenia basico e
nitidamcnte declinante. Considerando-se a anode 1980 igual a 100, as
indices ficaram acima do pnimeiro ano da sénic em 1981, 1982 e 1988,

quando atingiram 126,72%, 112,62% e 115,62%, respcctivamente. 0

ponto mais baixa ocomreu em 1984, quando as aplicacOes representa-
ram apenas 38,54% das ocornidas em 1980. No ~iItimotriônio, as apli-
caçôes fonam de 87,65% cm 1991, 64,40% em 1992 e 57,86% em
1993, cm rclaçao ao pnimemno ano da sénie.

O total aplicado pclas duas fontes aqui consideradas em abaste-
cimcnto dc água (Tabela 3.21) fai dc US$ 7,1 bilhOes, sendo 92,5% do
Pianasa/Pnonurb c 7,5% do OGU. Em esgotamehto sanitânio, chegou-se
a US$ 3,4 biihôcs (95,1 7% do Pianasa e Pranurb e 4,83% do OGU). Em
drenagem e sancamento geral, as investirnentos atingiram US$ 2,8 bi-
lhôes (63,93% do Planasa/Pranurb c 36,07% do OGU), a que, mais
uma vez, evidencia a cancentnacao das dcstinacoes dc necursos do Or-

camenta no subprognama que da mangem a puivenizacão de recursos.
Quanta a pantidpação dos investimentos totais aqui estudados,

no periodo 1980/93, no Praduta Interno Brulo, percebe-seque acor-

reu vaniacaa de urn maxima de 0,56% no ano del 981 a urn minima dc
0,1 7% em 1993. A partidpacaa media dos investimentos do setar, rca-
lizados pclas duas fontes, no P1B, cm 1980/93, foi de 0,322%.

Os investimentas médios par subsetor, no pcrIodo, foram de
0,175% em abastecimento de água, 0,06% cmsaneamento geral c 0,08%
em esgatos sanitanios.
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3.6. Financiomentos externos

No perlodo 1974/94, as agendas mullilaterais de crédito (BIRD,
BID e KFW) concedenam empréstimos ao Bnasii da ordem de US$ 4,2
bilhöes, de acordo cam as informacoes abtidas na Secretania de Assun-
tos lnternaaanais (Seam) da Scplan/PR, canstantes da Tabela 3.26. Os
estados e municIpias fonam as maiares tomadores, cam urn total de
US$ 2,188 biihOes. 0 governo federal canseguiu US$ 1,892 bilhão.

0 maior emprestadar foi a Banco Mundial (US$ 2,2 bmlhôes),
seguindo-se a Banca inienarnenicano de Desenvaivimenta (BID), cam

1,8 bilhão, c a KFW, cam US$ 37,3 milhOes.

No pcrIoda 1974/83, 05 empréstirnas fanam concedidospela Bird
ao BNH, que apiicou as recunsos (US$ 1,037 bilhão) par meiodo Piana-
sa, cm praJetas especificas para determinada unidade fcderada (caso
dos prajctos dc abastecimento de agua c sancamenta de Minas Gerais,
I e II) au para determinada região (abastedmento de agua nas regiOes
Nondeste c Sul), au amnda no pals coma urn todo.

Mais rcccntemente, a partir de 1987, todas as agendas muitilate-
rais vêrn cancedendo cmpréstimas diretamcnme aos estadas e a aiguns

municipios maiares (São Paulo, Campinas) ao invés de faze-las a União

para posterior repasse. Mas a União é avalista das operacöes e respan-
savel pela concessãa de certificada de pnionidade para a obtcncao dos
empréstumos, apOs analisar, fonrnalmente, carla cansulta encaminhada

pclo interessado e enquad ran a solmcmtacão nas pnionidades que estabc-
lece em seus pianos de desenvolvirnenia.

Alérn dos cmpréstimas expllcitas para a scion, diversas aperacöes
de cunho mais geral passuem campanentes de saneamenta, coma as
projetas de Cidades de Porte Media e RegiOes Metropolitanas (federals)
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e de Cidades de Pequeno Porte de Santa Catanina.

Em geral, todos as empréstimospara a setor enfatizam as pnincI-

pbs relativos a auta-sustentacãa -dos investimentos, necessidade de

cobrança de tanifas realistas, neducao dos subsiduos, desenvalvimento
institucional, fontaledmento apenaaonal das empresas, dos Orgãas esta- - -

duais c muniapais c constituuçaa de fun~osnotativas coma instrumento
de auto-sustentaçaodos investimcntos,nos moides dos FAEs.

As agências internacionais de financiamento podcnao se lamar
fonte mmpartante e permanente do scion, devido ao costa relativamente
baixo dos financiamentos e ccrta regulanidade na ofenta de crédito.
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1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

16,8
17,1
19,2
23,2
20,6
22,6
28,3
31,1
33,9
37,2
42,3
48,9
58,4
83,6

109,7
129,2
153,1
176,3
200,3
22 1,9
236,2
262,3
2 76,9
197,9
200,0
223,6
269,1
294,5
32 9,3
447,6
477,5
403,7
393,9
497,4

Tabela 3.1
Brash - Evoluçao do Produto intemo Bruto - 1960/93

Em US$ bilhöes correntes

ANOS VALORES

Forites: ~BGEe FGS.
Nota: Valores em dólares, dividindo-se os dados nominais do PiB pela taxa media anual

divulgada pelo Banco Central.

173



1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977

1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

9,4
8,6
6,6
0,6
3,4
2,4
6,7
4,2
9,8
9,5

10,4
11,3
11,9
14,0
8,2
5,2

10,3
4,9
5,0
6,8
9,2

-4,5
0,5

-3,5
5,3
7,9
7,6
3,6

-0,1
3,3

-4,4
1,1

-0,9
5,0

30,5
47,7
51,3
81,3
91,9
34,5
38,8
24,3
25,5
20,1
19,3
19,8
15,7
15,5
34,5
29,4
46,3
38,8
40,8
77,2

110,2
95,2
99,7

211,0
223,8
235,1

65,0
415,8

1.037,6
1.782,9
1.476,6

480,2
1.1 58,0
2 .708,6

SERIE MODER~’MZAçAODO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.2
Brash - Evoluçao do Produto Inferno Bruto - 1960/93

ANOS CRESCIMENTO
REAL DO PIB (%)

- VARIAcAO ACUMUL~IDA
iGP-DI (%) —

-

Fontes: BCE - Departamento de contas Nacionais e FGV.
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DIAGNOST1CO DO SETOR SANEAM[r~nO~ESTUDO ECONO~COE FINANCEIRO

Tabela 3.3
Brasil - Fontes de poupança para a formaçao bruta de
capital como percentagem do PIB (1) - 1970/92

POUPAN~A_INTERNA

ANOS

Seto~
privado (2)

A=C.B

conta
coerente do
ganetno (3)

B

Tc(ai

c

Poupança
externa

0

Total de
recurs~para
formaç~odx

cap~tai

F~c+D
E~F+G

FormaçSo
brutado

capitai fixo

F

VariaçSode
estoques

G

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992

13,76
12,71
12,88
14,04
13,56
16,84
14,85
15,85
17,18
15,98
16,90
17,64
15,92
15,11
19,45
27,17
24,17
27,86
36,48
44,96
30,86
19,03
25,04

5,46
5,89
5,79
6,00
4,30
3,70
4,29
3,92
2,38
2,35
0,90
1,09

-0,35
-1,41
-2,96
-8,13
-7,09
-6,11

-12,49
-19,98
-10,08
-0,37
-4,42

19,22
18,60
18,67
20,04
17,86
20,54
19,14
19,77
19,56
18,36
17,80
18,74
15,57
13,69
16,49
19,04
17,10
21,74
24,00
24,99
20,77
18,66
20,62

1,32
2,66
2,53
2,01
6,45
5,16
3,91
2,28
3,47
4,81
5,42
4,47
5,89
3,46

-0,02
0,11
1,96
0,49
-1,27
-0,23
0,78
0,35

-1,55

20,54
21,26
21,20
22,05
24,31
25,70
23,05
22,05
23,03
23,14
23,22
23,20
21,46
17,16
16,46
19,14
19,06
22,23
22,72
24,76
21,56
19,01
19,08

18,83
19,91
20,33
20,37
21,85
23,33
22,42
21,35
22,27
23,36
22,78
23,05
21,81
18,64
17,66
16,90
19,03
22,23
22,72
24,76
21,56
19,01
19,08

1,71
1,35
0,87
1,68
2,46
2,37
0,63
0,70
0,76
-0,22
0,44
0,15
-0,35
-1,49
-1,20
2,25
0,03

—---

Fonte: BCE - Diretoria de Pesquisas e Departamento de Contas Nacionais
Notas: (1) Relacaes a preços correntes

(2) Poupança setor privado calculada por resIduo (poupança interna - poupanca em
conta-corrente das administraçaes p~blicas).

(3) inclui a correç~omonetária da divida como despesa corrente das administracoes
püblicas
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SERIE MODERNIZAçAO DO SEr0R SANEAMENTO

Tabela 3.4

Total 8.181.033 5.116.659 3.064.374

Fontes:BNH/CEF.

Brasii - Evoluçao da ariecadaçao bruta, saques e
arrecadaçao liquida do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - 1968/93

Anos
Arrecadação

bruta Saques
Arrecadação

-liquida -

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
199f
1992
1993

38.378
47 036
55~138
64.393
76.145
91 759

108.668
126.969
146.494
168 387
195.635
222.82 1
272 823
330. 201
362 314
335 .041
286.018
304.795
432 934
395.389
384.429
590.533
772.444
761988
752.980
855 321

6.856
14.628
21.774
27.774
33.008
39.102
46.207
57.963
71 .1 62
87813

101 .605
116. 288
156 222
202.034
224 263
277.818
239 707
215 .92 1
253.637
257.1 02
266.607
247 484
332.427
575 763
553.354
690.140

31 .522
32.40S
33 .364
36.619
43.13 7
52 657
62.461
69.006
75.332
80.574
94.030

106.533
116.601 -

128.167
138.051

57.223
46.3 11
88 874

179.297
138.287
117.822
343.049 -

440.01 7
188.225
199 626
165.181
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DIAGNOSTICO DO SETOR SANr~Er~go.ESTUDO ECONOMICO E FIr~cEIRo

Tabela 3.5

Total 72.293.309 43.290.256 29.003.050

Fontes:BNHICEF.

Brasil - Evolução da arrecadaçao bruta, saques e
arrecadaçao lIquida do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - 1968/93

Anos Arrecadacão
bruta Saques

Arrecadacao
lIquida

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

357.637
444.950
550.690
671.532
847.980

1 .1 25 .506
1.457.355
1.846.170
2.110.275
2.491.836
2.988.805
3.215.241
3 070 923
3 .652.940
4.000.826
2.661.000
2.105 827
2.1 95.577
3.407.301
3.1 59.854
2.779.519
4.91 2.408
6 998 458
5.1 58.079
4.891.326
5.191.294

63.890 293.747
138.378 306.573
21 7.467 333.222
289.645 381.886
367.590 480.390
479.621 645 885
61 9.686 837.669
842.800 1 .003.369

1.025.103 1 085.1 72
1.299.480 1.192.355
1.552.266 1.436.539
1.678.002 1 537 240
1.758.450 1.312 472
2.235.057 1.417.883
2.47&408 1.524 418
2.206.517 454.483
1.764.859 340.968
1.555.377 640.200
1.996.188 1.411.113
2.054.697 1105 157
1.927.636 851 883
2.058.720 2.853.687
3.011.838 3.986.620
3.887.275 1.270.805
3.594.564 1.296.762
4.1 88.742 1.002.551
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SERIE MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.6
Pianasa/Pronurb - lnvestimentos totals reolizados em
saneamento básico por subsetor - 1968/93 (1)

Anos Agua Esgoto Drenagem
urbana Outros Total

1968 1.382 1.382
1969 69.094 69.094
1970 135011 5.715 140.726 -

1971 51 .780 3.662 55441
1972 90.327 40.458 130.785
1973 230 429 62.836 10.379 303.643
1974 195.176 114.113 33.080 342.369 —

1975 325 559 121.865 62.414 509.838
1976 386.772 116.585 74.070 577.427
1977 487.119 157633 60.101 704.852
1978 523.455 254.605 62.359 840.418
1979 467 926 307.074 73.229 848.229
1980 599.431 241.809 283.810 1.125 050
1981 851 458 342.023 21 6.268 1 409.750
1982 702.448 337.773 218.486 1.258.707
1983 448 685 155 985 66.368 671.039 1
1984 300887 80336 47.374 428.597
1985 442.313 166.597 100.757 709.667
1986 383.069 252.517 108.342 743.928
1987 478.099 401.418 83.722 963.239
1988 705.926 449 816 132 972 1.288.713
1989 476.935 282.144 58.794 817.874
1990 543 459 282 483 55.021 4.135 885.1 01
1991 411.571 118.881 206.978 67.000 804.429
1992 150.890 55 141 108.855 11.952 326.838 -

1993 95.362 34 277 96.311 8.622 234.572

Total 9.554.563 4.383.747 2.159.690 91.709 16.191.709

Fontes:BNH/CEF.
(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990/93).
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DIAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO ESTUDO ECONOMICO E F?NANCE!RO

Tabela 3.7
Planasa/Pronurb - Investimentos totais e par subsetor básico
e participaçao recursos FGTS nas inversôes -1968/93 (1)

ANOS TOTAL
RECURSOS

DO
FGTS

FGTSI
TOTAL

(%)

ACUN
TOTAL

(%)

FSGOTOJ
TOTAL

(%)

DREN.URB/
TOTAL

(%)

o(JTR0S/
TOTAL

(%)

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990

1991
1992
1993

1~382

69094
140 726
55441

130 785

303 643
342 369

509 838
577 427

704.852
840 418
848 229

1 125.050
1 409 750
1 258 707

671 039
428 597
709 667

743 928
963 239

1 288.713

817.874
885 101

804 429
326 838
234 572

443

8.013
1&674
14676

28422
65.685
76915

104 942
128.859

167094

205 685
226 749

319 976
545 190

506 156

428.651
271.167
485. 621

354.161
539 581
916 667

539 405

588273

720 845
304 367
233.822

32,1
11,6
13,3
26,5
21,7
21,6
22,5
20,6
22,3
23,7
24,5
26,7
28,4
38,7
40,2
63,9
63,3
68,4
47,6
56,0
71,1
66,0
66,5
89,6
93,1
99,7

100,0
100,0
95,9
93,4
69,1
75,9
57,0
63,9
67,0
69,1
62,3
55,2
53,3
60,4

55,8
66,9
70,2
62,3
51,5
49,6
54,8
58,3
61,4
51,2
46,2
40,7

4,1
6,6

30,9
20,7
33,3

23,9
20,2
22,4
30,3
36,2
21,5
24,3
26,8
23,2
18,7
23,5
33,9
41,7
34,9
34,5
31,9

14,8
16,9
14,6

3,4
9,7

12,2
12,8
8,5
7,4
8,6

25,2
15,3
17,4
9,9

11,1
14,2
14,6
8,7

10,3
7,2
6,2

25,7
33,3
41,1

Fontes:BNH/CEF.
(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990/93)

Total 16 191.709 7 800.039 48,2 59,0 27,1 13,3 1,2

0,7
9,3
3,9
3,7
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SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabeia 3.8
Planasa/Pronurb - Investimentos realizados em
abastecimento de água, segundo as fontes de
financiamento - 1988/93 (1)

-- Em UPC/UPF (2) -

An~

comunidades médias e grandes -cMG comunidades de pequenoporte
TotalRefinag FM Fundo

perdudo
e otutrcs

Subtotal Finest-3 Goeerno6
estaduaf;

Subtotal

1958

1969

1970

1971

1972
1973

1974
1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

73.252

1122226

2268276

1.985 952

3013695
7.910 122

5132 880
9334912

12208542

14648163

14364 710

14689304

21116877

39797331

30201 916

34357266

24933073

41106735

21408000

35615000

806666000

51 274503

47536

1091 004

2340711

1859846

3053539
7310203

5659233

8654694

12788576

17057628

15510.152

14765084

20870662

31 259 053

23 801 853

15459934

12688336

14186291

13392000

12761000

15682000

4393 609

30239

5195 661

9110629

1205107

2141 759

3744377
4109361

4820694

2391306

1361319

2617495

1243152

9319397

3446836

6265 403

7113 629

4501 012

1053292

10378000

8514000

963000

1 401782

151 027

7409.091

13719676

5050915

8207 993

18964902
14 901 474

22 909 760

27388 624

33067309

32692357

30 677540

51207336

74502420

50268372

56940828

42.122 421

56346318

45178000

56890000

97311.000

57269694

43305

721 901

800 350

1741 299

3.100 705

4526 071

2652346

2053073

3948022

1147000

1301000

0

63 697

521575

1762 369

2070017

2036405

3.890 727

2669 225

1836812

1172614

1108620

2348000

1633000

324000

0

564 880

2404170

2870367

3777764

6991 432

7 195396

4469158

3125687

5056642

3495000

2934000

324000

63697

151 027
7409091

13719.876

5650515

8307593

10964 902
14.901 474

22.809.750

27358.624

33.632 199

35176527

33347907

54.985040

81493.852

67465.668

61 429.986

45348108

61402960

48673000

59.824000

97.635000

57333391

59.983.496
80559702

23328377
15711.931

TOTAL 467407945 254640 88-4 91028 645 813 277 477 22098 669 21373 364 43472033 1016.632916

Fontes: BNH/CEF.
(1) Planasa (1 968/89) e Pronurb (1990/93).
(2) Valores em UPC ate 1984, a partir de 1985, vatores em UPF.
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DIAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO: ESTUDO ECONOMICO E FINANCEIRO

Tabela 3.9
Planasa/Pronurb - Investimentos reafizados em
abastecimento de água, segundo as fontes de
financiamento - 1988/93 (1)

Em US$ mU (2)

Planasa

Coniunidadesrnédiasegrandes- CMG Comunidadadepequenoporte
Pronurb TotalAnos Refinag FM Fundo

perdido e
outros

Subtotal Finest-3 Governos
(ataduals

Subtotal

1968

1969

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988
1989

1990

1991

1992

1993

670

10465

22321

20359

33154

96110

67.229

133.235

171.155

212 160

216 734

204.607

230 210

415 810

314.470

250.946

165 432

296 110

168.486

284 627

583 236
426.532

435

10174

23.034

19.066

33604

88821

74123

123 519

179286

247 058

230.803

205943

227.528

326.588

247 822

112 992

84.188

102.190

105 398

101 983

113 385

38212

277

48455

89656

12354

23570

45498

53823

68.805

36331

19.720

38950

17.339

100 509

36.013

65237

51 958

29864

7.587

81 678

68042

6.963

11.661

1.382

69094

133011

51 .780

90.327

230429

195.176

325.559

386772

478.937

486 488

427890

558 247

778 411

627.529

415 896

279 484

405 888

355.562

454 651

703 583

476.405

627

10741

11163

18.983

32.397

47.127

1~373

13622

28439

9027

10397

0

530

7.554

26225

28873

22.200

40.651

27793

13416

7.780

7.986

18479

13051

2.343

0

8.182

36.966

40036

41 183

73047

74919

32.789

21 403

36.425

27.507

23.448

2343

530

543.459
411.571

150890
95362

1.382

69094

135011

51 780

90.327

230429

195.1 76

325359

386772

467.119

523 455

467926

599.431

851 458

702 4.48

448.685

300 887

442 313

383069

478.099

705.926

476.935
543459

411 571

150890
95.362

Total 4.324.059 2.696 155 914 289 7.934.503 202 426 216.351 418.77 1.201.282 9.554.563

Fontes:BNH/CEF.
(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990/93).
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SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SAN !v~flO

Tabela 3.10
Planasa/Pronurb - Investimentos realizados em esgotamento
sanitário, segundo fontes de financiomento - 1968/93 (1)

EM UPCJUPF(2)

Anos Refinesg FAE Fundo perdido
e outros

Total

1968

1969

1970 217.768 362,950 580J18
1971 137 226 23922 196.026 357.174
1972 733.079 825 &24 2.117.475 3.676378
1973 1.516.865 1349.367 23M53.600 5.171.592
1974 2.821.378 2 583.061 3.307.937 8.71 2.376
1975 3.489.430 2.362.475 2.686.371 8.538.276
1976 3.715.405 4 090.824 509.855 8.316.084
1977 5.013.536 4 510.980 1.358.930 10.881.446
1978 7.670 012 7.374 427 2.065.168 17.109.607
1979 10.501.416 9.613.108 1.901.075 22.01 5.599
1980 10.631.808 7.606.928 3.942.090 22.180.826

1981 14.720.311 13.647.487 4.367.571 32.735 369
1982 18 666.111 12.318.088 1 455.739 32.439~938
1983 15.051.482 6.299.891 4.777 21.356.150
1984 8.754 639 3.264.901 88.348 12.1 07.888

1985 19288695 3483.114 355.535 23.127.344
1986 23.1 09 000 3.399.000 5.577.000 32.085.000

1987 34.278.000 8.881.000 7.070.000 50.229.000
1988 52.152.000 5.170.000 4.891.000 62.213.000
1989.. 30.059.486 2.375 724 1.482.070 33.91 7.280
1990 31.178.832

1991 17.608.107

1992 8.488.541

1993~ 5.647.455

TOTAL 262.527.647 99.180.121 46.045.277 470.675.980
Fontes:BNH/CEF.
(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990/93).
(2) Valores em UPC ate 1984, a partur de 1985, valores em UPF.
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DIAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO ESTUDO ECONOMICO £ FJNANCEIRO

Tabela 3.11
Planasa/Pronurb - Investimentos realizados em esgotamento
sanitário, segundo fontes de financiamento - 1968/93 (1)

(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990/93)

EM US$ mu

Anos Refinesg FAE Fundo perdido
e outros

Total

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984

1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

2.143
1.407
8.067

18.430
36.954
49.804
52.087
72.615

114.136
146 474
115.905
153.800
194.356
109.936

58.087
138.945
181.874
273 942
377 072
250.053

245
9.088

16.395
33.832
33.719
57.350
65.336

109.73 7
134 084

82.928
142.591
128.259

46.014
21.663
25.090
26. 751
70.975
37.380
19. 763

3.572
2.010

23 302
28.011
43.327
38 342

7.148
19.682
30. 731
26.516
42.976
45.633
15.1 58

35
586

2.561
43.892
56.502
35.363
12 .3 29

5.715
3.662

40 458
62 836

114.113
121.865
116.585
157.633
254 605
307.074
241.809
342.023

337.773
155.985

80 336
166.597
252.517
401 .418
449.816
282 144
282 485
118 881

55.1 41
34 277

Fontes: BNH/CEF.

TOTAL 2.356.086 1.061.202 477.675_- 4.385.747
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Tabela 3.12
Planasa/Pronurb - Investimentos realizados em esgotamento
sanitório, segundo fontes de financiamento - 1968/93 (1)

Anos Refinesg FAE Fundo perdido
e outros

Total

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1 979~
1980
1981
198Z
1983
1984
1985
1986
1987
1 98~-

1989
1990~
1991
1992
1991=.

2.143
1 407
8 067

18430
36 954
49.804
52.087
72615

114 136
146.474
115 905
153 800
194 356
109 936

58 087
138.945
181 .874
273.942
377.072
250.053

245
9.088

16395
33.832
33719
57 350
65 336

109. 73 7
134.084

82 928
142 .591
128.259

46.014
21.663
25 090
26 751
70.975
37.380
19763

3.572
2.010

23 302
28011
43 .3 2 7
38 342

7.148
19. 682
30. 73 1
26516
42.976
45 633
15 158

35
586

2.561
43.892
56 502
35 363
12.329

5.715
3.662

40.458
62.836

114.113
121 .865
116.585
157.633
254.605
307 074
241.809
342 023
337.773
155 985

80 336
166~597
252.517
401 .418
449.816
282.144
282.485
118.881

55.141
34.277

Fontes:BNH/CEF.
(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990193)

Total 2.356.086 1.061.202 477.675 4.385.747
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DIAGN6STICO DO SETOR SANEAMENTO ESTUDO ECONOMICO E FIr’w~cEIRo

Tabela 3.13
Planasa/Pronurb - Investimentos realizados em drenagem
urbana, segundo fontes de financiamento - 1968/93 (1)

Em US$ mU

Anos Fidren Fundo perdido
e outros

Total

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

6.395
18.616
29.1 95
34.819
27.425
30.756
36.351

127.633
112.965
108.240

38.401
26.287
64 268
56.1 70
42.292
70 943
30011

3.984
14.464
33 .218
39. 25 1
32.676
31 602
36.878

156.1 77
103.303
110.246

27.967
21.088
36.489
52.172
41.429
62.028
28.784

10.379
33.080
62.414
74.070
60.1 01
62.359
73.229

283.810
216.268
218.486
66.368
47.374

100.757
108.342

83.722
132.972

58.794
55.021

206.978
108 855
96311

FontesBNH/cEF.
(1) Planasa (1968/89) e Pronurb (1990/93)

Total 860.769 831.757 2.1 59.690
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SERIE MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.14
Pronurb - Outros investimentos realizados - 1990/93

Total 296.082 10.188.936 2.693.581 462.019 13.640.618

Fonte:CEF. --

Anos Prosanear Desenvolv.
operadonal

CPP Outros Total

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

36.966
24.1 66

234.950

8.224 911
1.127.156

836.869

1.661.771
683.041
348.769

456.416

5.603

456.416
9.923.648
1 836.966
1.420.588
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DIAGNOSTICO DO SETOR SANEAMENTO: ESTuDO ECONOMJCO £ F?NANCE?RO

Total 1.833 67.932 17.773 4.172 91.709

Fonte: C[F.

Tabela 3.15
Pronurb - Outros Investimentos realizados - 1990/93

Em US$ mil

Anos Prosanear Desenvolv.
operacional

CPP Outros Total

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

250
157

1.426

55 .531
7.322
5.079

11.219
4.437
2.117

4.135

36

4.135
67.000
11.952

8.622
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DIAGNOSiiCO DO SETOR SANEAMENTO. ESTUDO EcoNOMico E FINANcEIR0

Tabela 3.16
Brasil - Investimentos realizados em saneamento básico corn
recursos do Orçamento Geral do União - 1980/93
(em milhôes de unidade monetário corrente)

Anos Abastedmento
de água

Saneamento
geral

Sistema de
esgoto

Total

1980 1 34,25 1 478,36 73,50 1.568,11
1981 1.234,08 3.674,56 156,51 5.065,15
1982 2.442,46 4969,54 187,80 7.599,80
1983 3517,94 7.928,14 316,80 11.762,88
1984 6993,68 22.71 3,12 754,00 30.460,80
1985 33.071,88 109.510,26 1.006,00 143.588,14
1986 285,55 291,06 12,16 588,77
1987 623,02 1.230,93 165,95 2.019,90
1988 5228,34 6.924,73 267,30 12.420,37
1989 93,54 183,81 12,10 289,45
1990 4.389,80 4.064,07 999,11 9.452,98
1991 29.539,85 93.083,68 11,926,86 134.550,39
1992 495.374,63 1.272.805,53 184 342,42 1.952.522,58
1993 15.726,23 18 112,90 6 079,70 39.91 8,83

Total 584.332,84 1.506.506,97 204.811,60 2.351.826,15
Fonte: BalançosGeraisda Uni~o(BGU)- 1980/93.
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SERIE MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.17
Brasil - Invest imentos realizados em saneamento básico corn
recursos do Orçarnento Geral do União - 1980/93 (em USS mil)

Anos Abastecimento
de água

Saneamento
geral

Sistema de
esgoto

Total

1980 648,55 27.993,94 1.391,78 30.034,27
1981 13.156,50 39.174,41 1.668,555 53.999,47
1982 13 541,39 27.551,92 1.041,19 42.134,50
1983 6.063,32 13.664,50 546,02 20.273,84
1984 3.795,53 12.326,60 409,20 16531,33
1985 5.315,07 17.599,70 161,68 23.076,45
1986 15.302,79 15.598,07 651,66 31.552,52
1987 15.764,68 31.147,01 4.199,14 51.110,83
1988 19.687,24 26.074,97 1.006,51 46.768,72
1989 33.053,00 64.950,53 4.275,62 102.279,15
1990 64 498,97 59.713,05 14.679,84 138.891,86
1991 60377,82 190.257,90 24.377,84 275 01 3,57
1992 108.842,93 279.658,81 40.503,42 429.005,15
1993 174.290,48 200.741,44 67.380,03 442.411,95

Total 534.338,27 1.006.452,85 162.292,49 1.703.083,62

Fonte- Balanços Gerais da Uniâo (BGU) - 1980/93.

300000

250000

200000

150000

100000

50000

0
1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 1994
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—a.—— F~GflTfl
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DIAGNOS1CO DO SETOR SANEAMENTO: ESTUDO ECONOMICO E FINANCEIRO

Tabela 3.18
BrasH - Investimentos realizados em saneamento básico,
por subsetor, corn recursos do Planasa/Pronurb + OGU
1980/93 (1) (em US$ mil)

Anos Abastedmento
de água

Sanearnento
geral (2)

Sistema de
esgoto

Total -

1980 600.079,30 311.8O4,0~ 243 200,63 1.155.083,96
1981 864.614,87 255A42,44 341691,95 1.463.749,26
1982 715 989,63 246.038,35 338.813,78 1 300 841,76
1983 454.748,10 80.032,91 156.531,39 691.312,40
1984 304.682,22 59~700,97 80.745,57 445.128,76
1985 447.628,44 118.356,56 166 758,42 732.743,43
1986 398.371,71 123.940,00 253.168,80 775.480,51
1987 493.863,73 114 868,69 405.617,26 1.014.349,68
1988 725 61 2,90 159~046,54 450 822,19 1.335.481,62
1989 509.988,20 123.744,85 286.419,89 920.152,95
1990 607.958,38 114.734,08 297 164,70 1.019.857,17
1991 - 471 .948,40 397.235,51 143.259,31 1.012.443,22
1992 259.732,83 388.51 3,58 95 644,63 743.891,04
1993 - 269.652,63 297.052,53 101 656,75 668 361,91

Total 7.124.871,34 2.790.511,17 3.363.495,26 3.278.877,67
Fontes.BGUe CEF/BNG.

900 000,00

900 000,00
700.000,00

900.000,00

500 000.00
400 000,00
300 000,00

200 000,00
100 000.00

(1) Planasa (1 980/89) e Pronurb (1 990/93).

(2) Inclui os investimentos realizados polo Tesouro Nacional (OGU) no Subprograma
Saneamento Geral e polo Planasa/Pronurb, em Drenagem Urbana.

A.

/

0,00
1950 1992 1994 1955 1955 1990 1092 1994

ANOS —.—AGUA
—SAN GERAL
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SERE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.19
Brasil - Taxas de crescimento dos investimentos realizados
em saneamento báslco porsubsetor, corn recursos do
Planasa/Pronurb + OGU - 1980/93(1)

1980 = 100

Anos Abastecimento
de água

Saneamento
geral (2)

Sistema de
esgoto

Total

1980 100,00 100,00 100,00 100,00
1981 144,08 81,92 141,32 126,72
1982 119,32 78,91 139,31 112,62
1983 75,78 25,67 64,36 59,85
1984 50,77 19,15 33,20 38,54
1985 74,59 37,96 68,57 63,44
1986 66,39 39,75 104,10 67,14
1987 82,30 36,84 166,78 87,82
1988 120,92 51,01 185,37 115,62
1989 84,99 39,69 117,77 79,66
1990 - 101,31 36,80 122,19 88,29
1991 78,65 127,40 58,91 87,65
1992 43,28 124,60 39,33 64,40
1993 44,94 95,27 41,80 57,86

Fontes. BGU e CEF/BNG.
(1) Planasa (1980/89) e Pronurb (1990/93).
(2) Inclul os investimentos realizados polo Tesouro Nacional (OGU) no Subprograma

Saneamento Geral e polo Planasa/Pronurb, em drenagem urbana.
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DIAGNOS11cO DO SETOR SANEAMENTO- ESTUDO EcoNOMico E FINANCEiRO

Tabela 3.20
Brasil - Investirnentos realizados em saneamento básico corn
recursos do Planasa/Pronurb e do OGU - 1980/93~”(ern US$ rnil)

Anos

Fonte de recur-sos %
Tesouro (2)

A

Planasa/
Pronurb (3)

B

Total

C A/C B/c
1980
1981
1982
1983
1984
1985

1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

30034,27
51999,47
42134,50
20.273,84
16.531,33
23076,45
31 552,52
51110,83
46 768,72

102 279,15
138 891,86
275.01 3,57
429.005,15
442 411,95

1,125.049,69
1,409.749,80
1 25&707,26

671 038,56
428 597,43
709.666,98
743.927,99
963.238,85

1 288.712,90
817873,79
885 100,51
804 429,34
326838,22
234.572,09

1 155083,96
1 463 749,26
1300841,76

691 312,40
445 128,76
732 743,43

775.480,51
1.014.349,68
1.335.481,62

920.152,95
1 023 992,37
1.079 442,92

755843,38
676.984,04

2,60
3,69
3,24
2,93
3,71
3,15

4,07
5,04
3,50

11,12
13,56
25,48
56,76
65,35

97,40
96,31
96,76
97,07
96,29
96,65
95,93
94,96
96,50
88,88
86,44
74,52
43,24
34,65

Total 1.703.083,62 11.667.503,42 13370.587,04 12,74 87,26

Fonts BGUe CEFJBNC (1) P1&,em(196Q(69) e Rtnurb(199Q(93) (2) Inves(imertosreaiindospeb Tesouro
Naonal (OGLMnca sibprogramas 447, 448 a 449 - Aba~eamentnde Agua, Saneamento Coral e Sistemas de
Esgoto. (3) lnveeimentca realtzadca pelo BNi-~CEFem Sgua, esg’Xo, drenagorn urbana e na wbn~ ‘Ottroa’.

1.800.000,00

1.400.000,00

1 200.000,00

al 1 000.000,00

000 000,00

800.000,00

40 0.000,00

200 000,00

0,00 —1---t--~ t t ~t—t
80 81 82 83 84 88 88 87 88 89 90 Si 92 93

ANO5 —e——Tesouro
P ian assIP ronu rb

—A-— Total
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SERIE MODERNnZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.21
Brasil - Investimentos realizados em abastecimento de água corn
recursos do Planasa/Pronurb e do OGU - 198O/93~”(em US$ mu)

Anos

Fonte de recur-sos %
Tesouro

(2)
A

Planasa
Pronurb (3)

B

Total

C A/C B/C

1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

648,55
13.156,50

13541,39
6.063,32
3.795,53
5315,07

15.302,79
15.764,68
19687,24
33053,00
64498,97
60.377,82

108842,93
174290,48

599.430,75
851.458,37
702 44825
448684,78
300.886,69
442 313,37
383 068,93

478 099,05
705 925,66
476.935,19
543 459,41
411 570,58
150889,91
95.362,15

600079,30
864.614,87
71 5.989,63
454748,10
304682,22
447.628,44
398 371,71

493 863,73
725612,90
509.988,20
607.958,38
471 948,40
259 732,83
269.652,63

0,11
1,52
1,89
1,33
1,25
1,19
3,84
3,19
2,71
6,48

10,61
12,79
41,91
6.4,64

99,89
98,48
98,11
98,67
98,75
98,81
96,16
96,81
97,29
93,52
89,39
87,21
58,09

35,36

Total 534.338,27 6.590.533,07 7.124.871,34 7,50 92,50

Fontes: ECU e CEF/BNC
(1) Planaaa (1980/89)e Pronurb (1990/93).

—.--—T000uro
—PlanasalPronurb
—A— Total

-J

‘S
(0

300000

200000
100000

80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93
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DIAGNOS~CODO SETOR SANEAMENTO ESTUDO ECONOMICO E FINAI\ICEIRO

Tabeta 3.22
Brasil - Investimentos realizados em esgotamento sanitârio corn
recursos do Planasa/Pronurb e do OGU - ‘I 980/93 0) (em US$ mil)

Anos

Fonte de recursos

Tesouro
(2)
A

Planasa/
Pronurb(3)

B

Total

C A/C B/C

1980
1981
1982
1983

1984

1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991

1992
1993

1 391,78
1 668,55
1.041,19

546,02
409,20
161,68
651,66

4.199,14
1.006,51
4275,62

14.679,84
24.377,84
40.503,42
67.380,03

241 .808,85
342.023,40
337 772,59
155 985,37
80336,37

166596,75
252.517,13
401.418,12
449815,67
282.1 44,28
282.484,86
118.881,47

55.141,20
34.276,72

243200,63
343 691,95
338.81 3,78
156 531,39

80 745,57
166J58,42
253 168,80
405.61 7,26
450 822,19
286,419,89
797164,70
143.259,31
95.644,63

101 656,75

0,57
0,49
0,31
0,35
0,51
0,10
0,26
1,04
0,22
1,49
4,94

17,02
42,35
66,28

99,43
99,51

99,69
99,65
99,49
99,90
99,74
98,96
99,78
98,51
95,06
82,98
57,65
33,72

Total 162.292,49 3.201.202,77 3.363.495,26 4,83 95,17

Footea: BGU eCEFIBN.
(1) Planasa (1980/89) e Pronurb (1990/93).

—-—Tesouro ~-1
Pianas alPron urb

—A-—Total

80 81 82 83 84 05 08 07 08 89 90 91 92 93

ANOS
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SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.23
Brasil - Investimentos realizados em saneamento geral corn
recursos do Planasa/Pronurb e do OGU - 1980/93(1) (em US$ mil)

Anos
Fonte de recursos %

Tesouro
(2)
A

Planasa/
Pronurb (3)

B

Total

C A/C B/C

1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

27.993,94
39.1 74,41
27.551,92
13.664,50
12326,60
17599,70
15598,07
31147,01
26074,97
64950,53
59.713,05

100257,90
279.658,81
200741,44

283 810,10
216268,03
218 486,43

66368,41
47,374,37

100.756,86
108341,93
83721,68

132.971,57
58 794,32
55 021,03

206 977,61
108 854,77
96311,09

311 804,04
255.442,44
246 038,35

80032,91
59.700,97

118356,56
123940,00
114 868,69
156046,54
123 744,85
114.734,08

397 235,51
388.513,58
297 052,53

8,98
15,34
11,20
17,07
20,65
14,87
12,59
27,12
16,39
52,49
52,04
47,90
71,98
67,58

91,02
84,66
88,80
82,93
79,35
85,13
87,41
72,88
83,61
47,51
47,96
52,10
28,02
32,42

Total 1.006.452,85 1.784.058,21 2.790,511,07 36,07 63,93

Fontes. BCU e CEFIBN. (1) Planasa (1980189) e Pronurb (1990/93) (2) Inve~imentosrealizados palo
Tesouro Naaonal (OGU) no Suprograrna Sanearnento Ceral. (3) Investirnentos realizados polo Ptanasa/
Pronurb, corn drenagern urbana.

400.000,00

350.0 00.00

300 000,00

250 000,00
200 000,00

D 150 000,00

100 000,00

50 000,00
0,00

—-—TeSOUro
—PianasalPronurb
-—A-—TotS i

80 01 82 03 04 85 86 87 00 88 90 91 92 93

ANOS
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DIAGNOS11CO DO SETOR SANEAMENTO: ESTuDO EcONOMICd E FINAI~CEIRO

Tabela 3.24
Brasil - Particlpacao dos investimentos realizados em
saneamento básico corn recursos do Planasa/Pronurb e do
OGU no PIB - 1980/93(1) Cern %)

Anos
Fonte de recursos

Tesouro
(2)

Planasa
Pronurb (3)

Total

1980
1981

1982
1983

1984 -

1985
1986
1987
1988
1989

1990
1991 -

1992
1993

0,013
0,021

0,015
0,010
0,008
0,010
0,012
0,017
0,014
0,023

0,029

0,068
0,109

0,111

0,476

0,537

0,455

0,339
0,214
0,317
0,276
0,327
0,391
0,183

0,185

0,199

0,083
0,059

0,489
0,558

0,470

0,349
0,223
0,328
0,288

0,344
0,406
0,206

0,214

0,267

0,192

0,170

Font~ BGU e cEF/BNC (1) Planasa (1980/89) e Pronurb (1990/93). (2) lnvestimertos realizados palo Tesouro
N4adortal (OCU) nce aibprogramas 447, 448 e 449- Abastedmerto de Agua, SaneamentaCoral e Staemas de
E~oto.(3) Investlmentos realizadospolo Planasa’Pronurb em 4gia, esgoto, drenagern urbana e na njbnca’Outros~.
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SERIE MODERNIZAçAO Do SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.25
Brasil - Participação dos Investimento realizados em
sanearnento básico por subsetor, corn recursos do Planasa/
Pronurb e do OGU no PIB - 1980/93C1) (em %)

Fonles: BGU ECEF/BNC
(1) Planasa (1 980/89) e Pronurb (1990/93)
(2) lndui os investimentos realizados palo Tesouro Naaonal (OGUI

polo Planas~Pronurbem Drenagem Urbana.

Anos Abastecimento
de água

Saneamento
geral (2)

Sistema
de esgoto

Total

1980 0,25 0,13 0,10 0,49
1981 0,33 0,10 0,13 0,56
1982 0,26 0,09 0,12 0,47
1983 0,23 0,04 0,08 0,35
1984 0,15 0,03 0,04 0,22
1985 0,20 0,05 0,07 0,33
1986 0,15 0,05 0,09 0,29
1987 0,17 0,04 0,14 0,34
1988 0,22 0,05 0,14 0,41
1989 0,11 0,03 0,06 0,21
1990 0,13 0,02 0,06 0,21
1991 0,12 0,10 0,04 0,25
1992 0,07 0,10 0,02 0,19
1993 0,07 0,07 0,03 0,17

no Subprograma Sanearnento Ceral e
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DIAGNOS~I1CODO SETOR SANEAMENTO ESTUDO ECONOMICO £ FIr’wcEIRo

Tabela 3.26
Brasil - Empréstimos externos aplicados em saneamento
básico, por agência de financiamento e nivel de governo
1974/94

Agênda/NIvel de governo/Nome do projeto
~

Valor do
empréstimo
(US$ mUhó~)

Data da
contratacao

A. BancoMurdial (BIRD)

1. Governofederal
Abadecimento de Agua e Saneament&MC (8NH) 36,0 17 06 74
Abadecumento de Agia e Saneamenta

1MC-lI (9NH) 40,0 270876
Saneaniento eReurduos SOlldos1Nacional (8NH) 110,0 1003.78
Abadecimento de Agua e Saneamenlo pam o Noedeee )BNH) 100,0 030279
Abastecimento de Agua e Saneamento pam on Eeados do Sul (8N1-l) 130,0 140-480
Abastecimento de Agua e Saneamentq’MC.lll (8NH) 139,0 180780
Abastecjmento de Agua e Saneamento )BNH) 180,0 180581
Abastscimento de Agia C Saneamento (8Nt-t) 302,3 300383
Emeusencia Rio (CEF) 80,0 29.09 88
Proasnear )CEF) 80,0 30 12 88
ModemizaçSo do Setor de Saneainento )MBES+8A, MS, SQ 250,0 3012 88
Subtotal 1 542,3 091292

09.1 2.92
2 Govemos estaduais e municipais

Saneamento em SSo Paulo lSabesp) 280,0 1602.90
- Controle de qualidade dan dgrias ISP) 119,0 17 12 92

Contmle de qualidade dan Aguas (PR) 117,0 17 12 92
Controlede qualidade dan Lguas )MC) 145,0 01 02 93
Subtotal 661,0

Tuti Banco Mundial (BIRD) 2 203,3

B. Banco Interamericano (BID)

1. Governo federal
Prowanla de AçSo Social em Saneameeto )M8ES) 350,0 29.04 91
Subtotal 350,0

2 Governcm esfaduaje e municipais
Saneamento na Ama Metropolitana de Säo Paulo (Sabespl 63,0 09.06 87
Pro~amade Microdrenagem do Municiplo de São Paulo )Pmfeutura de SP) 77,5 0902 87

- Slstema de Asia Polavel e Saneamento em Buasfia (DI) 100,0 2&09.89
Dmna~me Sanearnento em Belem )PA) 145,0 26.01 82
Saneamento em Fortaleza ICE) 199,2 09.12.92
Despoluiçäo do Rio Tiete )Sabesp’SP) • 450,0 17.1292
D~,oluiçSoda Bala ito Guanabara 350,0 09 02.94

- Subtola) 1 484,7
Total BID — — 1.834,7

Continua
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S~MODERN~ZAcAODO SETOR SANEAMENTO

Tabela 3.26
Brash - Empréstimos externos aplicados em saneamento
básico por agenda de financiamento e nivel de governo
1974/94 (continuaçao)

AgêndWNIvel de governo/Nome do projeto
Valor do

emprést~mo
(USS milhóes

Data da
contratação

C. KIW

Coverno federal
Governos est~duause municipaus
Saneamento B4slco do Ceard
Saneamento Bdsico do Oeste da Bahia
Saneamento Bdsico de Santa Catanna
Contso)edan C3ieias do Rio dos Sino~RS

Total KIW

10,0

6,7
6,7

13,9
37,3

31.01 90

12 12 83
29.06 87

19.12.84

D Total
1 BIRD

Govemo federal
Covemos estaduats e munlcipais

2 203,3

1 542,3
661,0

2 BIRD
Governo federal
Govemos esiaduais e municipais

1.834,7
350,0

1 484,7

3 KIW
Gonemos estaduais e municupais

37,3
37,3

4 Total geral — 4.075,3

2
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4. ESTIMATIVA DAS NECESSIDADESDE
RECURSOS PARA INVESTIMENTOS

I~emodo a estipular o esforco que deverá ser empreendido pelo pals
para a universalizaçaodos serviços de saneamento, estimou-sea neces-

sidade de recursos para investimento em abastedmento de água e es-
gotamento sanit~rio.As estimativas partiram dos deficits existentes em

areas urbanas e rurais levantados pelo Censo de 1991 do IBGE e do
crescimento da populacao estimado para Os 20 anos seguintes ao tilti-
mo levantamento censitário, isto é, para o ano 2011. Os resultados são

apresentados, em detalhes, nas tabelas 5.1 a 5.9.
Os valores percapita utilizados nas estimativas foram calculados

pela Acqua-Plan: Estudos, Projetos e Consultoria e apresentados no es-
tudo “lmplicacoes e Desafios da FlexibilizacAo Institudonal na Presta-
ção de Servicos de Saneamento”, volume 3 desta Série.

Os resultados alcançados neste estudo, no entanto, divergem dos
valores encontrados pela Acqua-PIan, devido as diferencas metodológi-
cas utilizadas. Assim, enquanto a Acqua-Plan estimou US$ 27,7 bilhôes
para cobrir a necessidade total de recursos para eliminar os défidts exis-
tentes em 1991, este estudo chegou ao total de US$ 20,6 bilhOes.

As principais diferencas metodologicas decorreram dos seguintes
procedimentos: a Acqua-PIan baseou-se no Catalogo Brasileiro de En-
genharia Sanitária e Ambiental (Cabes XVII) para estimar os défidts, e
este estudo acompanhou os dados do Censo de 1991 do IBGE; a Ac-
qua-Plan supôs o atendimento de 100% dos domicIlios rurais com re-
des gerais de abastedmentode água e esgotamento sanitário, enquanto
este estudo admitlu os percentuais m~ximosde cobertura de 75% e
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50%, respectivamente. Neste estudo, calculou-se a necessidade de re-
cursos para tratar os esgotos atualmente coletados e não tratados.

4.1. Abastecimento de água

A estimativa envolveu a eliminaçao do défiat atualmente exis-

tente (1991) nas areas urbanas (domicIlios nãoservidos pela rede geral
de abastecimento), supondo-se quea totalidade (100%) das residências
nas cidades será coberta pelo servico.

Nas areas rurais, a hipótese formulada refere-se ao atendimento

de cerca de 75% do total dos domicilios, tendo em vista que, nessas
areas, cerca de 1/4 das moradias se localizam espacadamente ou em
agruparnentos tao pequenos que nâo permitern viabilizar aconstrucão
de sistemas coletivos. Além disso, considerou-se que não haverá au-

mento de domicIlios rurais no futuro. Ao contrário, eles poderão dimi-
nuir, de acordo corn os estudos mais recentes da dinãmica demográfica.

A necessidade de recursos para o perlodo 1992/2011 baseou-se
na hipótese de que o aurnento da populacao brasileiraocorrerásonien-

te em areas urbanas. Assirn, haverá no perlodo considerado a necessi-

dade de investimentos totais de US$ 13,5 bilhöes, dos quais US$ 2,8
bilhôes para eliminar o deficit nas areas urbanas, US$ 2,8 para eliminar
o défidt nas areas rurals e US$ 7,9 bilhOes para atender a expansão da
populacão urbana ate 2011.

Considerando-se esses três tipos de investimento, a distribuicao
regional das necessidades de recursos ficou definida da seguinte forma:
Norte (US$ 1,7 bilhão); Nordeste (US$ 4,6 bilhöes); Sudeste (US$ 4,4

bilhöes); Sul (US$ 1,6 bilhão); e Centro-Oeste (US$ 1,2 bilhão).
0 investimento médio anual para atender a expansão da popula-
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ção no perIodo 1992/2011 é de cerca de US$ 393 milhöes/ano.
Osvalorespercap/ta calculados pelaAcqua-Plan foram US$ 200

para a abastedmento de água urbano e US$ 120 para o rural.

4.2. Esgotamento sanitário

Para esse tipo de serviço, foram feitas as seguintes estimativas:

• Eliminação do deficit existente nas areas urbanas em 1991 e
tratamento do esgoto coletado e não tratado.

Nesse caso, admftiu-se coma adequado a atendimento atual par
melo das redes de coleta e fossas sépticas, devido a diliculdade de sepa-
rar as duas variaveis e aos dados não se encontrarem disponIveis. Assim,
foram consideradas coma défidts as outras formas de atendimento, bus-
cando atender 100% das moradias ainda não cobertas pelos serviços.

Outra preocupação foi estimar as investimentos para tratamento
dos esgotas atualmente coletados e não tratados.Aqui resideuma impre-
dsão metadológica, pals considerau-se a tratamenta dos esgatos da pa-
pulacaa atendida pelas fassas sépticas. Issa, entretanta, nao invalida a
estimativa, pois casa, no futura, essas residências venham a ser atendidas
par rede geral, as esgatas terãa que ser, necessariamente, tratados. Nesse
caso, sera necessario investimenta para a extensãa das redes.

• Eliminaçao do deficit existente nas areas rurais em 1991.

Cansiderou-se que samente 50% das residências rurais serão aten-
didas cam redes de coleta e tratamento de esgotos, par razöes seme-
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Ihantes as já apresentadas para abastecimento de água rural. 0 restante
da populacão, nesse caso, deverá adotar soluçoes individuais e que nao
demandem recursos do setor p6blico. -

Foram analisados, no deficit rural, os domiculios não atendidos

por rede geral ou fossa séptica. -

• Atendimento do cresdmento populacional entre 1992 e 2011.

Similarmente ao realizado para abastedmento de água, estimou-
se a necessidade de recursos para atender, anualmente, o crescimento

futuro da populaçao que, conforme já foi dito, devera ocorrer somente
nas areas rurais.

Avaliou-se a necessidade de se realizar, para esgatamento sanitá-

rio, urn volume total de investimeritos da ordem de US$ 24,8 bilhöes,

assim distribuldos: eliminação do deficit existente em 1991 nas areas
urbanas - US$ 10,3 bilhOes; tratamento dos esgotos coletados e não
tratados, em 1991, nas areas urbanas - US$ 3,5 bilhôes; eliminaçao do
deficit existente, em 1991, nas areas rurais - US$ 1,2 bilhão, supondo-

se a atendimento, par sistemas coletados, de 50% dos domicIlios; e
atendimento do cresdmento futuro da populacao entre 1992 e 2011,

que devera ocorrer somente em areas urbanas - US$ 9,8 bilhóes.
Os custos per capita utilizados, conforme estimativa da Acqua-

Plan, foram de US$ 250,00 para os sistemas urbanos de esgotamento

sanitário e, para as rurais, de LJS$ 80,00.
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Tabela 4.1
Brash - Estimativa do acréscimo de populacão
entre 1991 e2010

Brasil/Grandes
regioes

População
total em 1991

População
total em 2010

Acréscimo
1991/2010

Crescimento
médio anual
1991/2010

Brash

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

146 817 455

10.257.266

42.370.223

62.660.698

22 117 026

9.412.242

184.157.039

15.a79.596

52.660.723

77.295.522

26 226.574

12.894 624

37.339.584

4.822.330

10290.500

14.634.824

4.1 09.548

3.482.382

1.965.241

253.807

541 .605

770.254

21 6.292

183.283

Fonte: FIBGEJISPN.
Nota: Todo o acréscimo de população entre 1991 e 2010 ocorrer~em areas urbanas.
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Tabela 4.2
Brasil - Necessidade de investimentos totais para eliminar 0
deficit existente em 1991 em abastecimento de água
urbana

Brasih/Grandes
regioes

Populaçao total
em 1991

Pessoas/
DomicIlio

urbano

Défidt atual
(em ~Q de

habitantes)

Necessidade
de recursosp/
investimento
(US$ 1.000)

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

3.312.356

388.189

1 229.963

914.273

406.604

373.327

4,97

4,55

3,90

3,78

4,16

14.181.299

1.929.299

5.596.332

3.565.665

1.536.963

1.553.040

2.836.259,8

385.859,8

1.119.266,4

713.1 33,0

307.392,6

310.608,0

Fonte: cen~de 1991 do IBGE (domucilios não atendidos por rede geral).
Cbs : Custo per capita US$ 200,00.
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Tabela 4.3
Brasil - Nedessidade de investimentos totais para eliminar 0
défidit existente em 1991 em abastedimento de água rural

Brasul/
Grandes
regióes

Ni2mero
total de

do.nlalioe
rurais

em 1991

Nómerode
domiculios
a serern

atendidos
corn rede
geral (1)

Domlcill~
atendidos

atualmente
e corn
rede
geral

D~uicit
atual
(em

nu2mero
do

dorntcilios)

Peuoail
domiculio

rural
em

1991

Deficit
atual

(em nuimero
de

habitantes)

Necessidade
do recursos

para
investimento

(em USS
1.000)

Braatl

Nofle

Norduate

Suduate

Sul

Cenlro-OosIe

7608224

794.379

3355308

1 689 405

1 357 886

411 246

5706168

595.784

2516.481

1 267 054

1 018 415

308.434

716 392

70.487

324 905

198 433

102 324

20243

4.989.776

525 297

2191 376

1 068 621

916.091

288191

—

5,44

4,95

4,45

4,22

4,29

23 563.523

2857616

10.848 301

4.755.363

3865904

1.236 339

2827622,76

342 91 3,92

1 301.796,12

570 643,56

463 908,48

148 360,68

(1) Cerca do 75% do total do domicIltos rurats seräo atendidos por rode geral de
abastectntento do água.
Obs.: Custo per capita = US$1 20,00.
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Tabela 4.4
Brasil - Estimativa da necessidade de investimento anual
em abastecimento de água (urbano) resultante do
crescimento do populaçao entre 1992 e 2011

Brasil/
Grandes regioes

Cresdmento médio
anuai da população

urbana entre
1991 e2010

(nt~imerode hab.) (1)

Necessidade
anual de

recursos para
investimentos
em US$ 1.000

Necess~dade
total de recursos

no periodo
1992/2011

(US$ 1.000)

BrasH

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

~entro-Oeste

1.965.241

253.807

541.605

770 254

216 292

183 283

393.048,2

50.761,4

108.321,0

154.050,8

43.258,4

36.656,6 -~

7.860.964,0

1.015.228,0

2.166.420,0

3.081.016,0-

865.168,0

733.132,0
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Tabela 4.5
Brasil - Necessidade de Investimentos totais para eliminar o
deficit existente em esgotamento sanitórlo urbano

Brasil/Grandes
regiaes

Deficit atual
em nt~merode
domicilios(*)

Pessoas/
domicIlio
urbano

Deficit atual
(em n6mero

de habitantes)

Necessidade de
recursos para
investimento
(US$ 1.000)

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

9.683.053

759.015

3.633.086

2.691.589

1.528.525

1.070.838

4,97

4,55

3,90

3,78

4,16

41.032.554

3.772.305

16.530.541

10.497.197

5.777.825

4.454.686

10.258.138,50

943.076,25

4 132.635,25

2.624.299,25

1.444.456,25

1.113.671,50

(1) Domicihios nâo atendidos por rede geral ou lossa séptica.
Obs. Custo per capita = USS 250,00.
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Tabela 4.6
Brasil - Necessidade de recursos para 0 tratamento do
esgoto urbano coletado e nao tratado - 1991

Brasil/Grandes
regioes

Deficit atual
em nümero de
domicflios(*)

Pessoas/
domicflio
urbano

Deficit atual
(em nümero

de habitantes)

Necessidadede
recursos para
investimento
(US$ 1.000)

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

17.476.634

434.170

2.025.690

11 .439.415

2.807.989

769.451

4,97

4,55

3,90

3,78

4,16

69.803.179

2.157.825

9.216.521

44.613.719

10.614.198

3.200.916

3490.158,95

107.891,25

460.826,05

2.230.685,95

530709,90

160.045,80

(1) Indui as lossas septicas.
Obs.: Custopercapita = USS 50,00
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Tabela 4.7
Brasil - Necessidade de investimentos totais para eliminar 0
deficit existente em 1991 em esgotamento sanitário rural

Dras,V
Grandes
regiâes

Ni~mero
total de

dolnucflio6
rurais em

1991

Námero de
do,nlcllios
a serern

atendidos
corn reck
geral (1)

Dornidlios
aiendidcs

atualmenie
e corn
reck
geral

Déücit
atual
(em

nilmero
de

dorn,cllios)

Peuoas/
dornicflio

rural
em

1991

Défic’t
atual

(em nüinero
de

hahilantes)

Neceuidade
de recursa

para
investimento

(em U88
1.000)

Brasil

Node

Nortieste

SudSe

Sal

Ceilro-Oeste

7608.224

794 379

3.355308

1 689.405

1 357 986

411.246

3 804.112

397 189

1 677 654

844 703

678 943

205 623

683 122

30 661

134.773

272.115

231.370

1 4.203

3120990

266.528

1.542 881

572 388

447.573

191 420

.—

5,44

4,95

4,45

4,22

4.29

14 889.140

1.993912

7.637 261

2.548 017

1 888 758

821 192

1.191.131,20

159 512,96

610980,88

203 841,36

151.100,64

65.695,36

(1) Cerca de 50% do total de dorn’dl,os ruraisserão atend,dos por Rede Geral de Es@Dtamento Sanitário
Obs: Custo perc~orta= USS 80,00.
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Tcibela 4.8
Brash - Estimativa do necessidade de investimento anual em
esgotamento sanitário urbano resultonte do crescimento do
populaçao entre 1992 e 2011
BrasH! -

Grandes regióes
Crescimento -

médio anual da
pop. urbana entre

1991 e 2010
(nQ de hab.) (1)

Necessidade
anual de

recursos para
investimentos
em US$ 1.000

Necessidade
tota’ de recursos

no perIodo de
1992-2011
(US$ 1.000)

BrasH -

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

1.965.241

253.807

541.605

770 254

216.292

183.283

491 310,25

63.451,75

135.401,25

192.563,50

54.073,00 -

45.820,75

9.826.205,0

1.269.035,0

2708025,0

3.851.270,0

1.081.460,0

916.415,0

(1) A parttrdos dados do IBGE.
Obs.: Custo per capita = USS 250,00.
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Tabela 4.9-A
BrasH - Smntese da necessidade de recursos para
investimento em saneamento - 1992/2011

Em US$ 1.000

Atividades Brasil Node Nordeste Sudeste

1 .Abastedmento de água 13.524 846,56 1.744.001,72 4.587.482,52 4364.792,56

Ehiminaro deficit existente em 1992 nasd~ess
urtsanas 2.836 259,80 383 859,80 1.119,266,40 713.133,00

ElimInar o deficit existente em 1991 nasareas
rurais 2.827.622,76 342.913,92 1.301 796,12 370.643,56

Atender o c,eartmento populaclonal das areas
urtsanasentre 1992 e2011 (valoresacumulados
em Ufis pan 20 anon) 7.860.964,00 1.015 228,00 2 166.420,00 3 081.016,00

2. Esgotamento sanitário 24.765 633,65 2.479.515,46 7.912 467,18 8.910.096,56

Eliminar o deficit existante em 1991 nan areas
urbanas 10258.138,30 943 076,25 4 132.635,23 2.624299,25

Tratamento don esgotos coletados e nSo tratados
em 1991 nasareas urbanas 3 490 158,95 107 891,25 460 826,05 2.230 685,95

Eliminar o deflcit existanta em 1991 nan £reas
rurais 1.191.131,20 159.512,96 610.980,88 203 841,36

Atender o crescimento populacional das areas
urbanas entre 1992 e 2011 (ralores acumulados
em U55 pan 20anon) 9.826.205,00 1.269 035,00 2.708.025,00 3 851.270,00

3.Total 38.290.480,21 4.223.517,18 12.499.949,70 13.274 889,12

Fontes Tabelas 4.2 a 4.8.
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Tabela 4.9-B
Brasil - Smntese da necessidade de recursos para
investimento em soneamento - 1992/2011

Em US$ 1.000

Atividades Sul Centro-
Oeste

Invest. med.
anuajfBrasil

(20 ancs)

1 .Abastecimento de água - 1 636 469,08 1.192.100,68 676.242,33

EI,munar 0 deficit exiitente em 1992 nas areas

urbanas 307 392,60 310 608,00 141 812.99

Ehumlnarodefiotex.stente em1991 nasaieas
rumis 483.908,48 148.360,68 141 381,14

Mender o creximento populaciona] das areas
urbanasentre 1992 e2011 (ealoresacumulados
em US$ pan 20 anos) 865.1 68,00 733.132,00 393 048,20

2.Esgotamento sanitIrio 3 207.726,79 2.255.827,66 1.238.281,68

EIum,nar 0 deficit exntente em 1991 nas areas
urbanas 1 444 456,25 1 113 671,50 312.906,93

Tratamento dos es9otos coletados e nSo Intados
em 1991 nas areas urbanas 530,709,90 160 045,80 174 507,95

Ehiminar o deficit extoente em 1991 rim areas
ninis 151 100,64 65.695,36 59.556,56

Mender o cresimento populaciona] das areas
urbanasmitre 1992 e 2011 (rabies acumulados
em USS pan 20 ance) 1 081.460,00 916415,00 491 310,25

3.TdaI 4.844.195,87 3 447.928,34 1 914.524,01

Fontes: Tabelas 4.2 a 4.8.
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5. CAPACIDADE DE FINANCIAMENTO
DO SETOR PUBLICO

A partir da década de 30, corn a completa est:atização dos serviços de
saneamento, o setor piThlico passou a ser o responsávei pelo financia-
rnento dos investimentos no setor. Os governos estaduais encarrega-
ram-se, ate o final dos anos 60, da major parcela desses gastos.

Corn a aiaç~odo FGTS (em 1966), do SFS (em 1968) e do
Pianasa (em 1972), o governo federal passou a ser a major fonte de
financiamento, conforme analisado nos capItuios 2 e 3 deste trabaiho.
Os governos estaduais, por meio das companhias estaduais de sanea-
mento básico (CESBs), tiveram papel relevante nao so na imp!antacao

do piano nacional de saneamento como também no aporte de recur-
sos para investimento, mediante a constituicão dos fundos estaduais
de água e esgotos (FAE).

0 esgotamento do Pianasa, assim como a evidênda de que suas
fontes de financiamento não poderiam dar seqüênda a tarefa de uni-

versalizar os servicos de água e avancar significativamente na coleta e

tratamento de esgotos, apontam para a necessidade de criação de uma
nova engenharia financeira para o setor.

Conforme já deiineado pelo Projeto de Modernizacão do Setor

Sanearnento, o novo esquema de finandamento em estudo prevê a

parceria dos setores ptibiico e privado, cuja possibilidade real de êxito

tern sido comprovada em diversos paIses.27

27 Ver levantamento soixe experiências internacionais relevantes, em InIurWUSe Proposta de
Novo Ordenaniento Inslitucionalpara o SetorSaneaniento, PMSS, abril de 1994.
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Assim, a prestacaodos serviços deve evoluir para uma reducäo
do papel da União, que deverá se encarregar dos aspectos gerais de -

regulacâo; descentralizaçao para os estados e municIpios, indusive dos

aspectos relativos ao finandamento dos investimentos; menor interven-
ção do setor póblico, que deverá, permanentemente, se encarregar da

regulacao e do controle; e adocão de urn modelo institudonal e finan-

ceiro menos rIgido, onde haja autonomia, flexibilidade, descentratiza-
cão e competitividade.

As possiveis fontes de financiamento dos investimentos já anali-
sadas ate o momento induem recursos oriundos das seguintes fontes:

• orçamento p6blico - federal, estadual e munidpa~
• fundos póblicos - de poupança compulsória, como o FGTS, ou
vincutados a tributos, como Os fundos constitucionais e o PIN!
Proterra;
• empréstimos externos - de fontes de crédito bilaterais, multila-

terais e privadas;

• incentivos fiscais - deduçOes, abatimentos e créditos;
• tarifas;
• tItulos de capitalizacao - açöes e debentures.28 -

o setor pciblico ainda será urn importante investidor em

mento, tanto na fase de transiçao do modelo como também para garan-

tir, em médio e longo prazo, a universalizaçao do acesso aos serviços e

28 Para urn rnaior detaiharnentodas propostas de linanciamento ver Rezende, F., e Paula, T. B, -

L,nhasGe,a,sdeumaPro~xrsadeReeslru(waçiodo F,nanciamrentodaPo/It,cadeSaneamento,
PMSS, rnarçode 1994, é Rezéñde, F., Paula, L F. R; Santos, M M, e CorIolano, M. S. A., 0 -

Financiamento do SetoiSanearnento (12 relatóno patoal), PMSS, maiodel 994
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a eqUalizacão das condicoes de empréstimo as regiôes menos desen-
volvidas. Gradualmente, o Estado deverá reduzir sua partidpacão na
prestacão direta dos serviços e na realização dos investimentos necessá-
rios, evoluindo para formas que incluam a terceirização, a pariicipacão
rninoritária de capitais privados e ate a privatizacão total, regulada pelos
poderes p~bIicos,onde isto for possIvel e adequado.

As soluçôes deverão, obviamente, variar de acordo corn as pecu-
liaridades de cada região ou local, eliminando a padronizaçao e consi-
derando a capaddade de pagamento da populaçao, as possibilidades
de investimento das macrorregiöes, as areas urbanas espedais (regiöes
metropolitanas, aglomeracoes urbanas e rniaorregioes) e os aspectos

geográficos dos locais que abrigam Os sistemas de abastedmento de
água e esgotamento sanitário.

Na criação de uma nova polItica de finandamento para o sanea-
mento, o governo federal deverá levar em conta os niveis de renda das
maaorregiôes e unidades da federacAo, a concessâo de subsIdios para
os estratos de renda mais baixos e os aspectos gerais de regulação.

As tarifas teräo papel fundamental na nova polItica. Elas deverão

cobrir Os custos de operação, manutenção e remuneração dos investi-
mentos, auxiliando, por meio do subsIdio auzado, a universalização
dos servicos. Como este mecanismo nao poderá, isoladamente, facili-
tar o acesso das famIlias mais pobres, outras formas de concessão de
subsIdios deverão ser estudadas.

Este capItulo analisa as possibilidades de coniribuicao da area
piThlica para o finandamento do setor, espedficamente dos recursos
fiscais da União, estados, Distrito Federal e municIpios, do Fundo de
Garanlia por Tempo de Servico e dos empréstimos externos das agên-
das multilaterais mais importantes: Banco Internadonal de Reconstru-

21 7



SERIE MODERNIZAçAO DO SETOR SANEAMENTO

e Desenvolvimento (Banco Mundial) e Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID).

Os aspectos relativos a tarifas, subsIdios, capaddade de finanda-
mento de outros fundos püblicos, incentivos fiscais e capitals privados
estao sendo objeto de estudos especificos do PMSS.

A análise que se segue, sobre as possibilidades de finandamento
do setor ptiblico, sofre diversas limitaçôes, destacando-se a falta de in-
formaçoes quantitativas sobre Os gastos orçamentários dos estados e
rnunicIpuos corn saneamento.

As estimativas do comportamento futuro do FGTS corno fonte de
finandamento do desenvolvimento urbano são dificultadas pelas incer-
tezas da arrecadacão IIquida, do retorno das aplicacOes e dos niveis de
emprego e salário, caso a economia brasileira não apresente born de-
sempenho no futuro próximo. Quanto aos empréstimos externos, são
formuladas hipóteses a partir da captacao ocorrida de 1990 ate 1994.

Antes de entrar no estudo da capaddade de finandamento pro-
priamente dita, serão traçados cenários para econornia brasileira.

5.1. Cenários para a economia brasileira

Para os próximos dez anos foram considerados ties cenários al-
ternativos, sendo dois favoráveis - para Os quais forarn feftas projeçöes
do Produto Interno Bruto - e urn desfavorável, desaito nesta seçao sem
a realizaçao de estimativa do PIB.

No primeiro cenário favorável, considera-se que ha urn evi-
dente sucesso do atual pIano de combate a inflaçao. Corn a introdu-
ção do real, a taxa de inflacão deverá cair substancialmente, man-
tendo-se, a partir daI, em niveis rnenores que os alcançados pela
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economia brasileira no inIcio da década de 70 (15% a 20% ao ano).
A estabilidade em médio e longo prazo dependerá de polIticas mo-

netária e fiscal adequadas, corn a definicão de regras confiáveis para
o controle da emissão da nova moeda e controle do deficit piblico.
Uma vez alcançada a estabilidade, haverá urn esforco sustentado de
investimento para aurnentar a oferta agregada tanto para o rnercado
interno quanto externo, corn a definiçao de novos rnecanismos de
financiarnento do setor p~blico.

Havendo urn aumentodos investirnentosgovernarnentais, em urn
ambiente de estabilidade de precos, os investimentos privados tarnbérn

deverão elevar-se. A taxa de investirnentos da econornia aumentará,
recuperando os nIveis obtidos na década de 70, corn a conseqüente
retornada do cresdmento do PIB. Nesse cenário, considera-se que o
PIB aescerá 3% em 1994 (previsão do IPEA feitaem juiho de 1994), 5%
em 1995 e 7% ao ano a partir de 1996. -

A taxa de 7% ao ano representa a taxa histórica de cresdrnento
do PIB brasileiro no perIodo compreendido entre a 2~Guerra Mundial
eofinaldadécadade70.

No segundo cenário, tarnbérn favorável, o atual pIano de estabi-
Iização tarnbérn seria bern sucedido, porérn em nIveis inferiores aos

traçados anteriormente. A taxa de inflação seria ligeiramente rnais ele-
vada, Os investirnentos p~blicose privados seriarn urn pouco rnenor~se
o PIB cresceria 3%em 1994 (de acordo corn a previsão do IPEA), 4% em
1995 e 5% ao ano, em media, no perIodo 1996/2004.

Em ambos Os cenários é esseridal a adoçao de medidas já inidadas

para reformar a ordern estrutural (abertura da econornia ao extenor, conti-
nuidade do prograrna de privatizacoes e ajuste das contas póblicas, entre
outras) e que constituirão urn fator de estirnulo da atividade econôrnica.

219



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

Em sIntese, as taxas anuais de aesdmento do PIB nos dois cená-
rios são as seguintes:

Cenários 1994 1995 1996-2004

Cenário 1 3% 5% 7%
Cenário 2 3% 4% 5%

O cenário desfavorável parte do pressuposto de que o atual es-
forco de estabilizaçao da econornia brasileira não tenha alcançado o
sucesso esperado. Neste caso, depois de uma queda abrupta da taxade
inflação haverá urn processo de reindexaçao gradual na economia, corn
urna lenta porérn constante reaceleracão infladonária. A confianca da
populaçao no Piano Real ira lentarnente se erodindo, obrigando o go-
verno a preparar urn novo piano econôrnico.

A trajetória da inflacao seguirá o padrão observado na segunda
metade da década de 80, corn reaceieraçoes e desaceleraçöes sucessi-
vas, chegando as taxas a serern tao altas quanto as observadas nos ~ilti-

rnos anos, corn urna inflacão anual de lies dIgitos.
Os pianos de estabiiizacão que venharn a ser adotados terão su-

cesso apenas pardal e ternporário. A taxa de aesdrnento do PIB será
afetada negativarnente, uma vez que, nesse cenário, a perrnanência de
urn patarnar alto de inflação dificultará o cálculo econômico, corn a
conseqüente eievacão do risco na atividade econômica.

Ern condiçôes tao desfavoráveis, a proposta de rnodernizaçao do
setor de sanearnento tera escassas chances de êxito, devido as dificul-
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dades de rnobilizaçao de capitais ptiblicos e privados para a realizaçao
dos investirnentos indispensáveis ao avanço dos nIveis de cobertura dos
serviços, espedalrnente de coleta e tratamento de esgotos.

Não forarn realizadas projecôes do PIB para o terceiro cenário,
devido as óbvias lirnitaçöes que urna situacão econômica totairnente
irnprevisIvel acarreta.

Adrnitindo a baixa probabiiidade de ocorrénda do terceiro cená-
rio, os nIveis do PIB resultantes das hipóteses de sucesso do piano de
estabiiizacão poderão ser os seguintes, no perIodo 1994/2004:

2004

Anos

PIB (US$ bilhöes de 1992)

Cenário 1 Cenário 2

1993 497,4 497,4

1994 512,3 512,3

1995 537,9 532,8

1996 575,6 559,4

1997 615,9 587,4

1998 659,0 616,8

1999 705,1 647,6

2000 754,5 680,0

2001 807,3 714,0

2002 863,8 749,7

2003 924,3 787,2

2004 989,0 826,6

Nota - 1993: PIB verilicado; 1994/2004: valores projetados.
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5.2. Recursos fiscais do Uniöo, estados,
Distrito Federal e munic~pios

Conforme foi dito anteriorrnente, os recursos oriundos dos orça-
rnentos fiscais da União, estados, Distrito Federal e rnunicfpios, prind-
paimente os dos governos estaduais, continuarão a desempenhar papel

importante, em curto e rnédio prazos, no finandamento do setor de
saneamento, seja para forrnacão de urn fundo nadorial de investimento
ou para a concessão de subsidios aos mais pobres (regiöes e farnilias).

Nesta etapa do estudo serão estudadas a evoluçao da carga tribu-

tária nadonal, o cornportamento da receita disponIvcl dos diversos nI-
veis de governo e a evolucao dos gastos corn sa6de e saneamento.

5.2.1. Comportamento do cargo tributária
e do receita disponivel

A carga tributária total do pals, situada em tomb de 25% do PIB,
e superior a verificada em palses de economia e nIveis de desenvolvi-

rnento semeihantes ao Brash, e não tern apresentado grandes variaçöes
nas tiltirnas duas décadas, tendo atingido seu ponto rnáximo em 1990
(28,15%)eo rnlnirno em 1989 (22,10%).

A arrecadacao é realizada pelos lies nlveis de governo, de acordo
corn as normas constitudonais e a legislação vigente, cabendo ao gover-

no federal a cobrança da rnaior parte dos tributos.
Entre 1990 e 1993, para uma carga tiibutária total de 25,63% do

PIB (media anual), a arrecadacão llquidade tributos realizada pela União,
estados e municlpios, indusive a administração indireta, foi de 16,87%,
7,56% e 1,20% do PIB, respeclivamente.
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Os municIpios realizararn, a partir de 1990, razoável esforço para
aumentar a arrecadacão sob sua responsabilidade, passando da media

de 0,6% do P1B (1987/89) para os já mendonados 1,20% (1990/93).
Quanto a receita disponlvel (isto é, a receita própna adidonada as

transferêndas recebidas e descontados os repasses a outras esferas de
governo, por determinaçao constitudonal ou legal), a União, durante o

dclo dos governos mhlitares, concentrou nos cofres federals a mahoria ab-
soluta dos recursos arrecadados, configurando urn centralismo fiscal.

Nesse perlodo, segundo Afonso, “no sisterna tributárho, compe-
têndas e poder dedsório forarn concentrados nas rnãos na Unhão, que,
para compensar tais efeitos, redistribula recursos vinculados através de
fundos de partidpação e convênios ou ernpréstirnos deddidos ad hoc

(corn base na negociacão pollticaY’. Em 1980, o governo federal deteve
69,2% da recehta disponlvel (1 7,14% do PIB), os estados ficararn corn
22,2% (5,49% do PIB) e os rnuniclpios corn 8,6% (2,14% do PIB).29

Na prirneira metade dos anos 80, gracas ao dirna de abertura p0-
lltica, a descentratizaçao dos recursos fiscais teve hnldo corn a aprovacão,
pelo Congresso, da Ernenda Passos Porto. Em 1987 a partidpacão federal
na receita disponlvel cahu para 63,5% (14,9% do PIB), garantindo aos
estados 25,9% (6,08% do PIB) e aos municlpios 10,6% (2,4% do PIB).

Corn a reforma tributária realizada pela Constituição de 1988, a
partidpação da União foi rnais urna vez reduzida. Em 1993, o governo

federal deteve 54,9% da receita disponIvel (13,40% do P1B), os estados
28,3% (6,90%do PIB) e os municlpios 16,8% (4,10% do PIB), configu-
rando urna ampla descentratizaçao da receita dhsponivel.

29 Alonso, J. R. R., Descentralizacáo: urn Estudo de Caso sobre o Bias,!, centro de Estudos de
Politicas Pthlicas, TD n2 20, janeiro de 1994, Rio deJaneuro.
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A variacão da receita entre 1975 e 1993 foi, obviamente, desfavo-
ravel a União, que perdeu 19,3% de suas dhsponibilidades, enquarno os

estados ganhararn 20,09% e os rnunicfpios, os grandes benefidários da
reforrna tributárha, tiverarn urn aumento de 95,3% na recefta disponIvel.

Graças a hsso, Afonso observou urn “rápido avanço dos gastos mu-
nicipahs, sobretudo nas areas sociais (como educaçao, satide e habhta-
ção), mantendo os estados uma partidpação estável (aurnentando-se

em seus orçarnentos o peso relativo dos prograrnas de segurança ptibli-
ca e previdenda dos seus servidores). 0 governo central, por sua vez,
registra urna acentuada queda dos gastos, em todas as areas, (...) sendo
a tinica exceção a Previdência Social ()I~3O

Como o reforço dos orçarnentos estaduais e sobretudo rnunhd-
pals não foi seguhdo da correspondente descentralização dos encargos,
graças aos pruncIpios da cornpetênciaconcorrente consagrados pelaCarta
Magna de 1988, a União continua a efetuar despesas corn ativhdades
que, no entender de diversos analhstas, deveriam ser inteirarnente re-
passadas aos governos estaduahs, de rnodo a a!iviar as pressöes sobre o
gasto federal e a formaçao de défidts ptiblicos.

Já para Madel, “nao é sirnples, todavia, irnplementar urna efetiva
discrirninacão de encargos ptiblicos em urn pals caracterizado por gran-
des dhferenças regionais. De fato, a repariição de encargos ptiblicos não
pode desconhecer as profundas desigualdades inter-regionais que se ob-
servarn no Brasil, das quais resulta uma forte heterogeneidade na dirnen-
são dos estados e rnunicfpios (...). As rnalsucedidas tentathvas de correcão
das disparidades hnter-reg,onais de renda - muitas vezes, fruto de graves
erros conceituahs - estabelecerarn fossos profundos, que devern servir de

30 Afonso, j. R. R., idern.
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sinai de alerta para qualquer projeto de dhscrirnhnacão de encargos, sob
pena de aviltar as já cornbalidas polIticas ptiblicas brasileiras e estigmati-
zar o chdadão pelo seu local de nasdrnento. Caso contrário, o projeto
seriaapenas uma idéla generosa, porérn ingênua e inlqQa”.31

5.2.2. Evoluçao dos gastos corn a função saüde e saneamento

Esta secão objetivava, originairnente, estudar os gastos orçamen-
tarios de todos os nlveis de governo no setor de sanearnento, disairni-
nando-os segundo as atividades mais relevantes, ou seja, abastedrnen-
to de agua e esgotarnento sanitário. Não existern, larnentavelrnente, in-

forrnaçoes disponlvehs que permitarn efetuar essa ariálise para o con-
junto das unhdades da federaçao e dos municipios. Os dados disponi-
veis referem-se somente aos gastos efetuados pela União e apresenta-
dos no capltulo 3, observando-se que as alocaçôes federals para o setor
sao, na sua quase totalidade, repassados aos estados e municIpios.

Afonso, no estudo dtado, afirrna a dificuidade de obtençao de
inforrnaçoes. “As ditlculdades para análise da despesa por funçao ou
programa de trabalho decorrern do seguhnte: os procedirnentos orça-

rnentários e contábeis vhgentes nao prevêern urn relatório na forma de
matriz que auzegasto por categoria e funcão, e dificultarn a consolida-
cáo dos dados por entidades, unidades e nlveis de governo; a classifica-
cáo detalhada dos prograrnas não é padronizada nadonalrnente; e os

rnuniclpios corn rnenos de 50 mu habitantes estão dispensados de es-
aiturarern os gastos segundo a ciassificacão funcional prograrnátlca”.

31 Macuel, F., Fede,allsrno Fisca! no Biasi!, serninário sobre Polituca Fiscal no Brasul, MEFP/
BIRD, Brasulia,junhode 1992, rnirneo.
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Por essa razão, serão analisados os gastos corn a funcão satide e
saneamento agregadas, de modo a verilicar a evo!ucão dasaplicacOes e
cornpará-las corn a necessidade de recursos para investirnento segundo
Os cenários traçados no capltulo anterior. - - -

As inforrnaçoes provêm dos estudos de Mussi etalli~que cobrem
o perIodo 1985/90 para os governos central (Unhão, autarquias, funda-
çôes e 03C32) e estaduai; e de Afonso, que refere-se aos rnunhclpios no
perlodo 1988!92.~~Os gastos estaduais e das capitals para o bienio
1991/92 foram extraldos de levantarnento efetuado pela STN!Safem.34
As despesas da União corn o prograrna de sanearnento (abastedrnento
de água, esgotarnento sanitário e saneamento geral) foram extraldas do
Balanco Geral da União.

Os dados apresentados elirninarn as duplas contagens decorren-
tes das tiansferêndas que, frequenternente, distorcem a agregacão das

contas governarnentais.

5.2.2.1. Gastos do governo central

As despesas realizadas pelo governo central no perIodo 1985/90 —

são relativas aos gastos efetuados diretamente pela União por meio das

aplicacoes do Tesouro/Orcarnento Geral da Uniáo, suas autarquias, fun-
daçôes e O3C e exduern as transferências do Shsterna Unico de Satide

32 Orçarnento das Operaçôes Oficuaus de Créduto - -

33 Mussu, C.; Ohana, E. e Cuedes,J , Anáhseda Esfrutura Funciona/do GastoPób/,co no Brasi!:
1985/90, TD n2 249, IPEA, abrul de 1992, e Afonso, I. R, Despesa Páblica, Competéncia,
Serviços Locais, Descentia/ização: o Pape/dos MunicIpios, Centro de Estudos de Politicas
Páblucas, Relatóruo de Pesquisa n2 4, 1994. - -

34 SNT/Safern, Execucáo0rcarnentária do5 Estados eMunicIpiosdas Capitals, 1983/92,1994.
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(SUS) aos estádos e municIpios.

O governo central aplicou, em media, no perlodo 1985/90, cerca
de 0,53% do PIB, sendo 0,42% em despesas correntes e 0,12% corn
despesas de capital. A tendêndados gastos e ascendente, conforrne se
ye na Tabela 5.3. A menor aplicacão foi de 0,33%, em 1985, e a rnaior

de 0,86%, em 1989.
Corno a série exclui as transferencias, esses gastos referern-se, em

sua maioria, ao setor de satide, já que as dotaçoes orçarnentárias para
sanearnento são aplicadas quase que totalmente pelos estados e rnuni-
cIpios mediante convênios.

Os valores transferidos pela União para saneamento básico entre
1985/90 (Tabela 3.24 do capltulo 3) forarn, em media, de 0,017% do

PIB. No triênio seguinte (1 991/93) a media sobe para 0,096%, corres-
pondente a US$ 360 milhôes por ano. Esses recursos, oriundos de alo-
caçóes feitas no Orçamento Geral da União pelo próprio Executivo e
por emendas do Legislativo, são, conforrne analisado no capltulo 3, pul-
verizados em milhares de aplicacOes, e representarn urn desperdldo na
aplicacao de fundos ptiblicos.

5.2.2.2. Despesas dos governos estaduals

Os estados são responsáveis pela rnaior parcela dos gastos corn

satide e saneamento, em razão de serern os encarregados, ate o mo-
mento, de receberern as transferências do SUS e de parte das alocaçoes
do OGU para sanearnento básico, interrnediarern emprestimos inter-
nos e externos para as CESBs e outras aplicacOes diretas corn recursos
do próprio orçamento.

Entre 1985 e 1990, os estados aplicararn em media 1,06% do PIB
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(0,67% em despesas correntes e 0,39% em despesas de capital), sendo
que a menor partlclpacao ocorreu em 1985 (0,72%) e a maior em 1989 -

(1,38%),comportamento idêntico ao verificado no nlvel federal.

Os gastos estaduais, após experimentarem seu ponto maximo em

1989 e 1990(1,38% e 1,36% do P~B,respectivamente), sofrerarn dec11-
nio em 1991 (1,17%) e em 1992 (1,10%), graças, principalmente, as
dificuldades fiscais geradas pela aise econômica.

A tendencia dos gastos estaduais, assim como dos federais, ~as-
cendente, consoante as principios constitucionais que asseguram a to-
dos os cidadãos o atendimento, sem pré-requisitos, peloSUS, e as aes-

centes dernandas pelos serviços de saneamento básico. -

5.2.2.3. Despesas dos goverrios municipais

Os governos locais, no perIodo compreendido entre 1988 e 1992,

praticamente dobrararn seus gastos corn satide e sanearnento. A media
do perlodo representou cerca de 0,49% do PIB (rnInimo de 0,28% em
1988 e máximo de 0,68% em 1991).

Da mesma forma como ocorreu nos estados, Os governos dos --

municIplos tern sido pressionados pela populacao por mais e meihores
servuços, e, depois da descentralizacao tributária promovida pela Cons-
titutção de 1988, tern podido expandir seus gastos corn o setor.

0 levantamento promovido por Mussi et all (1 992) e os dados

da STN/SaIem (1994) mostram que as municlpios das capitais, isolada-
mente, gastaram em media, entre 1988/92, cerca de 0,23% do PIB corn
a funçao, quase a metade (47%) do gasto total do conjunto dos municI-
pios, apesar de deterem aproximadamente urn quarto da popuiacao
total do pals, de acordo corn os dados do Censo de 1991. Nos gastos -
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realizados pelos rnuniclpios inclui-se a maior parte das alocaçôes do

Orçamento Geral da União para saneamento básico.

5.2.2.4. Gastos totais (Uniôo + estados + municipios)

So foi posslvel consolidar para a tiiênio 1988/90 os gastos corn a

funçao satide e saneamento realizados par todas as esferas de governo.
No perIodo, as apiicacoes financiadas pelos orcamentos ptiblicos (ad-

ministração direta) representararn em media 2,34% do PIB, realizadas
pelos governos federal (0,60%), estadual (1,32%) e munidpal (0,42%).

Assirn, do total gasto, a Uniãoempregou 25,6%, Os estados 56,4%
e os municlpios 18,0%. Caso a media seja rnantida nos próximos anos,
as dusponibiiidades para a funcao, de acordo corn as projeçôes do PIB

efetuadas no item 5.1, serão as expressas na tabela da página seguinte.
Em que pesern as severas limitaçoes dessa estirnativa, é óbvio que,

caso as cenários favoraveis de cresdmento do PIB se conlirmem, sera
posslvei expandir as gastos tanto em satide quanta em saneamento. Coma
nao se conhece a total atualmente aplicado em saneamento básico, fica
imposslvei realizar serneihante simulacão para as próxirnos dez anos.

De qualquer forma, seria corn base nos valores estimados para o
perIodo 1995/2004 que se tomariarn as deasöes de natureza tecnica e
polltica sobre quanto aplicar em cada area.

5.3. 0 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

0 FGTS, principal finandador das polIticas de desenvolvirnento
urbano, tern apresentado, nos tiltirnos anos, uma reducao na sua capa-
cidade de invesumento, em funcão de diversas fatores, entre as quais
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Gastos projetados corn sa(i dee saneamento

Anos cenário 1 - Cenário 2

1995 -12,6 - 12,5 --

1996 - - 13,5 13,1

1997 14,4 13,7

1988 15,4 14,4

1999 16,5 15,1

2000 - - - 17,6 15,9

2001 18,9 16,7

2002 20,2 - 17,5 -

2003 21,6 18,4

2004 23,1 19,3 - -

Nota - 1993 PIB venficado, 1994/2004 valores projetados. -

se destacam: reduçao da base de incidência das contribuiçoes, devido
ao crescrmento do mercado informal de trabaiho eà reducao do ntime-
ro de empregos formais; reducãa da massa salarual; aurnento das passi-
bilidades de saque; lnadimplência dos mutuários; evasãoiie contribui-

çöes; e criação do Regime Jurldico Unico dos servidores ptiblicos, pela
Constituiçao de 1988, interrornpendo a contribuição que a União;esta-
das e municfpios faziam para as funcionários celetistas. -

Conforrne foi apresentado por Zamboni,35 a capacidade de fi-
nanctarnento do FGTS é definida pela seguinte equacao: -

35 Esta seção apoua-se notrabaRiode Zambonu, R. A, SubsIdiospara aAná/,se dos Lini,tesdo
FGTS enquantoInstruniento ~ra financiar Po/Iticas de Protecáo ao Thba!hadore de
Desenvo!v,rnento LJ,’bano, versão preluminar, IPEA, agosto de 1994.
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Cl =AB-S+ RE-GA-FL

onde

Cl = Capaddade de lnvestimento
AB = Arrecadacão Bruta de Contribuiçãa
S = Saques
RE = Retorno dos Empréstimas

GA = Gastos corn Administracão e Operacao do Sisterna
FL = Alocacâo ao Fundo de Liquidez -

A arrecadação bruta de contribuicão depende do ntimero de
empregos formais, nlveis de salário real e da evasão de recursos estirna-
da entre 35% e 50% do potendal de arrecadaçAo. Assim, a arrecadação
bruta tern apresentado dedlnio nas perlodos de conjuntura econômica
desfavorável, apesar de ter cresddo acentuadamente em 1990, exercI-
do em que a PIB caiu 4,4% em relaçãa ao ano anterior. Entretanto,
naquele ario, a ameaça de duras medidas de repressão a sanegacão
garantiu a maior nIvel de arrecadaçãa do Fundo. A arrecadaçaa bruta

foi de, aproximadamente, US$ 7,0 bilhöes em 1990, e caiu para cerca
de US$ 5,0 bilhöes por ano no iziênia 1991/93.

Apesar das oscilaçoes ao longo do tempo, a tendencia da variável
“saques’ tern sido ascendente, corn ênfase nos perladas de reduçao da
atividade econômica, coma entre 1981 e 1983 e de 1987 em diante. A
partir de 1990, as saques elevaram-se substancialrnente, chegando a US$
4,1 bilhão em 1993, devido as retiradas dos servidores ptibiicos que as-
cenderarn ao RJU. E possIvel que em 1994 a patamar de saques ainda se
rnantenha elevado, devendo ser reduzido a partir de 1995, principal-
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monte se as taxas de aesdmentodo PIB se elevarem conforme previsto.
A arrecadaçao llquida, resultado da arrecadação bruta menos

saques, e o campanente mais importante da capaadade de investi-
rnentas do FGTS. Apósexpressivo crescimento experimentado em 1989

e 1990, reduziu-se sensivelmente entre 1991 e 1993, em função mais
do volume de saques (US$ 8,4 bilhOes no tiltimo triênio) do que da
queda na arrecadação bruta.

A reativaçao da atividade econômica a partir de 1995 permite
antever uma melhoria substandal na arrecadaçao ilquida.

O retarna dos emprésUmos nãa deverá contribuir - muita para a~
meihoria da capaadade de investirnento. Apesar do ativo do sistema as-
tar em crescirnento, a retorno caiu de urn patamar de cerca de US$ 3,0
bilhöes entre 1979 e 1983 para apenas US$ 967 milhöes em 1992/93.

De acordo corn Zambani, dada urn ativo de US$ 25 bilhôes e as
condiçOes de aperacãa do FGTS, a retorno anual deveria ser de no
minima de US$ 2,6 bilhöes, contra US$1 bilhão previsto para 1994.

Isto se deve ao fato de as tomadores de empréstimos, basicamente os
governos e órgãas estaduats e munidpais, terem renegodado as condi-
çöes anteriorrnente pactuadas. Alérn disso, o Fundo de Compensação

de Variacôes Salariais (FCVS) tern urna dlvida já caracterizada de US$
5,2 bilhOes (alern de autra patendai de US$ 7,1 bilhôes) cam o FGTS.36

0 FCVS é formado pelos resIduos dos saldos devedares dos mum-
áriosdos finandamentos habitacianais, aiados pela descompasso entre a
correção das prestacOes e dos saldos devedores dos empréstimos. 0 FCVS
e responsabilidade da União; urna medida provisOria em estudo prevê

36 Estumativas da Assoclacao Brastleira das Empresas de Cr&lito lmobduário ePoupanç~(Abecip). -

232



DIAGN6STICO DO SET0R SAN AMENTO: E5nJDO EcONOMIcO E FJNANCELRO

securitização, de rnodo que o FGTS possa receber esta divida, utili-
zando os tltulos para partidpar do Programa Nadonal de Desestatizacao.

A capaddadede investirnento prevista para 1994,de acordo cam
a segunda reformulacão do orçamento do FGTS, realizada pela CEF, foi
estirnada em US$2,3 bilhöes, de acordo corn a tabela abaixo.

5.3.1. Perspectivas da capacidade de investimento

FGTS - Capacidade de investime nto em 1994 (em US$ milhoes)

Entradas

Arrecadaçao bruta (1)

(-) Saque para rescisão (2)

(-) Saque para moradia (1)

(-) Saque de inativas (3)

Arrecadaçao lIquida

Arrecadaçao de empréstimos (1)

6.340

3.804

358

300

1.878

1 007

Total 2.885

Saldas

Encargos do FGTS (4)

Capacidade de investimentos

565

2.320

Fonte: CEF - Segunda reformulacao do FGTS para 1994.
Hipáteses:
(1) Constante da reformuTaç~odo orçamento elaborada em junho de 1994.
(2) Tendêncua dos (ultimos trés anos.
(3) Prevusâo de saques, Lei n~8.678/93.
(4) Total de pagamentos de tarifas do banco deposutário, taxa de admin(straç~oe outras despe-
sos constantes da segunda reIormulação do orçamento.
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As perspectivas da capacidade de investirnento do FGTS depen-
derão do desempenho rnacroeconôrnico do pais e das alteraçOes insti-
tucionais e uinanceiras do Fundo. Urn projeto de lei em exarne no Con-
gresso Nacional procura aperfeicoar as regnas de fundonarnentodo FGTS,
buscando, inclusive, aumentar a rentabilidade das contas vinculadas,
para o que senia necessário “aconstituição de urn fundo de investirnen-
tos composto por açôes e iitulos, corn rentabilidade variável, para o
qual os trabalhadores paderão rnigrar suas contas opdonalrnente. Este
fundo seria cornpasto, inicialrnente, pelos ativos provenientes da secu-
ritização da dIvida do FCVS”.37 -

Duas outras medidas serão importantes para aumentar a arreca-
dacao liquida. A primeira refere-se a necessidade de uma melhor atua-
cãa dos responsáveis pelaarrecadação bruta de cantribuiçOes. E predso
modernizar a deficiente estrutura de fiscalizaçao e cobrança a cargo da
Seaetania de Fiscalizacão do Ministério do Trabalho. E necessária tarn-
bern agilizar as processas que correm na Justiça visando a recebirnento
de dlvidas junto ao Fundo.

A segunda é relativa aos saques, que, corn a ampliaç~odas possi-
bilidades de retirada dos recursos (existem hoje 33 rnodalidades de sa-
que), tern esvaldo as disponibilidades e desvirtuado as funçöes originais
do Funda. Par issa, as direitos de saque devem ser revistas e reduzidos.

0 aperfeicoamento do FGTS e a reativaçäo da ecanomia poderão

aumentar a capacidade de investimento; mantidas as regras de reparticão

dos recursas, a sanearnento receberá 30% das disponibilidades.
Para 1994, a estimativa da CEF preve urna possibilidade de in-

vestimentos de US$ 700 milhôes. E posslvel antever, entretanto, urna

37 Zambonu, op. cit.
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capacidade de investimento major. Em 1990, a arrecadaçao bruta foi de
cerca de US$7 bilhOes e as saques chegaram a US$ 3 bilhOes, resultando

nurn saldo llquido de US$ 4 bilhoes. Sern contar corn a retorno das apli-
caçoes, a setor de saneamento poderia ter recebido US$ 1,2 bilhão, nãa

fassern as dificuldades de contrair novas empréstirnas pelos governos e
Orgaos estaduais e rnunidpais.

No futuro, corn condiçoes macroeconôrnicas favoráveis, redução
das possibilidades de saque e rnelhor gestao dos recursos, a potenaal
do FGTS em financiarnovas investirnentos voltados para abastedrnento
de água e tratamento de esgatas poderia se situar, em media, numa
faixa de US$ 1,5 hilhâo par ano.

5.4. Empréstimos externos

0 valor dos empréstimos externos concedidos ao Brasil pelas duas
mais importantes agendas multilaterais de aédito (Bird e BID) nas cilti-
rnos 20 anos (1 974/94), para investirnento em sanearnento básico, so-
rnou US$ 4 bilhöes. Destes, US$ 2,4 bilhöes forarn aprovados a pantir de
1990, a que dernonstra a prioridade recenternente canferida ao setar.

Esses empréstimos representam uma media anual de US$ 192,3
rnilhöes no perlado; a União recebeu 46,9%, as estados 51,2% e as
municIplas 1,9% (empréstimo concedido a prefeitura de São Paulo).

Entre 1990/94, o total ernprestado ao setor sublu para US$ 2,405
bilhöes (media de US$ 481 rnilhOes par ano); a União recebeu 24,9% e
as estados 75,1%, evidendando a polltica desses bancos de emprestar
diretamente aos governos estaduais as recursos para a execucão de in-
vestimentos de cornpetênda predominantemente lacal.

Quanta a partidpacão do setor nos empréstirnas concedidos ao
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pals entre 1990 e 1994 (US$ 8,766 bilhöes), a total recebido para sa-
nearnento básico representou 27,44%, ou seja, US$ 2,4 bilhOes. -

Os recursos aprovados a partir de 1990 destinarn-se não sornen-
te ao abastecirnento de água e esgatamento sanitario, rnas tambérn ao
saneamento geral, protecão de rnanandais, despoluicaode cursos d’água
e desenvolvirnento institudonal.

Segundo a Seplan/PR, anualrnente são previstas para a Brasil
empréstimos entre US$ 2 bilhOes e US$ 2,4 bilhOes, dependendo da

capacidade de contrapartida dos mutuarios. Desse rnodo, se a setor
mantiver sua participação de 27,44% no total ernprestado nas t~lUrnos
cinco anos, os investirnentosem sanearnento poderiam receber, do BIRD
e BID, entre US$549 rnilhoes e US$ 659 rnilhães par ano.

5.5. Balanço entre as necessidades
de recursos para investimento, o PIB
e as disponibilidades do setor püblico

As estirnativas do capltulo 4 mostram que para a universalização
dos serviços de saneamenta básico serãa necessárias cerca de US$
38.290,5 milhOes, sendo que a rnaior parte do investirnento (US$

1 7.687,2) refere-se a populaçao adidonal entre 1992 e 2011. Os valo-
res calculados e sua relacaa corn a PIB estirnado para 1994 (US$ 512,3
bilhôes) estão na tabela da página ao lado.

Distribuindo a valor total num periodo de 20 anos, conduiu-se
que seria necessário investir US$ 1.914,5 bilhão par ano, equivalente a
0,38% do PIB estimado, conservadoramente, para 1994.

Caso se pretenda a universalização em 15 anos, o total a sen in-
vestida seriade US$ 33.869 milhöes, corn investimentomedia anual de
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Itens US$ milhöes % Sb PIB de 94

1. Abastedmento de água 13.524,9 2,64
1.1. Eliminar o deficit existente

1991 nasáreasurbanas 2.836,3 0,55

1.2. Eliminar o deficit existente

em 1991 nas areas ruraus 2.827,6 0,55
1.3. Atender o crescimento

populacional das areas urbanas

entre 1992-2011 (Media anual

de US$ 393,0 milhöes) 7.861,0 1,54

2. Esgotamento sanitário 24.765,6 4,83
2.1. Eliminar o deficit existente

em 1991 nas areas urbanas 10.258,1 2,00

2.2. Tratar os esgotos coletados

e não-tratados (1991)
nas areas urbanas 3.490,2 0,68

2.3. Eliminar o deficit existente

em 1991 nas areas rurais 1.191,1 0,24
2.4. Atender o crescimento populacional

das areas urbanas entre 1992-2011

(Médua anual de US$ 491,3 milhöes) 9826,2 1,91

3. Total 38.290,5 7,47

US$ 2.257,9 milhOes, au seja, 0,44% do PIB de 1994. Este valor é per-

feitamente viável, já que as investirnentas em água e esgata fararn de
0,35%, 0,46% e 0,38% do PIB de 1980, 1981 e 1982, respecUvarnente.

Se a crescirnento do PIB acorner con forme projetado no capitulo

anterior (Cenário 1), a investimento media anual de US$ 2.257,1 tenia a
seguinte participacao percentual:
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Ano PIB (US$ bilhôes)
(estimado)

Investimento médio em
saneamento (US$ milhoes)

% sobre o
estirnado

1995 537,9 2.257,9 0,42
1996 575,6 2.257,9 0,39
1997 615,9 2.257,9 0,37
1998 659,0 - 2 257,9 - 0,34
1999 705,1 2.257,9 0,32
2000 754,5 2 257,9 0,30
2001 801,3 2 257,9 — 0,28
2002 863,8 2.257,9 0,26
2003 924,3 2.257,9 0,24
2004 989,0 - - 2.257,9 0,23

E óbvio que o crescimento continuado do PIB facilitará a viabili-
zaçaa dos investirnentos em saneamento, cuja representatividade seria
decrescente ao lango do tempo. Mesmo que a expansaa da economia
nãa seja tao favarável, e possIvel obter as recursos necessánios de fontes

tradidanais coma a FGTS (entre US$ 700 milhöes e US$ 1,5 bilhao);
OGU (US$ 300 milhoes); e fan tes externas (cerca de USS 500 rnilhOes),
devendo ser arrolados tarnbérn as estados, Distrita Federal e rnunicl-
pias, alérn dos consumidares, par meio do pagamento de tarifas.

A universalizaçãa dos serviços é possivel e viável no media praza,
desde que a setar seja reestruturado e que se crie uma polItica de finan-
ciamento campativel cam a princlpio da auta-sustentaçãa.

Para issa, e predsa que a setor de saneamenta adote urn madelo
flexIvel, descentralizado e que, sobretuda, tenha urna politica que an-
ente suas açôes na busca de objetivas e rnetas bern definidas.
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Tabela 5.1
Brasil - Distribuição do cargo tributária total por nivel de
govemo - 1975/1993

Em % do PIB

Anc~
Carga

ribut~riatot~
Arrecadacáo própria (1) Receita disponIvel (2)
U&io Eatado, Municfpkm Un~5o Estado, Munidpki~

1975

1978

1987

1989

1990

1991

1992

1993

25,28
(100,0)

24,77
(100,0)

23,45
(100,0)

22,10
(100,0)

28,15
(100,0)

24,78
(100,0)

25,08
(100,0)

24,50
(100,0)

18,59
(73,5)

18,60
(75,1)

16,87
(71,9)

14,80
(67,0)

18,87
(67,0)

15,72
(63,4)

16,50
(65,8)

16,40
(66,9)

5,99
(23,7)

5,44
(22,0)

5,99
(25,5)

6,69
(30,3)

8,33
(29,6)

7,72
(31,2)

7,38
(29,4)

6,80
(27,8)

0,77
(3,0)

0,73
(2,9)

0,59
(2,5)

0,61
(2,8)

0,95
(3,4)

1,34
(5,4)

1,20
(4,8)

1,30
(5,3)

17,20
(68,0)

17,14
(69,2)

14,90
(63,5)

13,12
(59,4)

16,05
(57,0)

13,24
(53,4)

14,03
(55,9)

13,40
(54,9)

5,91
(23,4)

5,49
(22,2)

6,08
(25,9)

6,30
(28,5)

7,88
(28,0)

7,31
(29,5)

7,04
(28,1)

6,90
(28,3)

2,17
(8,6)

2,14
(8,6)

2,48
(10,6)

2,68
(12,1)

4,22
(15,0)

4,23
(17,1)

4,01
(16,0)

4,10
(16,8)

Fontes: 1975/1 990: Afonso e Villela (1991), Contas Nacionais, FGVIIBRE/CEF e 1BGEJ
Decna in ‘Crise e Ajuste Fiscal nos Anos 80: Urn Problema de Politica Econômuca
ou de Economia Politicar, Perspectivasda Economua Brasileira, iPEA, 1992.
1991 e 1992: Boletim Conjuntural, Janeurcill 993, IPEA.
1993: Boletim Conjuntural, Janeuro/1 994, IPEA.

Notas: (1) Arrecadaç~oliquida (de incentivos) de tributes realizada por cada esfera de
governo, indusive a admunistraç~oundireta.

(2) Receuta propria adicionada as transferências recebidas e descontados os repasses a
outras esferas de governo.
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Tabela 5.2
Brasil - Variaçôo do receita disponIvel (1) do União, estados
e municIpios - 1957/93

Esferas

governo

Distribuiçäo da receita
- disponfvel (%)

Variaç~oda receita
disponIvel (%)

1975 1993 Médiado
per~odo

1991-1993

1973/1993 1995/media
1991/1993

União

Estados

MunicIpios

Total

68,0

23,4

8,6

100,0

54,9

28,3

16,8

100,0

54,8

28,6

16,6

100,0

-19,3

+20,1

+93,3

-19,4

+22,2

+93,0

~

Foote d~dados bisicos: Vile Ia e IPEA, op. at.
(1) Receuta propria adiaonada as Lranslerêncuas recebudas e descontados Os repasses a outras

esferas de governo.
Elaboi-açäo: Aluança Pesquisa e Desenvolvimento Uda.
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Tabela 5.3
Brasil - Despesas realizadas pelo governo central (lJniao,
autarquias, fundaçaes, 03C) corn a funcâo ‘saüde e
saneamento, segundo a natureza do despesa - 1985/90

Anos
Despesas realizadas

Correntes Capitai Total

% Indice % (ndke % Indke

1985

1986

1987

1988

1989

1990

Media
1985-1990 -

0,28

0,34

0,44

0,31

0,70

0,42

0,42

100,0

121,4

157,1

110,7

250,0

150,0

---—--

0,06

0,12

0,15

0,12

0,17

0,09

0,12

100,0

200,0

250,0

200,0

283,3

150,0

0,33

0,45

0,59

0,43

0,86

0,51

0,53

100,0

136,4

178,8

130,3

260,1

154,5

---—

Foote: Mussu, C. Ohana, E. e Guedes, J., “Análuse da Estrutura Funcional doGasto Püblico
no Brasil: 1985-1 990”- TD n

9 249, IPEA, abrul 1992.
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Tabela 5.4
Brasil - Participaçao dos gastos de capital corn saneamento
bósico nos gastos de capital do funcôo saüde e
sanearnento, realizadas pelo governo federal - 1990/93

Anos Gastos de capital(1) da funcao
sa~dee saneamento (2)

(A)

Castes de capital (1) corn
saneamento básico (3)

(B)

B/A -

(%)

1990 -

1991

1992

1993

Media

30,331,85

552.154,80

4494962,90

153.060,40

--------

9.452,98

134 550,39

1.952 522,58

39 91 8,83

----—

31,2 -

24,4

43,4

26,1

31,3

Foote: BalançosceraisdaiJniao, i990/93~
Notas:(1) Em unidades monetarias vugentes em cada exercIcio

(2) lnclui os gastos de capital dos programas 076 - Sanearnento (abastecirnenlo de
água, sanearnento geral e sistemas de esgotos), 077 - Proteção aoMeio Ambiente
(defesa contra a erosao, controle da poluuçao, defesa contra as secas, defesa
contra as inundacóes e recuperação de terras) e 075 - Saüde

(3) lncluu os gastos corn o programa 076.

242



DIAGNOSTICO DO SETOR SAN V
4IENTO ESTUDO EcoNOMico E FINANCEIRO

Tabela 5.5

*

Brasil - Despesas realizadaspelos governos estaduais corn a
funcao saüde e soneamento, segundo a natureza do
despesa - 1985/1992

Em % do PIB nominal

Anos

Despesas realizadas

Correntes Capital Total

% Indice % Indice % Indice
1985 0,45 100,0 0,27 100,0 0,72 100,0

1986 0,50 111,1 0,30 111,1 0,80 111,1

1987 0,54 120,0 0,32 118,5 0,86 119,4

1988 0,76 168,9 0,45 166,7 1,21 168,1

1989 0,87 193,3 0,51 188,9 1,38 191,7

1990 0,88 195,6 0,48 177,8 1,36 188,9

1991 —-- — 1,17 162,5

1992 1,10 152,8

Médias ------ —--— -— —----

1985/1 990 0,67 —--- 1,06

1985/1 992 ------ ----— 1,08

1-99011992 —- —— 1,14

Foote: (1) (1985-1990) Mussi, C.: Ohana, E e Guedes, J. - “Análise da Estrutura Funcional do
Caste P~blicono Brasil: 1985-1990’ - TD n2 249, IPEA, abrul, 1992.

(2) 1991/1992 - STN/Safem- Execuç~oOrçamentária dos Estados e Municipios das
Capitals: 1983-1992”, 1994.
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Tabela 5.6
Brasil - Despesa consolidada (correntes + capital) dos
governos municipais corn a funçao “saüde e sanearnento’ -

1988/92

Anos Valor em
US$ milhoes

médios de 1993

Em % do P18 Indice

1988 1.513 0,28 100,0

1989 1.734 0,41 146,4

1990 - 2.303 0,57 204,0

1991 2 800 0,68 242,8

1992 2.083 0,51 182,1

Médias

1988/90 1.850 0,42

1988/92 - 2087 0,49

1990/92 2.395 0,59 -

Fontes: Afonso, José Roberto - “Despesa Püblica, Cornpetência, Seiviços Iocais, Descentrahzac~o:
Papel dos Municipuos, Centro de Estudos do Politicas Pu)blzcas, Relatóno do Pesquisa n°4,
1994, in Rezende, Fernando-”Financuamentodo DesenvoMmento Urbano, Semunário”Brasil:
Desafios para o Desenvolvumento Urbano na Próxima Década”, MIRJIPENBNDES/BIRD, Rio do
Janeiro, agosto de 1994. [laboraç~o: Aluança Pesqulsa e Desenvolvimento Ltda.
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Tabela 5.7
Brasil - Despesas realizadas pelos municipios das capitais
corn a funçao ‘saüde e saneamento, segundo a natureza
do despesa - 1985/1992 (em % do PIB nominal)

Anos

Despesas realizadas
Correntes Capital Total

% Indice % Indice % Indice
1985 0,60 100,0 0,07 100,0 0,13 100,0

1986 0,08 133,3 0,06 87,7 0,14 107,7

1987 0,08 133,3 0,08 114,3 0,16 123,1

1988 0,09 150,0 0,10 142,9 0,19 146,2

1989 0,10 166,7 0,07 100,0 0,16 123,1

1990 0,11 183,3 0,12 171,4 0,23 176,9

1991 ----— —- -——- 0,27 207,7

1992 -— — ——-- 0,28 215,4

Médias ------ — ------ —- ------ --—-

1985/1 990 0,87 -—--- 0,08 —- 0,17 —----

1985/1 992 ------ — — 0,19

1990/1 992 ——- —--- — 0,26 —---

Forites: (1985-1990) - Mussi etahi, op. cit.
(1 991/1 992)- STN/Safem, op. cit.
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Tabela 5.8
Brasil - Despesas totais (correntes + capital) realizadas pelos
governos federal, estadual e municipal corn a função
soCide e soneamento’ (1985/1992 em % do PIB)

Anos
Nivel de governo

Total
Federal Estadual

.-..

Municipal

1985 0,33 0,72

1986 0,45 0,80

1987 0,59 0,86

1988 0,43 1,21 0,28 1,92

1989 - 0,86 1,38 0,41 2,65

1990 0,51 1,36 0,57 2,44

1991 1,17 0,68

1992 - 1,10 0,51

Media

1988/1 990 - 0,60 1,32 0,42 2,34

Fontes: Tabelas 5.3, 5.5 e 5.6.
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Tabela 5.9-A
Brasil - Total dos empréstirnos externos aprovados para o
setor de sanearnento pelo BIRD e BID - 1974/1994~’~
(em USS milhães correntes)

Anos
BIRD

União Estados MunicIpios Subtotal
BIRD

1974

1975
1976

1977
1978
1979

1980
1981

1982
1983
1984

1985
1986
1987

1988
1989

1990
1991
1992
1993

1994
Total 74/94

Media 74/94
Total 90194
Media 90/94

36,0

40,0

110,0

100,0
269,0
180,0

302,3

255,0

250,0

1.542,3
73,4

250,0

50,0

280,0

236,0

145,0

661,0
31,5

661,0

132,2

36,0

40,0

110,0
100,0

269,0
180,0

302,3

255,0

280,0

486,0

145,0

2.203,3
104,9
911,0

182,2

Fonte: SeaiiVSeplan-PR
(1) Valores aprovados pelas respectuvas duretoruas executuvas.
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Tabela 5.9-B
Brasil - Total dos empréstirnos externos aprovados para 0
setor de sanearnento pelo BIRD e BID - 1974/1994(1)
(ern US$ milhôes correntes)

Anos
BID

-

Uniao Estados Municipios Subtotal
BID

1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981

1982
1983 -

1984
1985

1986
1987
1988

1989
1990 --

1991
1992
1993

1994
Total 74/94

Media 74/94
Total 90/94

Media

350,0

350,0
16,7

350,0
70,0

163,0

100,0

794,2

350,0
1 .407,2

67,0
1.144,2

228,8

77,5

77,5
3,7

0
0

240,5

100,0

794,2

350,0
1.484,7

70,7

1.144,2
228,8

Foote: SeauuilSeplan-PR
(1) Valores aprovados pelas respectivas duretoruas executivas
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Tabela 5.9-C
Brasil - Total dos empréstimos externos aprovados para o
setorde sanearnento pelo BIRD e BID - 1974/1994°~
(em US$ milhôes correntes)

Anos
BIRD + BID

Uniâo Estados Municipios Total

1974
1975

1976
1977

1978
1979
1980
1981
1982

1983
1984
1985

1986
1987
1988

1989

1990
1991
1992

1993
1994

Total 74/94

Media 74/94
Total 90/94

Media 90/94

36,0

40,0

110,0
100,0

269,0
180,0

302,3

255,0

350,0

250,0

1.892,3
90,1

600,0
120,0

163,0

100,0

280,0

1.030,2
145,0

350,0
2 068,2

98,5
1.805,2

361,0

77,5

77,5
3,7

0
0

36,0

40,0

110,0
100,0

269,0
180,0

302,3

240,5
255,0
100,0

280,0
350,0

1.280,2
145,0

350,0
4.068,0

193,3
2 405,2

481,0

Foote: Seain/Seplan-PR.
(1) Valores aprovados pelas respectuvas duretorias executuvas.
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Tabela 5.10
Brosil - Total dos empréstimos extemos aprovodos, segundo a
agència multilateral - 1990/1994(1) (em US$ milhOes correntes)

Anos Banco Interamericano de
D~envolvimento

BID

Banco Internacional de
Reconstruçio e

Desenvolvimento- BIRD

Total

1990 385,0 1.117~0 1.520,0

1991 746,1 955,0 1.701,1

1992 940,4 798,0 1.738,4

1993 896,5 818,5 1.715,0

1994 1.222,7 886,6 2.109,3

Total 4.1 90,7 4.575,1 8.765,8

% 47,81 52,19 100,0

Foote: Secretaria do Assuritos internacionais da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
CoordenaçAo da Presidência da Repüblica - Seain/Seplan-PR.

(1) Montantes aprovados pelas respectivas diretorias executivas.
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Tabela 5.11
Brasil - Partlclpaçao do setor de soneamento no total de
empréstirnos extemos concedidos pelo BIRD e BID
1990/1994 (em US$ milhôes correntes)

To~aidoe
Empr&iimos
BIRD + BID

(A)

- -
Emprestimos concedidos ao setor de

saneamento (BIRD + BID)

artidpaçio doe
emprtstimoe
do eelor do

*~amentonoe

empréstimoe
to~ais

(WAem

Un~3o Estados Municfp~oe Tolal (B)

1990

1991

1992

1993

1994

1.502,0

1.701,1

1.738,4

1 715,0

2.109,3

------

350,0

250,0

-—-

—----

280,0

—----

1.030,2

145,0

350,0

——--

——

--—--

--—--

280,0

350,0

1.280,2

145,0

350,0

18,64

20,57

73,64

8,45

16,5

Total 8.765,8 600,0 1.805,2 2.405,2 27,44

Foote: SeairVSeplan-PR.
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